
alil Fraxe Campos 

Gestor do PROCON-AM 

GOVERNO DO ESTADO E22 - 

AMAZONAS 

Senhor Gestor, 

Tendo em vista a ausência de contrato para atender as necessidades dos serviços de Fornecimento 

de Circuito de Transmissão de Dados, Hospedagem de Sistemas e Acesso Gerenciado à Rede 

Mundial, da empresa PRODAM solicito autorização para contrata* da mesma pelo período de 

12 (doze) meses. 

Manaus, 25 de Julho de 2018 

Luis Henriq'ÚWF. de A. Lins 

Chefe do Administrativo Financeiro 

Fundecon/Am 

DESPACHO: 

Defiro. Retorne o processo ao Financeiro para providenciar Projeto Básico. Em seguida deverá ser 

encaminhado ao Jurídico para elaboração do Parecer Jurídico e Termo de Contrato. 

Manaus, 25 de Julho de 2018 

PROCONA  /MA 
Fts N.  os_  

utLiocia., 
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SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA, DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA- SEJUSC 
PROCON-AM 

PROJETO BÁSICO 

1. DADOS DA INSTITUIÇÃO 

Órgão/Entidade Proponente: FUNDO ESTADUAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR — 

FUNDECON 
CNPJ: 02.429.933/0001-24 

ENDEREÇO: Avenida André Araújo, 1.500, Aleixo, Manaus — AM 

Cidade: Manaus 	UF: AM 	CEP: 69.060-000 	 Telefone: (92) 3215-4010 

DESCRIÇÃO DO PROJETO 

2.1 TÍTULO DO PROJETO: 

Contratação de empresa especializada em serviços de tecnologia da informação. 

2.2 IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO: 

" 	Contração dos serviços de Fornecimento de Hospedagem de Sistema de Informação 
do PROCON na infraestrutura tecnológica da PRODAM, com recursos de backup e testes 
de segurança, Licença de Uso de Sistema de Informação, compreendendo a 

..disponibilização de Gestor de Conteúdo Web a esse PROCON, para publicação de 
hiformações, notícias, vídeos e imagens via Website, de acordo com o padrão de 
'comunicação visual do Governo do Estado, Link de Comunicação de Dados, e Acesso 
Gerenciado à Internet da empresa PRODAM — Processamento de Dados Amazonas S/A. 

pelo período de 12 (doze) meses. 

JUSTIFICATIVA: 

Trata-se de Contrato de Prestação de Serviços Técnicos em Telecomunicações, 
compreendendo a disponibilidade dos seguintes itens: 1) Acesso Gerenciado à Rede 
Mundial de Internet primordial ao Sistema Nacional de Defesa do Consumidor — SINDEC; 
2) Licença de Uso Gestor de Conteúdo WEB, para publicação de informações, noticias, 
vídeos e imagens via Website, de acordo com o padrão de comunicação visual do Governo 
do Estado; 3) Link de comunicação de dados; 4) Hospedagem de dois Sistemas de 
Informação, cuja finalidade é atender as necessidades da sede do PROCON/AM, para 
operacionalização e desenvolvimento das políticas estaduais de defesa do consumidor e 
cidadania, uma vez que caracterizam natureza continua e necessária ao PROCON/AM. 

Programa Estadual de Proteção, Orientação e Defesa do Consumidor- PROCON/AM 

Av André Araújo, n. 1.500 - Aleixo 
Fone: 092 3215-4002 3215-4010 
Manaus - AM CEP 69060-000 

E-mail:CIRbsec.proconprocon.am.qov.br 
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SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA, DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA- SEJUSC 
PROCON-AM 

4. ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES: 

ID ESPECIFICAÇÃO QTD. VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

SERVIÇOS DE ACESSO A INTERNETE, Descrição: 

118718 Contratação 	de 	empresa 	para 	prestação, 	de 	forma 10 R$ R$ 
dedicada, de serviço de acesso à internet por fibra óptica 
com garantia de 100% em download e upload, conforme 
projeto básico. 

520.00 5.200.00 

11583 3 
LICENÇA DE SOFTWARE, Descrição: Licença de uso 
do sistema Gestor de Conteúdo Web — GERWEB. 

1 
- 

R$ 
1.581,36 

R$ 
1.581,36 

SERVIÇO DE TRANSMISSÃO DE DADOS, Descrição: 
115752 Contratação de empresa especializada para fornecimento 1 R$ R$ 

de 	circuito 	de 	transmissão 	de 	dados 	para 	conexão 
cliente/fornecedor. 

1.489,94 1.489.94 

119819 
HOSPEDAGEM DE SISTEMA DE INFORMAÇÃO, 
Descrição: 	Contratação de empresa especializada para 1 R$ R$ 
prestação 	de 	serviço de 	hospedagem 	de 	Sistema 	de 8.579,46 8.579,46 
Informação, conforme Projeto Básico. 

DO PRAZO CONTRATUAL: 

5.1 — Os serviços deverão estar disponíveis no prazo de 30 (trinta) dias após a 
assinatura do contrato Termo de Contrato; 

5.2 — O Termo de Contrato vigorará pelo período de 12 (doze) meses, contados a 
partir da data de sua assinatura. 

HISTÓRICO EVOLUTIVO DO CONTRATO: 

TERMO PRAZO DESCRIÇÃO 

Contrato 003/2018- 
FUNDECON/PROCON-AM 

01.08.2018 a 31.08.2019 
Contrato (valor global 

estimado) 
R$ 202.209,12 

PLANO DE APLICAÇÃO: 

Programa/Projeto 
Atividade 

Fonte Elemento de Despesa Valor Global 
Estimado 

14.122.0001.2643.0001 1 00 33.90.40.00 R$ 202.209.12 

Programa Estadual de Proteç ião. Orientação e Defesa do Consumidor- PROCON/AM 
Av. André Araújo, n. 1.500- Aleixo 
Fone: 092 3215-4002 3215-4010 
Manaus - AM CEP 69060-000 

E-rnail:gRbsec.procon@procon.am.qov.br  PROCON/AM 
FIS N° 	  

74.A;  
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SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA, DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA —SEJUSC 
PROCON-AM 

8. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO: 

ANO: 2018 

MÊS AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO 

VALOR 
ESTIMADO 

R$ 
16.850.76 

R$ 
16.850,76 

R$ 
16.850,76 

R$ 
16.850,76 

R$ 
16.850.76 

Valor total estimado para 2018: R$ 84.253,80 
ANO: 2019 

MÊS JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO 

VALOR 
ESTIMADO 

R$ 
16.850,76 

R$ 
16.850,76 

R$ 
16.850,76 

R$ 
16.850,76 

R$ 
16.850,76 

R$ 
16.850,76 

MÊS JULHO 
VALOR R$ 

ESTIMADO 16.850,76 

Valor total estimado para 2019: R$ 117.955,32 

DA FISCALIZAÇÃO DO SERVIÇO: 

9.1 — Ao Programa Estadual de Proteção, Orientação e Defesa do Consumidor — 
PROCON é assegurado o direito de exercer permanente fiscalização dos serviços ora 
contratados; 

9.2 — A fiscalização do serviço será realizada por servidor designado pelo Titular do 
Fundecon, devidamente credenciado denominado executor do contrato ao qual competirá 
dirimir as dúvidas que surgirão no curso da prestação de serviço e de tudo dará ciência 
conforme art. 67 da Lei N° 8.666/93. 

DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: 

10.1 — Caberá à PRODAM: executar os serviços de acordo com o item 4 que trata das 
ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES; 

10.2 — Em nenhuma hipótese poderá a empresa fornecedora veicular publicidade acerca 
do objeto a que se refere este Projeto Básico; 

10.3 — A empresa vencedora sujeitar-se-á às disposições do Código de Defesa do 
Consumidor instituído pela Lei N° 8.078/98; 

Programa Estadual de Proteção. Orientação e Defesa do Consumidor — PROCONJAM 
Av. André Araújo, n. 1.500 —Alento 
Fone: 092 3215-4002 3215-4010 
Manaus —AM CEP 69060-000 	, 

E-maii:qabsec.proconprocon.am.qov.br  
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SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA, DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA- SEJUSC 
PROCON-AM 

10.4 — As despesas decorrentes da execução dos serviços a este Fundecon e sua posterior 

devolução, caso seja necessária, serão de inteira responsabilidade da empresa contratada. 

DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE: 

11.1 — Este Fundecon obriga-se a cumprir os termos do contrato, e ainda, efetuar os 

pagamentos das faturas nos prazos estabelecidos no contrato; 

11.2 — Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços. 

DECLARAÇÃO 

Portanto, opino pela possibilidade de realização do contrato requerido, vez que, a 

situação concreta está devidamente justificada neste Projeto Básico nos termos da Lei n° 

8.666 de 1993. 

Manaus, 25 de Julho de 2018. 

Luis Henriq 	. de A. Lins 	 Lo ena Na 	Banquero Barreiro 
Chefe do Administrativo Financeiro 	Assessor do Administrativo Financeiro 

FUNDECON-PROCON/AM 	 FUNDECON-PROCON/AM 

.e---‘e Campos 
Gestor do PROCON/AM 

Programa Estadual de Proteção, Orientação e Defesa do Consumidor - PROCON/AM 
Av. André Araújo, n. 1.500 -Aleis° 
Fone. 092 3215-4002 3215-4010 
Manaus - AM CEP 69060-000 

E-mail:ClabSeC.proconRprocon.am.qov.br PROCON/AM 

EIS N°  O,  
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Propos'  ta 200/2018 

Manaus, 26 de Julho de 2018 

Ao Senhor 
José Paulo Radin Souza 
Coordenador do Fundo Estadual de Defesa do Consumidor - FUNDECON 
Av. André Araújo, 1500- Aleixo 
Manaus - AM 

Senhor Coordenador, 

Conforme entendimentos, apresentamos proposta para realização dos serviços descritos no 
objeto desta. 

OBJETO 
- Hospedagem de Sistemas de Informação do PROCON na infraestrutura tecnológica da 
PRODAM, com recursos de backup e testes de segurança; 
- Licença de Uso de Sistema de Informação, compreendendo a disponibilização de Gestor 
de Conteúdo Web a esse PROCON, para publicação de informações, notícias, vídeos e 
imagens via Website, de acordo com o padrão de comunicação visual do Governo do 
Estado; 
- Link de Comunicação de Dados; e 
- Acesso Gerenciado à Internet. 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
Os serviços propostos são os relacionados abaixo:  

Hospedagem de dois (02) Sistemas de Informação. 
Hospedagem de Sistemas de Informação do PROCON na infraestrutura tecnológica da 
PRODAM, com recursos de backup e testes de segurança. Vide anexo I 

Licença de Uso Gestor de Conteúdo Web. n59) N-5 • 
Licença de Uso de Sistema de Informação, compreendendo a disponibilização 
de Conteúdo Web a esse PROCON, para publicação de informações, notícia 
imagens via Website, de acordo com o padrão de comunicação visual do Governo 
Estado. Vide anexo II. 

Link de comunicação de dados. 
Link de comunicação de dados. Vide anexo III. 

Acesso Gerenciado à Rede Mundial. 
nein 
PRODAM Processamento de Dados Amazonas S/A 

. Rua eiDatials Pedi s.jflY3Z Praça 14 de Rev.zre 

iaRC220-11( ,  Manduz CARD Biasil 

Serviço de Atendimento ao Cliente PRODAM, 
C800 fl22ç2ç U2) 2121 .6500 



GOVERNO DO ESTADO DO 

AMAZONAS 
Acesso gerenciado à Internet. Vide anexo IV. 

GARANTIA DOS SERVIS  OS 
Os serviços ora pactuadós são garantidos em conformidade com o Código de Proteção e 
Defesa do Consumidor, Lei No. 8.078, de 11 de setembro de 1990, artigos 26 e 27. 

RESPONSABILIDADES 

4.1 Caberá à PRODAM 

Respectivamente em cada anexo. 

4.2 Caberá ao Cliente 

Respectivamente em cada anexo. 

RESSALVA 
Respectivamente em cgla anexo. 

6. PREÇO 

O valor total estimado da presente proposta é de R$ 202.209,12 (duzentos e dois mil, 
duzentos e nove reais e doze centavos), conforme demonstrado: 

Serviço Valor Total (R$) 

Acesso Gerenciado à Rede Mundial 62.400,00 

Fornecimento de circuito de transmissão de dados 17.879,28 

Licença de uso de sistemas de informação - GERWEB Gestor de Conteúdo 
Web 18.976,32 

Hospedagem de Sistemas 102.953,52 

TOTAL 202.209,12 

A composição do(s) preço(s) do(s) serviço(s) é descrita a seguir: 

6.1 Acesso Gerenciado à Rede Mundial (E-Compras: 118718), 
, 

O valor mensal do serviço prestado será de R$ 5.200,00 (cinco mil, duzentos reais), 
referente a contabilização dos eventos apurados, conforme tabela abaixo: 

Item de FaturaMento 	 » Unidade Qtd Valor Unitário 
(R$) Valor Total (R$) 

Por Mbps (De 1 Até 10 Mbps) Mega bit por 
segundo 10 520,00 5.200,00 

Valor Mensal Previsto 5.200,00 

6.2 Fornecimento de circuito de transmissão de dados (E-Compras: 115752) 

6%1 
N 

mensal do serviço prestado será de R$ 1.489,94 (um mil, quatrocentos e oitenta e 
ais e noventa e quatro centavos), referente a contabilização dos eventos apurados, 

~NICE 
na de Dados Amazonas S/A 
437. floÇa II 	:ezelm 
Wasd 

o Cliente PRODAM, 
r Is 	

Á 

Gnis" a PRODAROI --trpra.• 
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conforme tabela abaixo: 

Item de Faturamento Unidade Qtd 
Valor Unitário 

(R$) 
Valor Total (R$) 

Circuito de Transmissão de Dados - 10 Mbps 
; 

Unidade 1 1.489,94 1.489,94 

Valor Mensal Previsto 1.489,94 

6.3 Licença de uso de sistemas de informação - Gestor de Conteúdo Web (E- 51 '5,2Ô-) 

O valor mensal do serviço prestado será de R$ 1.581,36 (um mil, quinhentos e oitenta e 
um reais e trinta e seis centavos), referente a contabilização dos eventos apurados, 
conforme tabela • abaixo: 

Item de Faturamento Unidade Qtd Valor Unitário 
(R$) , 

Valor Total (R$) 

Licença de uso - Gestor de Conteúdo Web - 
Modelo 1 

Unidade 1 	̀. 1.581,36 1.581,36 
7...,  

. Valor Mensal Previsto 1.581,36 

6.4 licespedpgem de Sistemas (1142,M 

O valor m-ensal do serviço prestado será de R$ 8.579,46 (oito mil, quinhentos e setenta e 
nove reais e quarenta e seis centavos), referente a contabilização dos eventos apurados, 
conforme tabela abaixo: 	. 

Item de Faturamento Unid Qtd 
Valor Unitário

ade (R$) 
Valor Total (R$) 

Por GB de Mei:n(5de Gigabyte 32 62,90 2.012,80 

Por.vCPU Unidade 14 vi 249,71 3.495,94 

Pori  GB• 	em Disco MID Gigabyte 604 2,62 1.582,148 

Pdr,GsB em Disco Backup Gigabyte 208,-,  4,62 960,96 

Por GB de tráfego mensal de Internet Gigabyte 1 	' 11,55 11,55 

Por uso SO Win 2012 Server Sta.ndard Unidade 1 515,73 . 	515,73 

Valor Mensal Previsto. 8.57d,46 

Segue o Plano de Pagamentoe Previsão Anual de Desembolso para a referid 

Plano de Pagamento 

ANO MES VALOR (R$) 	, 

2018 1 8 1 16.850,76 

2018 1 9 1 ' 16.850,76 

2018 . 10 16.850,76' 

pWRRN/AM 
AS N° 

ASS. 

- 	. 

PRODAM - Processamento de Dados Amazonas S/A 
Rua .ionatiliis Iltro3.11"1937,1-izaça 1-1 de landzo 
69020-0p Manaus (AM) C: asil 
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IDADE DA PROPOSTA 
proposta é válida por 60 dias, a contar da data de seu recebimento. Após este 

a PRODAM reserva-se o direito de redimensionar, caso necessário, PREÇO e 
O DE ENTREGA. 

!' EEPPAN! • 
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Segue o Plano de Pagamento e Previsão Anual de Desembolso para a referida proposta. 

Plano de Pagamento 

ANO MÊS VALOR (R$) 

2918 11 16.850,76 

2b18 12 16.850,76 

2019 1 16.850,76 

2019 2 16.850,76 

2019 3 16.850,76 

2019 4 16.850,76 

2019 5 16.850,76 

2019 6 16.850,76 

2019 7 16.850,76 

Previsão Anual de Desembolso 

ANO VALOR (R$) 

2018 84.253,80 

2019 117.955,32 

FORMA DE PAGAMENTO 
O cliente será cobrado em função do total de recursos utilizados na execução dos serviços 
solicitados, de acordo com os valores apontados no item PREÇO, e que deverá ser objeto 
de contrato a ser firmado entre as partes, por um prazo determinado, cuja minuta será 
encaminhada após o aceite desta. 

A cobrança será encaminhada via e-mail através de Nota Fiscal Eletrônica. 

ACEITE 

A aceitação desta dar-se-á por meio do envio à PRODAM de Nota de Empenho no valor 
global especificado no item PREÇO. 

PRAZO DE ENTREGA 
Desde que o Aceite se dê dentro do prazo de validade da proposta e o item 
RESPONSABILIDADE DO CLIENTE tenha sido cumprido, o(s) serviço(s) deve (deverão) 
estar disponível (disponíveis) em até 60 dia(s) úteis após o Aceite desta. 

I 



Fabi 
Diretor-Presidente 

RODAM ”u„ 

PRODAM Processamento de Dados Amazonas SJA 
Ella J(.301tI1 Palres3m1937, naÇa 14 de 
99020410 - Manaus (Aidi) Brasil 

Serviço de Atendimento ao Cliente PROEJAM. 

(92)21216500 
' 
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11. LEGISLAÇÃO 
LeMbramos que, sendo o caso, o CLIENTE deve providenciar o processo licitatório com 
disPensa de licitação, baseada nas Leis No. 8.666/93, art. 24, inciso XVI, e 8.883/94, 
combinadas com o Decreto Governamental No. 16.604 de 12 de julho de 1995, além do 
Parecer N° 80/912-PA-PGE, 23 de abril de 2012 e ainda submeter esta proposta ao 
cEric - Conselho Estadual de Tecnologia da InformaçãO.e Comunicação - Amazonas - 
CETIC-AM, em conformidade com os Decretos Governamentais N° 37.355 e N° 37.356, 
de 27 de outubro de 2016. 

Colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários. 

Atenciosamente. 

Marcio Ferre a Mota, 
Diretor Téc 
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ANEXO 1— Hospedagem de Sistema de Informação — SINDEC e Cadastro de Bloqueio de 
Telemarketing 

a) Hospedagem de Sistema de Informação — SINDEC 

OBJETO 
Hospedagem de Sistemas de Informação, compreendendo a Hospedagem do Sistema Nacional de 
Informações de Defesa do Consumidor (SINDEC) do PROCON na infraestrutura tecnológica da 
PRODAM, com recursos de backup e testes de segurança. 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
Os seguintes serviços serão prestados: 

Preparação do ambiente viitualizado (DMZ do cliente no VMware); 
Virtualização de 01 servidorL(SINDEC); 
Liberação de acessos VPNrno Firewall; 
Documentação e Termo de Aceite. 

Os seguintes recursos serão disponibilizados: 

Servidor em Máquina Virtual (VM); 
Espaço em disco para Instalação do 5.0 + Aplicação IIS + Banco de Dados; 
Espaço em fita para backup do servidor de produção; 
Espaço em disco para replicação dos discos para ambiente de contingência. 
Configuração de software para acesso remoto via VPN; 
Licença de software do S.O. Windows 2008 Server Enterprise; 
Técnicos Operação e Supórte Data Center. 

RESPONSABILIDADES DO CLIENTE 
Instalação e configuração do sistema SINDEC em servidor remoto; 
Criação e manutenção do banco de dados; 
Gerenciamento e Manutenção do sistema; 
Fornecimento de informações para desenho de proposta e elaboração do planejamento da 
implantação da solução; 
Informar datas para implantação da solução, assim como gerenciar os períodos de paralisação para 
implantação da solução no seu ambiente; 
Aprovação das propostas comerciais e planejamento de implantação; 
Apoio na virtualização dos servidores e testes com os serviços migrados; 
Gerenciamento dos servidores após a entrega do ambiente pela PRODAM formalmente ao PROCON 
/ FUNDECON. 

RESPONSABILIDADES DA PRODAM 

Executar os serviços de acordo com o item DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS. 
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EXCLUSÕES / RESSALVAS 
1 	 _ 

Estai-Pão exciusos aos serviços, cursos, treinamentos, focando no fornecimento de serviços, 
consúltoria, assessoria e implantação de tecnologias; 
Deixar cliente ciente da necessidade de um link de dados redundante, para no caso de sinistro, uma 
possível indisponibilidade de link não venha prejudicar o restabelecimento dos serviços do cliente no 
ambiente contingenciado na Prodam. 	. 
O SLA sugerido para a disponibilidade dos serviços ofertados ao solicitante é 24x7 com 
restabelecimento em caso de sinistro previsto no período de 24h. Contudo, a definição final se dará 
mediante as opções tecnológicas de recursos contratadas pelo cliente, pois estas influenciarão 
diretámente no SLA, como por ex.: A disponibilidade de link de dados único ou links redundantes para 
replióação do ambiente. 

b) Hospedagem de Sistema de Informação — Cadastro de Bloqueio de Telemarketing 

OBJETO 
Hospedagem de Sistemas de Informação, compreendendo a hospedagem no Data Center da 
PRODAM do Sistema de Cadastro de Bloqueio de Telemarketing, a ser utilizado pelo PROCON, 
atendendo ao Decreto Lei N° 3.633, de 29 de junho de 2011. 

JUSTIFICATIVA DA PROPOSIÇÃO 
O objetivo do sistema a ser hospedado no Data Center da PRODAM, é impedir que as empresas que 
fazem uso de sistemas de telemarketing façam ligações para pessóas que estiverem cadastrados no 
sisteMá. Possibilitará ainda ao cliente manter um cadastro de cidááãos e disponibilizará uma consulta 
sobre este cadastro para as empresas. Por fim, disponibilizará estatísticas para o planejamento 
estratégiéo do cliente. 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
Os seguintes serviços serão prestados: 

Hospedagem da aplicação; 
Publióação do site, com registro DNS; 
Backtlió diário do banco de dados; 
Supoile técnico à aplicação. 

RESPONSABILIDADES DO CLIENTE 
Indicar representante do PROCON para ser o gestor da aplicação, responsável pela aprovação da 
prestação rotineira do serviço. 

RESPONSABILIDADES DA PRODAM 

Executar os serviços de acordo com o item DESCRIÇÂO DOS ,ERVIÇOS. 

EXCLUSÕES! RESSALVAS 

rallS~41  

Rua Imantas PechoS,a, íl°1 937, Pinça 14 dotaria° FIS N° 	  
PRODAM - Processamento de Dados Amazonas S/A 	

PROCON/AM. 

EUL 
69020-110 - Manaus (AM) Blasil 	

SECRETARIA DE ESTADVSJ 
 

PLANEJA Em lu, ASS. 

Serviço de.Atendimento ao Cliente PRODAM, 	 E3MMN9 DESENVOLVIME, c.). 4.. L. 

0300-092-2E4 (32)2121-6500 	
TECNOLOGIA E 1 'VAÇÃO 



mento de Dados Amazonas S/A 

sa, n°I937. Pina 11 cleigielto 

;(I'.4) Stasil 

ente PRODAM, 

, 4. z 
04 	. 

w • 

teit. 
	 "C'  1"  

GOVERNO DO ESTADO DO 

N— 
	AMAZONAS 

Não faz parte dessa proposta manutenções corretivas ou evolutivas. Qualquer demanda do gênero, 
será objeto de nova proposta de serviço. 
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ANEXO II — Licença de Uso de Sistemas de Informação — Gestor de Conteúdo Web 

OBJETO 
Licença de Uso de Sistema de Informação, compreendendo a disponibilização de Gestor de Conteúdo 
Web a esse PROCON, para publicação de informações, notícias, vídeos e imagens via Website, de 
acordo com o padrão de comunicação visual do Governo do Estado. 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

Disócinibilização de um sistema de Gestor de Conteúdo Web, podendo ser acessado através de 
navegador de Internet, compreendendo: 

Interface gráfica para visualização dos visitantes (Anexo A) 
Acesso seguro, via usuário e senha, ao Painel de Controle 
Publicação de Páginas e Notícias 
Publicação de Galerias e imagens 
Publicação de textos e Documentos (PDF, XLS e DOC) 
Publicação de Eventos 
Busca de Informações no Website 
Acesso as Estatísticas do Website 

Hospedagem e Backup das Informações 
Registro de Domínio 

A descrição completa das funcionalidades encontra-se no Anexo B dessa proposta comercial. 
Para disponibilização do serviço, as seguintes atividades serão realizadas: 

Reuniões de Briefing junto ao cliente; 
Pesquisa e Arquitetura de Informação; 
Formatação visual; 
Publicação de Conteúdo inicial; 
Implantação do Gestor de Conteúdo; 
Capacitação de usuários; 
Homologação da solução; 
Publicação da solução em ambiente de Produção. 

RESPONSABILIDADES DO CLIENTE 

. Referente à Infraestrutura 	 n't  :/. 
Obter equipamentos e serviços necessários, tais como link de comunicação de dados e Internet, para 

acesso ao Gestor de Conteúdo Web 
Designar Equipe Gestora do Sistema para acompanhamento/gestão do projeto 
Manter os computadores utilizados para inserção de informação no Website livre de vírus ou códigos 

maliciosos que possam vir a prejudicar o conteúdo do Website. 
Comunicar previamente quaisquer circunstâncias que possam sujeitar o serviço a uma carga não usual 

de demanda; 

I1 

f ' 

Referente ao Gestor de Conteúdo Web 
a) Avaliar, para fins de aprovação, o Website em homologação. 
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; 
A propagação assim comokutilização da senha de acesso à área administrativa é de responsabilidade 

do cliente. 
Disponibilidade para aprovar o resultado da execução das etapas do projeto, bem como para fornecer 

as informações necessárias, em tempo hábil, conforme os prazos acordados no início da execução do 
projeto, a fim de evitar atrasos ho prazo final de conclusão do mesmo. Atrasos decorrentes desta falta de 
disponibilidade do cliente, bem' como resultantes de demora na execução dos itens indicados acima, não 
poderão ser atribuídas à PRODAM e, dependendo da demora na conclusão e da importância da atividade, 
ocasionarão, necessariamente, o adiamento da entrega final do produto. O mesmo vale para pedidos 
constantes de mudanças em elementos do site previamente aprovados. 

RESPONSABILIDADES DA PRODAM 

I nfraestrutu ra 
Disponibilizar os recursos de infraestrutura tecnológica para acesso ao Gestor de Conteúdo Web, com 

disponibilidade de 24 horas por dia, 7 dias por semana 
Disponibilizar o Gestor de Conteúdo via Web, seguindo o Acordo de Nível de Serviço disponível no 

Anexo C. 
Planejamento e configuraçõe's necessárias para disponibilizar o Gestor de Conteúdo Web, com a criação 

de layouts, parâmetros e usuârros iniciais. 
Manter a prestação do serviço conforme acordado em contrato; 

Gestor de Conteúdo Web 
Capacitação de usuários para utilização do Painel de Controle 
Realização de Testes de Segurança 
Realização de Manutenção corretivas 
Criação e Registro de domínio, caso necessário; 
Realizar suporte técnico em horário comercial (08:00h as 17:30h), de segunda a sexta. 

EXCLUSÕES RESSALVAS 

O Cliente tem total responsabilidade pelo que cadastra no Website e a forma como o utiliza. 
Não está contemplado qualquer tipo de integração com outros sistemas ou Websites 
Novas funcionalidades deverão ser tratadas em outra proposta comercial. 
O Gestor de Conteúdo Web é de propriedade da PRODAM, sendo vetada qualquer alteração ou 

disponibilização para outros clientes, sem a prévia avaliação de seu corpo técnico. 

Disponibilização e aprovação do topo do site. 
Incluir novos usuários, após o devido cadastro de administradores feito pela PRODAM. 
Inserir todo conteúdo relacionados a notícias, informações institucionais, imagens, vídeos e documentos 

a serem publicados. 
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A logo no cantor superior esquerdo da página será alterada, bem como outros itens, desde que não afete a estrutura do Website 
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ANEXO B — Funcionalidades do Gestor de Conteúdo Web e Cronograma 

1. ESPECIFICAÇÃO DE REQUISITOS 

1.1. 	REQUISITOS FUNCIONAIS 
Neste item serão listadas todas as funcionalidades, as seções que o site irá conter, bem como suas 
características estruturais. 

1.1.1. 	Painel de Controle 
Ferramenta administrativedye será utilizada pelos usuários com perfis de administradores do site para 
gerenciar o conteúdo a sei:Nblicado. É acessado através de uma conta, (login e senha) criptografados 
que permitem o completo gerenciamento do conteúdo do site. Fazem parte do Painel: 

!t 

'si? 
ti 

Ir 
m 

:? 

.1 

Menu Dinâmico — Menu editável permitindo a criação ou alteração de links para seções e páginas 
internas do site ou para links externos; 

Páginas Internas — Permite a criação, alteração e exclusão das páginas que contém os conteúdos 
das páginas internas do site, basicamente através de um campo título e texto com um editor de 
texto, que permite ao usuário inserir e manipular textos, formatando estilos, imagens, links, tabelas; 

As páginas podem ser do tipo Modelo Padrão, ou de um tipo especifico de acordo com a exibição 
dos seus elementos pré-definidos. 

Notícias — Gerenciador que permite a edição e publicação, agendada ou não, de notícias, em 
categorias definidas pelo cliente e disposições previamente escolhidas site, servindo ainda de banco 
de dados para consulta de publicações anteriores. 

Cada notícia é forrnade'por um Título, conteúdo (texto, links e imagens), tags, categoria e imagem 
destacada. 

Mídia — Gerenciador de todos os arquivos multimídia, como imagens, vídeos, áudios e documentos 
(pdfs, docs, xis, etc.) que serão usados em outras seções do site. 

Cada elidia terá um Título, Descrição e Tipo. 

As mídias ficam armazenadas no servidor de hospedagem. 

Links — Gerenciador de links que cria uma ou mais listas de links que podem ser exibidas nas 
páginas principal e/ou internas; 

Agenda de Eventos — Sistema de controle de eventos, como cadastro, alteração e exclusão de 
eventos com o preenchimento de campos de títulos, respectivas datas de início e fim, que serão 
exibidas em uma página de eventos em layout pré-definido. 

Perfis de Acesso — Gerenciamento de perfis de acesso para administração de áreas específicas do 
site, sendo os perfis: Administrador-Cliente e Editor, os mais comuns. 

O perfil editor será resOnsável por atualizar as informações do site (notícias, imagens, vídeos, 
documentos, etc.) 
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O Perfil administrador será responsável por administrar os usuários, e cadastrar novos, podendo 
executar também todas as funções do editor. 

Gerenciamento de Banners — Área para controle das imagens e exibição de Banners no site. 

O controle dos Banners será de responsabilidade do cliente e'será composto por uma imagem, 
em um tamanho previamente definido e um link para uma página, notícia ou site externo. 

A elaboração das imagens é de responsabilidade do cliente. 

1.1.2! Sistema de Busca 

O site deverá possuir sistema de busca geral, consultando todo o conteúdo inserido nas páginas do 
site, artigos e/ou publicações, etc. 

A busca será possível através dos campos: Título, e Copor de Texto de cada página ou notícia 
previamente cadastrada. 

Não será possível consultar o conteúdo dentro de arquivos PDFs, DOCs, XLS ou Imagens que forem 
inseridas no site. 

1.1.3. Ferramentas de Acessibilidade 

O site deverá possuir opções de acessibilidade para: 

Aumentar o texto da página; 

Diminuir o texto da página; 

Voltar ao tamanho inicial do texto; 

Aüme!  ntar o contraste das cores dos elementos da página; 

Ferramenta de leitura automática do conteúdo das páginas. 

As opções ficarão disponíveis no topo do site e estarão disponíveis para qualquer conteúdo exibido 
dentro da página ou notícia. 

Serãó ativadas através do dique do usuário. 

A funcionalidade de Leitura automática não se aplica a arquivos DOCS, PDFs ou XLS. 

1.1.4. Relatórios de Acessos 

Acompanhamento junto à ferramenta de estatísticas Google Analytics para gerar relatórios 
detalhados de acesso ao site; 

Quantidade de Visitas 

Visitantes únicos 

PRODAM - Frac:Sarnento de Dados Amazonas S/A 

Rua leltalhas ',odiosa n°1937, Praça 14 de Japi' o 

69020-110- Ivianaus (AM)13tasil 

Serviço de Atendimento ao Cliente PRODAM, 

0800-0922E26 V?,2) 2121-6500 



I. 	I 

PRODAM - Processamento de Dados Amizenas S/A 
M Pec• usa n°1937. Praça 14 de landi o 

O - Man: Is (AM)13tasil 

	Atend mcnt o ao Cliente PRODAM.  • 
- 02)2121i3500: 

- 
GOVERNO DO ESTADO DO 

AMAZONAS 

Visualização de páginas 

Duração média da visita 

Taxa de rejeição 

Porcentagem de novas visitas 

País/Território 

Tipo de Navegador 

Tipo de Sistema Operacional 

Provedor de Serviços 

Tipos de Celulares 

Resolução de Telas 

O usuário cadastrado para acesso aos relatórios deverá possuir uma conta no Google e um e-mail 
do Gmail. Ex: usuario@gmail.com  

O Google Analytics trata-se de uma aplicação desenvolvida por uma empresa privada. Devido a isso, 
a alteração em suas funcionalidades não está disponível para esse projeto. 

2. PÁGINAS E ÁREAS ESPECIFICAS DO SITE 

A estrutura de informações do site será entregue conforme fluxo existente no item 4, aprovado em 
reunião. 

Qualquer mudança em sua estrutura deverá ter um estudo de caso, de custo, de prazo e de impacto, 
antes de ser executado. 

A geração de todo o conteódo das páginas é de responsabilidade do cliente e deverá ser entregue lu  ir, 
de acordo com o documegià Inventário.  de Conteúdo que será solicitado baseado na ordem da  
estrutura de informações. 

A atualização (inclusão, edição ou exclusão) do conteúdo será feita através do painel de controle, 
editando a página em gudião. Os campos disponíveis para edição estão de acordo com o Item 2.1.1 
— Páginas internas e conforme posterior treinamento. 

Todas as páginas deverão possuir o mesmo estilo de formatação de fonte e itens de barras laterais. 

A estrutura de informações e os tipos de páginas de cada item do fluxo serão explicados abaixo para 
aceite final. 
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2.1. 1 INICIO 

Priméiro item do menu, será representado por uma imagem de uma casa, simbolizando o retorno 
para primeira página de navegação do site. 

É uma página do tipo Home ou Página principal, contendo as informações de maior destaque do site 
com chamadas em formatos de imagens ou texto remetendo aos conteúdos mais importantes 
escolhidos pela instituição. Obedecendo apenas as quantidades de item do Menu principal. 

Os módulos das chamadas da página principal serão explicados ao final destes itens. 

2.1.1 	Institucional 
A Instituição 

Página do tipo Página simples, contendo informações institucionais podendo conter texto, imagens, 
tabelas e links. 
Esta página será criada e poderá ser alterada no painel adMinistrativo na seção Páginas com os 
campos de título e área de texto com editor para o preenchimento das informações. 
A barra lateral (sidebar) será exibida com itens (widgets) escolhidos; 

Estrutura Organizacional (Quem é Quem) 

Página do tipo Página simples, contendo informações do corpá hierárquico institucional, podendo 
conter texto, imagens, tabelas e links. 
Esta página será criada e poderá ser alterada no painel administrativo ;na seção Páginas com os 
campos de titulo e área de texto com editor para o preenchimento das informações. 
A barra lateral (sidebar) será exibida com itens (widgets) escolhidos; 

Organograma 

Página do tipo Largura Completa para exibição de uma imagem do organograma institucional não 
interativo, conforme determinado pela Secretaria. 
Esta página será ser alterada pelo painel administrativo na seção Theme Options -> Organograma. 
Esta imagem será de responsabilidade do cliente e será fornecida pelo mesmo quando for solicitada 
no inventário de conteúdo. 
A barra lateral (sidebar) não será exibida; 

2.2. » COMUNICAÇÃO 

2.2.1.1 Noticias 

Página do tipo Lista de Posts, que exibe uma lista das noticias previamente cadastradas no painel 
administrativo na seção Posts. 
O topo da lista inicia com a última notícia cadastrada até a mais antiga, exibindo o título e um resumo 
do texto da noticia com link para a página da própria notícia com conteúdo completo. 
Ao se alcançar o limite de exibição de itens por página, será exibido sistema de paginação no rodapé 
para navegar entre as páginas da lista. 
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completa; 	 • ••fri 
A barra lateral (sidebar) eérá exibida com itens (widgets) escolhidos; 

Notícia 
Página do tipo Página simples, contendo a noticia completa acessada; 
Esta página será criOa e poderá ser alterada no painel administrativo na seção Posts com os 
campos de titulo, área de texto com editor para o preenchimento das informações e imagem de 
destaque da noticia que será exibida no slider (módulo) da página principal se selecionada na 
categoria de destaque. 
A barra lateral (sidebar) será exibida com itens (widgets) escolhidos; 

2.2.2. Agenda de Eventos 

Página do tipo Agenda de Eventos que exibe um calendário de eventos com todos os eventos 
previamente cadastrados. 
Ao clicar em um link de eVento, o usuário será redirecionado a uma página com maiores informações 
sobre o evento. 
A barra lateral (sidebar) será exibida com itens (widgets) escolhidos; 

Evento 
Esta página será c'figia e poderá ser alterada pelo painel administrativo na seção Eventos com 
os campos de títulcao evento, área de texto com editor para o preenchimento das informações 
do evento e campos específicos para informações adicionais do evento como: data de inicio, 
data de término, hora de inicio, hora de término, local do evento, duração do evento, etc. 
Na criação ou alteráÇão do evento, deve-se selecionar a categoria o qual deseja exibi-lo. 
A barra lateral (sidebar) será exibida com itens (widgets) escolhidos; 

2.2.3. Galerias de Imagens 

Página do tipo Galeria de Imagens, contendo as galerias de imagens criadas e enviadas previamente 
pelo painel administrativo exibidas em miniaturas alinhadas em grade, onde cada miniatura 
corresponde à galeria previamente cadastrada no painel administrativo na seção Galeria. 
A grade inicia com a miniatura da última galeria cadastrada até a mais antiga, exibindo a miniatura, 
o titulo, e a quantidade de.fotos daquela galeria com o link para a galeria. 
Ao se alcançar o limite de exibição de itens por página, será exibido sistema de paginação no rodapé 
para navegar entre as páginas das galerias. 
Ao se clicar em uma galeria, o usuário irá acessar a página das imagens da galeria clicada. 
A barra lateral (sidebar) não será exibida nesta página; 

Galeria de Imagens 
Página do tipo Galeria de Imagens, contendo as imagens de uma galeria selecionada. 
Esta página irá exibir o titulo da galeria e uma grade de miniaturas das imagens da galeria 
selecionada. 
Esta página será criada e poderá ser alterada conforme as imagens forem cadastradas no 
painel administrativo na seção Galeria, subseção Adicionar Galeria/Imagens. 
Ao se alcançar o limite de exibição de itens por página, será exibido sistema de paginação no 
rodapé para navegar entre as páginas das imagens. 

AMAZONAS 

Ao clicar em um item da lista (notícia) o usuário irá acessar a página com o conteúdo da notícia • 
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Ao clicar em uma miniatura, o usuário irá acessar a imagem de forma expandida, adaptada ao 
tamanho da tela, com fundo escurecido no estilo chamado lightbox. 
O usuário poderá navegar entre as imagens seguintes e anteriores clicando em setas nas 
extremidades da imagem ou pelas setas do teclado. 
A imagem pode exibir sua respectiva legenda, caso essa tenha sido previamente inserida no 
painel administrativo. 
A imagem será fechada clicando-se na imagem "X" no canto superior direito ou em qualquer 
área fora da imagem, retornando à grade das imagens da galeria. 
A barra lateral (sidebar) não será exibida nesta página; 

Portal do Servidor 

Item com link para acesso ao endereço externo dos Serviços Técnicos. 
(http://www.portaldoservidor.am.qov.br) 
Esse Link é padrão, utilizado sempre nos modelos de Governado Estado. 

2.2.5. Resultado da Busca 

Página do tipo Lista de Posts, contendo uma lista de páginas. 
O Resultado da busca será uma página que exibe uma lista da(s) página(s) com o(s) termo(s) 
encontrado(s) que possuem as palavras chaves buscadas. 
O topo da lista inicia com a última página cadastrada até a mais antiga, exibindo o título e um resumo 
do texto da página com o termo encontrado com link para a página completa. 
Ao se alcançar o limite de exibição de itens por página, será exibido sistema de paginação no rodapé 
para navegar entre as páginas da lista. 
A barra lateral (sidebar) será exibida com itens (widgets) escolhidos; 

2.3. 	MÓDULOS DA PÁGINA PRINCIPAL 

2.3.1. Topo 

O topo será constituído de três imagens, sendo dois logos e um banner representativo. 
A primeira logo representará a atual gestão governamental. 
A segunda logo representará a Instituição. 
A terceira será um banner com imagem institucional representativa, com a largura da página (940 
pixels), que esteja relacionado diretamente à atividade e que identifique a Instituição. 
O topo será entregue com as imagens fornecidas pelo cliente, de acordo com o leiaute aprovado, 
podendo ser alteradas ou removidas pelo mesmo através do painel administrativo. 
As alterações dessas imagens serão de responsabilidade do cliente e deverão seguir normas de 
resolução, segurança e qualidade para manter a integridade visual e usabilidade do site. 
A imagem representativa do governo deverá ter as dimensões 130px de largura por 54px de altura. 
A imagem representativa à Instituição deverá ser constituída do nome da instituição. Com  tipo de 
letra e cor padrão da identidade do governo. Ter altura de 60px e largura proporcional ao tamanho 
do nOrneda instituição. 
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A imagem banner deverá ter dimensões exatas de 120px de altura e 940px de largura. Caso a 
imagem seja maior que o tamanho especificado, ela será cortada para atender essas dimensões. 
No topo também estarão presentes as imagens para os itens de acessibilidade, link Mapa do site e 
redes sociais caso houver. 

2.4. 	MENU 
O menu será disposto em navegação horizontal contemplando todos os itens principais e subitens 
do fluxo detalhados no item 4. 

2.5. MÓDULO DE BUSCA 
Módulo que exibe um campo do tipo texto para inserir um termo a ser buscado e um botão para iniciar 
a busca, podendo também ser executado pela tecla "Enter" do teclado. 

2.6. SLIDER DE NOTICIAS 
Este módulo exibe um título e as últimas notícias cadastradas na categoria "notícias" e "destaques". 
O modulo exibe, à esquerda e em tamanho maior, a imagem da última notícia cadastrada na 

categoria "destaque", além de titulo com link para a notícia e data de publicação em fundo escurecidc 
na base da imagem. Ao lado direito e em áreas menores, 03 (três) miniaturas das imagens, título e 
data, das outras notícias cadastradas na categoria "notícias". 
Após tempo definido pelo administrador, a imagem de destaque é substituída pela imagem da 
próxima notícia da mesma categoria, assim como título e data. É exibido também um navegador do 
módulo, que indica a quantidade de notícias em destaque que irão passar e em qual notícia está 
sendo exibida com preenchimento de cor. 
Logo abaixo essas duas áreas, existe o link para acesso às todas as notícias das duas ou mais 
categorias. Ao clicar em 1:Mais notícias", deverá ser remetido para a página "Notícias", descrito no 
item 6.3. 
Este módulo é configuradà e controlado pelo painel administrativo e contém opções para alterações 
das categorias a serem exibidas, tempo de transição das imagens do modulo e o link para "mais 
notícias" pode ser alterado para outros nomes. 

2.7. BANNER DE CHAMADA 
O banner é um artifício que serve para atrair a atenção do usuário por meio do apelo visual, fazendo 
uso de imagens. É geralmente usado nos sites para dar destaque a uma informação. 
Podendo ter link ou não para a informação em questão, possui a ideia de ser apenas uma chamada 
(link) de destaque para esta informação que pode ser uma página interna do site ou externa. 
O módulo de banner exibe obrigatoriamente uma imagem, mas também pode exibir um título, texto 
descritivo e link que podem ser configurados pelo painel administrativo na seção Widgets. 
A imagem deve ser previamente enviada na seção Mídia no painel administrativo e inserido seu 
endereço de localização (URL) no campo de imagem no widget para que seja configurada sua 
exibição. 
A imagem poderá ser nos formatos JPEG, GIF ou PNG, e deverá respeitar as dimensões do widget. 
A imagem do banner é de responsabilidade do cliente e pode ser estática ou animada (gif), assim 
como o link configurado, podendo ser para acesso interno ou externo. 

2.8. PRÓXIMOS EVENTOS. , 
Módulo que exibe um título, uma lista dos 03 (três) próximos eventos e um link para a página da 
Agenda de Eventos. 	, 
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Os eventos são exibidos de acordo com a data atual e categoria selecionada. É exibida a data, hora 
e o titulo do evento contendo link para a página do Evento e o link "mais eventos" que deverá remeter 
à página Agenda de Eventos. 
Os eventos são cadastrados pelo painel administrativo na seção Eventos e podem ser categorizados. 
A configuração deste módulo também é feita pelo painel administrativo na seção Widgets. 
O cliente terá as opções de alteração do título do módulo, a quantidade de eventos a exibir, escolha 
da categoria a ser exibido, o nome e o link de "mais eventos". 

2.9. BARRA LATERAL OU SIDEBAR 
A barra lateral ou sidebar exibirá os seguintes itens descritos abaixo: 

2.9.1; 	Links Úteis 
Módulo de lista de links que irá exibir uma lista com os links previamente cadastrados na seção Links 
no painel de controle explicada no item 3.1.1 — Painel de Controle. 

2.9.2. Transparência 
Módulo de lista de links que irá exibir uma lista com os links previamente cadastrados na seção Links 
no painel de controle explicada no item 3.1.1 — Painel de Controle. 

2.9.3. Galeria de Imagens 
Módulo que exibe um titulo para "Galeria de Imagens", imagens com link e texto com link para mais 
imagens. 
As configurações do módulo são feitas pelo painel administrativo na seção Widgets e permitem alterar 
o titulo do módulo, a exibição da(s) imagem(ens), texto e link para "mais imagens". 
As opções de exibição da imagem podem ser: exibir 04 (quarto) miniaturas ou apenas 01 (uma) 
imagem inteira, e que estas podem ser das fotos adicionadas recentemente ou de imagens aleatórias 
já cadastradas nas galerias. 
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ITENS QUE :NÃO PERTECEM AO ESCOPO 

Esta seção informa itens que não farão parte do projeto deste escopo. 

3.1. Nuvem de Tags 
A área com palavras-chaves de cada noticia não irá fazer parte da Home. 

	

3.2. 	Sistema de Radar (Clipping) 
Este projeto não irá contemplar a existência de um radar, o qual irá verificar automaticamente 
inforrhações de interesse do cliente pela internet. 

3.3. i  Timeline de Redes Sociais 
O sitê não irá mostrar a timeline de usuários de redes sociais. 

	

3.4. 	Sistemas de alteração de idiomas 
O projeto não irá possuir o sistema de alteração de idiomas. 

	

3.5. 	Armazenar as inscrições online no banco de dados 
Toda e qualquer inscrição online, realizada mediante formulário;personalizado, não será armazenada 
no banco de dados do site. Mas poderão ser enviadas a um e-mail definido durante a criação do 
formulário. 

	

3.6. 	Sistemas de Chat 
Este site não possuirá sistema de chat ou qualquer outro sistemá de interação em tempo real entre 
internautas. 

	

3.7. 	Servidor de Streaming (ao vivo) 

Este site não possuirá sistema de criação de sinal de streaming ao vivo, seja de áudio ou vídeo. 

Também não irá disponibilizar suporte a mídias com transmissão em tempo real. 

3.8. Busca Avançada 

Este site não possuirá sistema de busca avançada e especifica, ou seja, não possuirá uma busca 
que possua filtragem de resultados. 

3.9. Google maps 
Este site não possuirá sistema de criação de mapas utilizando o google maps. 

3.10. Integração com outros sistemas 
O site não terá integração nenhuma com quaisquer outros sistemas do cliente, tais como sistema 
financeiro, gestão de pessoal, sistema de protocolo, etc. A integração com os mesmos deverá ser 
objeto de outra proposta técnica. 

3.11. Sistema de boletim eletrônico (newsletter) 
O site não disponibilizará campo para cadastro de boletim eletrônico de usuário, nem controle similar 
de envio de noticias por e-mail ou outro tipo. 
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4. CRONOGRAMA 

Item/Semana 1 2 3 4 5 6 7 8 
Pesquisa 	e 	Arquitetura 
Informação 

de 

Visual 
Formatação _ 
Desenvolvimento 
Teste _ 
Homologação 
Implantação I 
Capacitação I 
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ANEXO C —Acordo de Nível de Serviço 

Referente ao Serviço aqui proposto, fornecer disponibilidade de 98% não incluindo interrupções e mudanças 

programada$ durante o período a partir de 12:00 horas do sábado a 00:00 de domingo, que deverá ser 

aprovada pelo cliente. 

O serviço será considerado indisponível quando: 

A partir do inicio de uma interrupção registrada no centro de atendimento/supervisão da CONTRATADA ou a 

partir da comunicação de interrupção, feita pela CONTRATANTE, até o restabelecimento do serviço às 

condições normais de operação e a respectiva informação à CONTRATANTE; 
1 

A disponibilidade do serviço será calculada, para um período de 1 (um) mês, através da seguinte fórmula: 

T —Ti 100  
Ì 	x100 

Onde: 

D = disponibilidade; 

To = período de operação 1 (um) mês, em minutos; 

Ti = tempo total de indisponibilidade do circuito de 

acesso, ocorrida no período de operação 1 (um) 

mês, em minutos. 

  

No cálculó de disponibilidade, não serão consideradas as interrupções programadas e aquelas de 

responsabilidade da CONTRATANTE. 
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a) Níveis de Prioridade 

Criticidade Descrição 

1 (CRITICA) 
O serviço em garantia está fora de operação, há um impacto crítico nas 
operações dos negócios. Plataforma de serviço parada impactando diretamente 
grando parte dos usuários críticos do serviço. 

:it:':•1 

2 (ALTA) 

. 
O serviço em garantia está fora de operação, há um impacto critico nas 
operações dos negócios. Plataforma de serviço não impactando diretamente 
grande parte dos usuários críticos do serviço. 

3 (MÉDIA) 
O serviço em garantia está fora de operação, não há um impacto crítico nas 
operações dos negócios. Plataforma de serviço não impactando diretamente 
grande parte dos usuários críticos do serviço. 

4 (BAIXA) 
O serviço em garantia está degradada, ou aspectos significativos das operações 
do 	negócio 	sofreram 	impactos 	negativos 	pela 	performance 	inadequada. 
Platakiitma de serviços parcialmente comprometida. 

t 

, 5 (MUITO BAIXA) 
A performance operacional do serviço está prejudicada, mas todos os serviços 
continuem em funcionamento. O problema tem pouco ou nenhum impacto na 
operação do sistema, sem quebra de funcionalidade ou de operação. 
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b) Regime 

Prioridade 
Atendimento 

Nível 1 
Central de 

Monitoramento 
Atendimento 

Nível 2 
Atendimento 

Nível 3 
Solução 

1 (CRITICA) 24x7 24x7 8x5 8x5 Até 4 horas 

2 (ALTA) 24x7 24x7 8x5 8x5 Até 8 horas 

3 (MÉDIA) 24x7 24x7 8x5 8x5 
Até 48 
horas 

4 (BAIXA) 24x7 24x7 8x5 8x5 
Até 4 dias 

úteis 
5 (MUITO 	. 
BAIXA) 

24x7 
v, 

24x7 8x5 8x5 
Até 7 dias 

úteis 

íffi!
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Tipo de Serviço Funcionalidades 
Tipo de incidente 

ou Tipo de Demanda 

Prioridade 
PRODAM 

SAC 

' 
inicio de Atendimento 

Prazo Máximo para 
Resolução 

Prorrogação 
Eventual  

Sustentação & 
Manutenção 
corretiva 

Todas 
Todas as funcionalidades, 
Minas, programas e outros 
serviços constituindo o 
sistema. 

1 
I 

O Gestor de Conteúdo 

inoperante 

Crítica 
esta completamente prorrogação 

Imediato, caso este 
registro ocorra em horário 
entre 08h00 e 17h00 e 
Seg. A Sex. 
Fora do período acima, o 
atendimento se dará em ate 
01 (uma) horas úteis apôs a 
abertura do registro. 

04 Horas úteis após 
cadastramento no 
SAC PRODAM 

Náo poderá haver 

Sustentação 8 
Manutenção 
corretiva 

• 
Área Usuádos 
Trata-se de todas as 
funcionalidades utilizadas e 
envolvendo o usuário final 
(intemautas). 

Uma dessas 
funcionalidades está 
completamente 
inoperante restringindo o 
uso do Website para 
todos os usuários 
(intemautas), 

Alta 

Imediato, caso este 
registro ocorra em horário 
entre 08h00 e 17h00 e 
Seg. à Sex. 	, 
Fora do pedis:17z acima, o 
atendimento iniciará em no 
máximo 	08 	(alto) 	horas 
apôs a abertura do registro. 

8 Horas úteis após o 
cadastramento no 

SAC PRODAM 

Poderá haver 
prorrogação de prazo, 
desde que 
devidamente 
justificado pela 
contratada e aceito 
pela contratante. 

Sustentação & 
Manutenção 
corretiva 

Área Administrativa 
Trata-se de todas as 
funcionalidades utilizadas 

rativa pela parte administrativa 

sistema. 

Uma dessas 
funcionalidades não 
funciona corretamente 
provocando erros e não 
conformidades no 
processamento de dados 
e publicação de 
informações. 

(Painel de Controle) do úteis 

Média 

Até 04 Horas úteis após o 
registro, caso este registro 
ocorra em horário entre 
08h00 e 17h00 e Seg. à 
Sex. 
Fora do período acima, o 
atendimento se nas 04 
primeiras horas úteis do dia 
subsequente. 

48 Horas úteis apôs 
cadastramento no 
SAC PRODAM 

Poderá haver 
prorrogação de prazo. 
desde que 
devidamente 
justificado, nas 
primeiras 04 horas 

de atendimento, 
pela contratada e 
aceito pela 
contratante. 

Sustentação & 
Suporte Técnico 

Todas 	• 

Todas as funcionalidades, 
rotinas, programas e outros 
serviços constituindo o 
sistema. 

Suporte Técnico na 
utilização do Ambiente 
Prestar informações e 
auxiliar as áreas do 
cliente que utilizam o 
Sistema. 

Imediata 
Crítica 
Média 
Baixa 

Até 04 Horas úteis após o 
registro. caso este registro 
ocorra em horária entre 
08h00 e 17h00: 
Fora do período acima, o 
atendimento se dará nas 
04 primeiras:horas úteis do 
dia subsequente, 

.. 

04 Dias úteis após o 
cadastramento no 

SAC PRODAM 

Poderá haver 
prorrogação de prazo. 
desde que 
devidamente 
justificado, nas 
primeiras 04 horas 
úteis de atendimento, 
pela contratada e 
aceito pela 
contratante. 

Manutenção 
Evolutiva & 
Implementação 

Novas 

Análise da Demanda 
Analisar a demanda 
registrada no SAC 
PRODAM elaborar o 
plano de trabalho, 
cronograma e 
orçamento. 

Alta 
Média 
Baixa 

Imediata .„.. 

• 
':.t 

AM 07 dias úteis após o 
registro. 

do gestor ou em 
 

20 dias úteis 

Na Indisponlbilldade 

consequência do 
tamanho da demanda, 
será informado ao 
contratante um novo 
prezo de atendimento 
e, as razões serão 
devidamente 
justificadas. 

Horas úteis: Essas horas são as que estão compreendidas no período de 08:00h às 12:00h e das 13:30h às 
17:00h, de segunda a sexta-feira, excluindo-se feriados e pontos facultativos. 

ti 

• 
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ANEXO III — Acesso gerenciado a Rede de Governo, através da disponibilização de Circuito de 
Transmissão de Dados entre a unidade do PROCON e a PRODAM. 

OBJETO 
Serviços de Rede, compreendendo a disponibilidade de acesso à Rede ,de Governo com a 
disponibilização de link entre a unidade do PROCON e a PRODAM, para acesso aos serviços contratados 
residentes no Data Center do Estado. 

GARANTIA DOS SERVIÇOS 
Os serviços ora pactuados são garantidos em conformidade com o Código de Proteção e Defesa do 
Consumidor, Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990, Artigos 26 e 27. 
PARTICIPAÇÃO DO CLIENTe 
A participação do cliente para á'execução deste serviço é de fundamental importância. Da mesma forma, o 
cumprimento dos prazos só ser à possível se contar com a sua efetiva participação. 

RESPONSABILIDADES 

Caberá à PRODAM 
Planejamento da Conectividade 

Esse serviço possibilitará a interligação entre esse PROCON e a PRODAM, através de links 
de 10 Mbps, conforme descrito abaixo: 41 

Ir ri  
Disponibilização de 01 (um) canal de comunicação de dados dedicados com as seguintes 
características: 

0 canal deverá ter velocidade nominal de 10 Mbps; 
Circuito 

Ponta PRODAM: Rua Jonathas Pedrosa, 1.937- Praça 14 de Janeiro; 
Ponta PROCON: Av. André Araújo, 1500- Aleixo; 

Fornecimento, configuração, instalação e manutenção do roteador na ponta PROCON. 

Acordo de Nível de Serviço: 
Com garantia de 4 horas, para reparo de problemas de inoperância na comunicação de dados; 
Excluem-se dessa garantia as interrupções necessárias para ajustes técnicos ou manutenção, 
interrupção dos serviços causados por problemas na rede interna das Unidades de Saúde 
falha de linha de comunicação de acesso de responsabilidade da empresa de telefonia, 
situações imprevistas como guerras e fenômenos da natureza (raios,' trovões etc.). 
Caso a comunicação de dados fique inoperante por outros motivos que não os citados acima, 

CONTRATANTE terá descontos proporcionais ao tempo off-line em sua mensalidade. 

Monitoramento: 
Disponibilizar a um técnico do PROCON o acesso ao sistema de controle e monitoramento do 
link ponto a ponto, permitindo acompanhamento da disponibilidade do mesmo; 

Caberá ao PROCON 
Disponibilizar infraestrutura de rede local para receber o serviço; 
Indicar representante para ser o responsável pela aprovação da prestação rotineira do serviço; 

PRODAM - Processamento de Dados Amazonas S/A 
pRo 	upi n9937. Praça 14 de laneito 

Flã 	nr1,:gr  dl IdlIS 1M) Brasil 

nto ao Cliente PRODAM. 

2121.650D• - 
t.• 	• 
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AMAZONAS 

Manter os sistemas operacionais de seus servidores e estações sempre atualizados, 
principalmente em relação a atualizações críticas e de segurança; 
Manter em sua rede um software antivirus corporativo, instalado e atualizado nos servidores e 
estações; 
Tomar todas as providências para resolver incidentes kde segurança notificados pelo GTIS 
PRODAM (Grupo de Tratamento de Incidentes de Segurança da PRODAM) em 24h. Caso o 
incidente seja classificado pelo GTIS como grave, o acesso à Internet poderá ser interrompido 
até a sua resolução com o objetivo de não prejudicar os outros usuários do governo do estado. 
Permitir que a PRODAM faça auditagem em sua rede, com a finalidade de verificar a existência 
e atualização do serviço de atualização de sistemas operacionais e antivirus nos servidores e 
estações. 

O x: 
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GOVERNO DO ESTADO DO 

AMAZONAS 

ANEXO IV — Acesso à Rede Internet, compreendendo o acesso gerenciado à Internet através da Rede 
de Governo. 

OBJETO 
Acesso à Rede Internet, compreendendo o acesso gerenciado à Internet através da Rede de Governo. 

GARANTIA DOS SERVIÇOS 
Os serviços ora pactuados são garantidos em conformidade com o Código de Proteção e Defesa do 
Consumidor, Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990, Artigos 26 e 27. 
PARTICIPAÇÃO DO CLIENTE. 
A participação do cliente para a'execução deste serviço é de fundamental importância. Da mesma forma, o 
cumprimento dos prazos só será possível se contar com a sua efetiva participação. 

RESPONSABILIDADES 

Caberá à PRODAM 
Disponibilizar o sOiiço gerenciado de Banda Larga (saída para a Rede Mundial Internet) com 
velocidade dedicada1de 10 Mbps; 
Planejamento e configuração dos serviços de Internet; 
Disponibilizar a conexão 24 horas por dia, 07 dias por semana, salvo nos momentos de falha 
da concessionária; 
Configuração de roias e controle de banda no roteador e switch na ponta PRODAM, e 	•ii 
realização de teste de conectividade, caso o acesso se dê pela rede metropolitana de Manaus; 
Monitoramento proativo (24x7) do serviço, para identificar e agilizar a correção de eventual 
interrupção ou perda de desempenho; 
Fornecer informações sobre consumo de banda contratada, por período, sempre que solicitado 
pelo cliente; 
Prover serviço Anti DDOS, visando a reduzir a incidência de eventuais ataques externos; 
Comunicar com antecedência qualquer paralisação motivada por manutenção do serviço; 
Comunicar ao cliente toda ocorrência de incidente de segurança associada ao bloco de 
endereço alocado. 
Atender os chamados de incidentes encaminhados através do SECLI — Seção de Atendimento 
ao Cliente da PRODAM; 
Atendimento "in lo'ào" no cliente, para diagnosticar causas diretas ou indiretas de interrupções 
ou perda de deserqPenho do serviço; e 
Documentação, registros e configuração de softwares de monitoramento. 

Caberá ao PROCON 
Disponibilizar infraestrutura de rede local para receber o serviço; 
Disponibilizar link físico de comunicação de dados entre PROCON SEDE e PRODAM, 
compatível com a banda mínima definida nesta proposta; 
Indicar representante para ser o responsável pela aprovação da prestação rotineira do serviço; 
Manter os equipamentos da Metromao (PROCON SEDE) ligados 24h por dia; 
Comunicar a PRODAM, com antecedência mínima de 72h, qualquer paralisação em sua rede 
que possa vir a prejudicar outros sites da Metromao; 

SECRETARIA DE ESTADO DE 
PLANEJAMENTO, 

0.;!: PRODAM DESENVOLVIMENTO, CIÊNCIA, 

.r."°‘" "I g" VIDA 	TECNOLOGIA E iNovAçÃo 
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PRODAM - Prodèssamento de Dados Amazonas S/A 
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GOVERNO DOESTADO DO 

AMAZONAS 

Manter os sistemas operacionais de seus servidores e estações sempre atualizados, 
principalmente em relação a atualizações criticas e de segdrança; 
Manter em sua rede um software antivirus corporativo, instalado e atualizado nos servidores e 
estações; 
Tomar todas as providências para resolver incidentes de segurança notificados pelo GTIS 
PRODAM (Grupo de Tratamento de Incidentes de Segurança da PRODAM) em 24h. Caso o 
incidente seja classificado pelo GTIS como grave, o acesso à Internet poderá ser interrompido 
até a sua resolução com o objetivo de não prejudicar os outros usuários do governo do Estado; 
Permitir que a PRODAM faça auditagem em sua rede, com a finalidade de verificar a existência 
e atualização do serviço de atualização de sistemas operacionais e antivirus nos servidores e 
estações. 
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PRODAM — PROCESSAMENTO DE DADOS AMAZONAS SÃ. 

CAPITULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Da Natureza, Sede, Foro e Duração 

Art. 1°. A PRODAM — Processamento de Dados Amazonas S.A. é uma sociedade 

de economia mista, de criação autoritada pela Lei N° 941, de 10 de julho de 1970, 

estrategicamente constituída pelo Estado do Amazonas para a prestação de 

serviços de relevante interesse coletivo, precipuamente Para atuar no segmento de 

Tecnologia da Informação e Comunicação — TIC, vinculada administrativamente à 

Secretaria de Estado de Planejamento e Desenvolvimento Econômico e por ela 

supervisionada. 

§ 1°. Os programas e equipamentos destinados às comunicações de dados da 

administração pública estadual realizadas nas redes de telecomunicações e 

serviços de tecnologia da informação fornecidos pela PRODAM ou por terceiros, 

deverão ter características que permitam auditoria para fins de garantia da 

disponibilidade, integridade, confidencialidade e autenticidade das informações. 

§ 2°. O armazenamento e a recuperação de dados a .que se refere o parágrafo 

anterior deverão ser realizados no centro de processamento de dados da PRODAM. 

§ 3°. A Empresa reger-se-á pela Lei n°13.303/2016 :e, subsidiariamente, pela 

legislação aplicável às sociedades por ações, no que couber, e pelo presente 

Estatuto. 

Art. 2°. A Empresa tem sede e foro em Manaus, Estado do Amazonas, com 

endereço na Rua Jonathas Pedrosa, ri° 1937, bairro Praça 14 de Janeiro, CEP 

69020-110, podendo, motivadamente, após deliberação do Conselho de 

Administração, criar unidades funcionais em órgãos ou entidades da Administração 

Pública Direta e Indireta do Estado, fundações instituídas pelo Poder Público, bem 

como em outras localidades do território nacional. 

°. A Empresa funcionará por tempo indeterminado. 
PROCONIk.1  
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CAPÍTULO II 

DA E-Ifisilf3ÃÕ:E- 

- 	 .• 

Art. 40. A PRODAM tem como finalidade a prestação de serviços especializados em 

Tecnologia da Informação e Comunicação — TIC, especialmente para o provimento 

de soluções integradas, manutenção e gestão do acervo de dados e informações 

para a Administração Pública Estadual, podendo, complementarmente, prestar 

serviços a órgãos da Administração Pública FederaF e de outras administrações 

estaduais e municipais, e, subsidiariamente, à iniõiativa privada. 

DA FUNÇÃO SOCIAL 

Art. 5°. A PRODAM — Processamento de Dados Amazonas S.A., delegatária de 

serviço público do Governo do Estado do Amazonas — CRFB/88, art. 175— para a 

prestação do serviço de Tecnologia da Informação e Comunicação — TIO, terá como 

função social o atendimento de políticas públicas, assim consideradas, como uni 

conjunto de ações e atividades desenvolvidas que visam assegurar o direito de 

cidadania de relevante interesse coletivo. 

Parágrafo único. Os recursos econômicos obtidos pela PRODAM serão 

prioritariamente orientados para atualização do parque tecnológico e a capacitação 

técnica, objetivando a segurança dos dados e a integração com os órgãos de 

pesquisa e desenvolvimento na área de Tecnologia da Informação e Comunicação — 
, 

TIO. 

Art. 6°. As ações e atividades sociais da PRODAM incluem, entre outras: 

disseminar o uso da Tecnologia da Informação e Comunicação — TIO como 

instrumento gerencial de planejamento, acompanhamento e controle, 

possibilitando a centralização de informações para a tomada de decisões pelo 

Estado; 

promover a racionalização dos custos administrativos e maximização da 

utilização dos equipamentos existentes na PRODAM e nos diversos órgãos da 

Administração Estadual; 
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- 	- 
assegurai 	fórneá;reni6 de P.ri-  fo--imações consistentes, ágeis, seguras e 

duráveis, a fim de subsidiar as tomadas de decisões operacionais e 

estratégicas do Gmewriardo É_sfado tio Amazonas; 

garantir que os ãistán-as inforínatizados possuam padronização na 

administração de rotinas de segurança e controle de acesso às bases de 

dados do Governo; 

permitir o acesso e a coleta de dados para fins de auditoria e transparência 

pelos órgãos de controle e pela coletividade; 

assegurar infraestrutura adequada (física, elétrica e lógica), objetivando 

salvaguardar todos os dados imputados nos sistemas informatizados do 

Governo, maximizando a disponibilidade de acesso aos dados governamentais 

por meio de conexão segura, rápida e consistente; 

prover, de forma proativa, serviços especializados em Tecnologia da 

Informação e Comunicação — TIC que possibilitem o acesso direto do cidadão 

aos serviços públicos; 

capacitar servidores multiplicadores nas diversas áreas de Tecnologia da 

Informação e Comunicação — TIC, objetivando o apoio institucional a todos os 

órgãos da Ad•ministração• Pública; 

desenvolver ambiente colaborativo e inovador na Administração Pública que 

permita o melhor desenvolvimento de soluções de TIC, visando melhoria na 

governança de TIC, redução de custos, melhoria no provimento de serviços ao 

cidadão e aumento da arrecadação. 

OBJETO SOCIAL 

Art. 70. A PRODAM tem por objeto social: 

tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de 

hospedagem na internet (CNAE 6311-9/00); 

desenvolvimento de programas de computador sob encomenda (CNAE 6201-

5/00); 

provedores de acesso às redes de comunicações (CNAE 6190-6/01); 

provedores de voz sobre protocolo internet — voip (CNAE 6190-6/02); 

aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios (CNAE 7733-1/00); 

3 
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reparação e manutenção de computadUrés: e de ,-;eqdipamentos periféricos 

(CNAE 9511-8/00); 

assessoria, consultoria em inforMafica ;'CNiAlE D294-0/00). 
_ 

agências de viagens (CNAE 7912-1/005; -T. 

operadores turísticos (CNAE 7912-1/00); 

serviços de reservas e outros serviços de turismo não especificados 

anteriormente •(CNAE 7990-2/00); 

Xl. 	serviços de certificação digital - CNAE 6319-4/00. 

CAPITULO III 

CAPITAL E AÇÕES 

Art. 80. O capital social da Empresa é de R$ 45.193.990,61 (quarenta e cinco 

milhões, cento e noventa e três mil, novecentos e noventa reais e sessenta e um 

centavos), representado por 122.145.921 (cento e vinte e dois milhões, cento e 

quarenta e cinco mil e novecentas e vinte e uma) ações ordinárias nominativas, no 

valor nominal de R$ 0,37 (trinta e sete centavos de real) cada. 

§ 1°. O Estado cio Amazonas possuirá, obrigatoriamente, a quantidade mínima de 

51% (cinquenta e um por cento) de ações ordinárias nominativas. 

§ 2°. O capital social da PRODAM será aumentado quando necessário, obedecida a 

legislação pertinente e garantida sempre, ao Estado, a maioria absoluta do capital 

votante. 

§ 3°. Poderão participar do capital da PRODAM, além do Estado, entidades da 

Administração Indireta, fundações instituídas pelo Poder Público Estadual, 

empresas públicas, como também entidades federais, municipais, empresas 

privadas e pessoas físicas. 

§ 4°. As ações serão representadas por "certificados", unos ou múltiplos, assinados 

por dois diretores, reagrupáveis ou desdobráveis por solicitação do acionista. 

CAPÍTULO IV 

DOS ÓRGÃOS ESTATUTÁRIOS 

Art. 90. São órgãos estatutários da PRODAM: 

4 
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I. 	a Assembref4 Geral;:: 

II. 	a Administração, composta pelo: 

Conselho de Adzninfstra0ó; 

Diretoria ExecátiVaint ' 

III. o Conselho Fiscal; 

IV. 	o Comitê de Auditoria Estatutário; 

V. 	o Comitê de Elegibilidade. 

Seção I 

Da Assembleia Geral 

Dos Poderes 

Art. 10. A Assembleia Geral, regida pelas disposições previstas na Lei n°6.404, de 

1976, e por este Estatuto Social, é o órgão de deliberação superior, com poderes 

plenos para decidir sobre todos os negócios relativos à finalidade da Empresa. 

Da Convocação 

Art. 11. Serão competentes para convocar Assembleia Geral: 

1. 	o Conselho de Adrninistração; 

a Diretoria Executiva, nas hipóteses admitidas neste Estatuto Social; 

o Conselho Fiscal, sendo: Assembléia Geral ordinária, se os órgãos da 

administração retardarem por mais de 1 (um) mês essa convocação; e 

extraordinária, sempre que ocorrerem motivos graves ou urgentes, incluindo na 

agenda das assembleias as matérias que considerarem necessárias; 

os acionistas que representarem cinco por cento, no mínimo, do capital social, 

quando os administradores não atenderem, no prazo de oito dias, a pedido de 

convocação que apresentarem, devidamente fundamentado, com indicação 

das matérias a serem tratadas; 

os acionistas que representarem cinco por cento, no mínimo, do capital 

votante, ou cinco por cento, no mínimo, dos acionistas sem direito a voto, 

quando os administradores não atenderem, no prazo de oito dias, a pedido de 

convocação de assembleia para instalação do conselho fiscal. 

5 
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Modo', de Cdn'inácãção.t 

Art. 12. A convocação far-se-á meefiaftté ánúncio pitjblicado por 3 (três) vezes, no 

mínimo, contendo, além do local, dáta ê hora da-aãsàmbleia, a ordem do dia, e, no 

caso de reforma do Estatuto Social, a indicação da matéria. 

Parágrafo único. A primeira convocação da Assembleia Geral será feita com 

antecedência mínima de 8 (oito) dias; não se realizando a assembleia, será 

publicado novo anúncio, de segunda convocação, com antecedência mínima de 5 

(cinco) dias. 

Art. 13. A Assembleia Geral reunir-se-á ordinária ou extraordinariamente na sede da 

PRODAM. 

Art. 14. A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente até o dia 30 de abril de cada 

ano para: 

tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as 

demonstrações financeiras; 

deliberar sobre a destinação do lucro liquido do exercício e a distribuição de 

dividendos; 

nomear o Conselho Fiscal; 

fixar a remuneração dos membros dos conselhos de Administração e Fiscal, 

além dos membros do Comitê de Auditoria Estatutária; 

aprovar a remuneração, representação e benefícios da Diretoria Executiva; 

outras deliberações incluídas na convocação. 

Art. 15. A Assembleia Geral, além dos casos previstos em lei, reunir-se-á 

extraordinariamente sempre que os interesses da Empresa assim exigirem e, 

especificamente, para deliberar sobre: 

modificação do capital social; 

alteração ou reforma do Estatuto Social; 

nomeação ou destituição, a qualquer tempo, dos membros dos conselhos de 

Administração e Fiscal; 

autorização para a Empresa mover ação de responsabilidade civil contra os 

administradores, pelos danos causados à sua imagem, ao seu segredo de 

negócio, às suas informações estratégicas e quaisquer outros que causem 

prejuízos ao seu patrimônio material e imaterial; 
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autorizaçãç de ernissàcita ações?: 

Autorizar á inclusão ou exclusão de cargos de livre nomeação e livre 
' 

exoneração na estrrtgra 

Art. 16. A Assembleia Gêrál esráinstalada e dirigida pelo presidente do Conselho 

de Administração ou, em sua ausência, por pessoa legalmente habilitada, nos 

termos da Lei das Sociedades por Ações. 

Art. 17. O acionista poderá fazer-se representar na Assembleia Geral por 

procurador que seja acionista, administrador da Empresa ou advogado, mediante 

procuração com poderes para tal. 

§ 1°. Nos casos previstos no "caput" deste artigo, os respectivos instrumentos de 

procuração deverão ser depositados na sede da Empresa até 3 (três) dias antes da 

data marcada para a realização da assembleia. 

2°. O representante do Governo do Estado nas assembleias gerais será indicado 

pelo chefe do Poder Executivo Estadual, 

Seção II 

Da Administração 

Art. 18. A PRODAM será administrada por um Conselho de Administração e por 

uma Diretoria Executiva, de livre nomeação e exoneração, com atribuições previstas 

neste Estatuto Social. 

Art. 19. Os membros do Conselho de Administração e os indicados para a Diretoria 

Executiva serão escolhidos entre cidadãos de reputação ilibada e de notório 

conhecimento, devendo ser atendidos, alternativamente, um dos requisitos das 

alíneas "a", "b" e "c" do inciso I e, cumulativamente, os requisitos dos incisos II e III: 

I. 	ter experiência profissional de, no mínimo: 

10 (dez) anos, no setor público ou privado, na área de atuação da 

PRODAM ou em área conexa àquela para a qual forem indicados em 

função de direção superior; ou 

4 (quatro) anos ocupando pelo menos um dos seguintes cargos: 

1. 	cargo de direção ou de chefia superior em empresa de porte ou 

objeto social semelhante ao da PRODAM, entendendo-se como 

7 



PRODAM 
ESTATUTO SOCIAL 

_ 
cargo de chefia spperjak aquele sitdc:-nos 2 (dois) níveis 

„ 
hierárquicos não estatutários mais altos dá-eitnpresa; 

2. 	cargo em comissão ou furaçOr; de_confiança equivalente a DAS4 ou 
- 	 : 

superior, no setor 'Dalin:: I' 

cargo de docente ou de pesquisador jeril áreas de atuação da 

PRODAM. 

c) 	4 (quatro) anos de experiência como profissional liberal em atividade 

direta ou indiretamente vinculada à área de atuação da PRODAM. 

ter formação acadêmica compatível com o cargo para o qual foi indicado; e 

não se enquadrar nas hipóteses de inelegibilidade previstas nas alíneas do 

inciso I do caput do art. 1° da Lei Complementar n°64, de 18 de maio de 1990, 

com as alterações introduzidas pela Lei Complementar n° 135, de 4 de junho 

de 2010. 

§ 1°. É vedada a indicação, para o Conselho de Administração e para a Diretoria 

Executiva: 

de representante do órgão regulador ao qual a PRODAM está sujeita, de 

ministro de Estado, de secretário de Estado, de secretário municipal, de titular 

de cargo, sem vinculo permanente com o serviço público, de natureza especial 

ou de direção e assessoramento superior na administração pública, de 

dirigente estatutário de partido político e de titular de . mandato no Poder 

Legislativo de qualquer ente da federação, ainda qué licenciados do cargo; 

de pessoa que atuou, nos últimos 36 (trinta e seis); meses, como participante 

de estrutura decisória de partido político ou em trabalho vinculado a 

organização, estruturação e realização de campanha eleitoral; 

de pessoa que exerça cargo em organização sindical; 

de pessoa que tenha firmado contrato ou parceria, como fornecedor ou 

comprador, demandante ou ofertante, de bens ou serviços de qualquer 

natureza, com a pessoa político-administrativa controladora da PRODAM ou 

com a própria PRODAM em período inferior a 3 (três) anos antes da data de 

nomeação; 

de pessoa que tenha ou possa ter qualquer forma de conflito de interesse com 

a pessoa político-administrativa controladora da PRODAM ou com a própria 

PRODAM. 
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- 
§ r. A veda*: pratvista râo tincisd de § 1° estende-se também aos parentes 

;.. 	t 
consanguíneos oru áfifis até o terceiro "grau das pessoas nele mencionadas. 

§ 30. Os requisitos previstosTra Incisa I 	caput poderão ser dispensados no caso 

de indicação de empre:gaLdo,da _tt,Q,DAM para cargo de administrador ou como 

membro de comitê, -desde que atendidos os seguintes quesitos minimos: 

1. 	o empregado tenha ingressado na PRODAM por meio de concurso público de 

provas ou de provas e títulos; 

o empregado tenha mais de 10 (dez) anos de trabalho efetivo na PRODAM; 

o emprègado tenha ocupado cargo na gestão superior da PRODAM, 

comprovando stip .capacidade para assumir as responsabilidades dos cargos 

de que trata o caput. 

Art: 20. A investidura em cargo de administração da PRODAM observará também 

as condições impostas pelo art. 147 e complementadas por aquelas previstas no art. 

162, ambos da Lei h° 6.404, de 15 de dezembro de 1976. Bem como aquelas 

previstas na política de indicação, na lei 13.303, de 30 de junho de 2016. 

§1°. Para fins de cumprimento dos requisitos e vadações legais, a Empresa 

considerará ainda as seguintes condições para a caracterização da reputação 

ilibada do indicado para o cargo de administração: 

I. não possuir contra si processos judiciais ou administrativos com acórdão 

desfavorável ao indicado, em segunda instância, observada a atividade a ser 

desempenhada; 

11. não possuir pendências comerciais ou financeiras que tenham sido objeto de 

protesto ou de inclusão em cadastros oficiais de inadimplentes, sendo possível o 

esclarecimento â PRODAM sobre tais fatos; 

III. não ter contra si diligência adotada em resolução de apontamentos indicados em 

relatórios de •órgãos de controle interno ou externo em processos e/ou atividades 

sob sua gestão, quando aplicável; 

não possuir falta grave ou gravíssima, relacionada ao descumprimento do 

Código de Conduta é Integridade e Normas Administrativas da PRODAM, quando 

aplicável; 

não ter sofrido penalidade trabalhista ou administrativa nos últimos 3 (três) anos 

em decorrência de apurações internas, quando aplicável. 

9 
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Art. 21. Os membros do Conselho de Aáminis&ação:e dai:Divétoria Executiva serão „ 
investidos nos seus cargos mediante assinatura de termo de posse no livro de atas 

de reuniões do Conselho de Adminietrkição2ou j4j  9-iretoria Executiva, conforme o 

caso, devendo apresentar a declaração cie 

§ 1°. Se o membro do Conselho de Administração ou da Diretoria Executiva não se 

apresentar no prazo de 30 (trinta) dias, a nomeação tornar-se-á sem efeito, salvo 

justificativa idônea. 

§ 2°. O termo de pose, registrado em ata, deverá conter, sob pena de nulidade, a 

qualificação, o prazo de gestão e a indicação de pelo menos um domicilio em que o 

administrador receberá citações e intimações em processos adtninistrativos e 

judiciais relativos a atos de sua gestão, as quais se reputarão cumpridas mediante 

entrega no domicílio indicado, que somente poderá ser alterado mediante 

comunicação por escrito à PRODAM. 

§ 3°. A declaração de bens dos administradores deverá ser entregue no ato da 

posse, anualmente e no final da gestão. 

Art. 22. Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria Executiva 

responderão, nos termos da lei, pelos atos que praticarem e pelos prejuízos que 

deles decorram para a PRODAM. 

Art. 23. Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria Executiva não 

participarão das discussões e deliberações sobre assuntos que envolvam conflito de 

interesses ou nepotismo, na forma da lei, sendo tais matérias deliberadas em 

reunião especial, exclusivamente convocada sem a presença do(s) membro(s) 

impedido(s), assegurado o acesso à ata de reunião e aos documentos referentes às 

deliberações, no prazo de até 30 (trinta) dias. 

Art. 24. Os membros dos comitês e os Administradores serão submetidos a 

avaliação de desempenho, individual e coletiva, de periodicidade anual, e a 

treinamentos específicos sobre legislação societária, divulgação de informações, 

controle interno, código de conduta e integridade, a Lei n° 12.846, de 1° de agosto 

de 2013 e demais temas relacionados às atividades da PRODAM. 

Parágrafo único: Serão observados, na avaliação anual de desempenho, os 

seguintes quesitos mínimos: 

I. 	exposição dos atos de gestão praticados quanto à licitude e à eficácia da ação 

administrativa; 

10 
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contribuição-tfl.õ rêttiltâclo do oxe-rcicio; e 

consecução dos objetivos estabelecidos no plano de negócios e atendimento à 

estratégia de long&J)?azd2 

Seção II 

Do Conselho de Administração 

Art. 25. O Conselho de Administração da PRODAM, órgão de deliberação 

colegiado, responsável pela orientação geral dos negócios da Empresa, constituído 

como órgão de Administração Superior, será composto por 7 (sete) membros, 

homologados pela Assembleia Geral e por ela destituíveis, para mandato de 2 (dois) 

anos, sendo permitidas, no máximo, 3 (três) reconduções consecutivas, excetuando-

se os impedidos por lei. 

§ 1°. A indicação dos membros para composição do Conselho de Administração 

obedecerá aos seguintes critérios: 

1. 	quatro membros indicados pelo Governo do Estado do Amazonas (acionista 

controlador); 

II. um  representante dos empregados da PRODAM escolhido dentre os 

empregados ativos, pelo voto direto de seus pares; 

dois representantes dos acionistas minoritários, que serão considerados como 

membro independente, na forma prevista no artigo 22, § 4° da Lei n° 13.303, 

de 30 de junho de 2016. 

§ 2°. O presidente do Conselho de Administração e seu substituto nos casos de 

ausência e impedimento temporário serão eleitos pelos seus pares, dentre os 

indicados pelo acionista majoritário. 

§ 3°. Antes da homologação pela assembleia, todos os membros indicados deverão 

ser aprovados pelo Comitê de Elegibilidade. 

§ 4°. O mandato dos membros do Conselho de Administração iniciar-se-á, quando 

da investidura dos novos administradores eleitos, a partir da data da assembleia que 

os eleger e terminará depois de decorridos 2 (dois) anos daquela data. 

§ 5°. Os membros do Conselho de Administração, se reeleitos, serão empossados 

pela Assembleia Geral Extraordinária. 

r. 
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§ 6°. Na hipótese de recondução, o .prazo do .‘noVp, mandato,. conta-se da data do _ 
término do mandato anterior. 

§ 7°. Em caso de vacância no curso dc mandato dos membros do Conselho de 

Administração indicados pelo acionista)MajpOtário,: o Governo do Estado do 

Amazonas indicará o substituto, que será nomeado pelos conselheiros 

remanescentes para completar o prazo de mandato. 

§ 8°. O substituto eleito pela Assembleia Geral para preencher cargo vago 

complementará o prazo de gestão do substituído. 

§ 9°. Em caso de vacância no curso do mandato do representante dos empregados, 

a designação recairá sobre o segundo colocado mais votado, que completará o 

prazo de mandato. 

§ 10 . A remuneração dos membros do Conselho de Administração será fixada pela 

Assembleia!  Geral, observadas as normas aplicáveis à matéria, e contemplará toda e 

qualquer despesa inerente ao desempenho da função, sendo realizada 

mensalmente. 

§ 11 . A Assembleia Geral designará, dentre os membros indicados pelo Governo 

do Estado do Amazonas, na forma do inciso I deste artigo, o substituto do 

presidente do Conselho de Administração, nos casos de ausência ou impedimento 

temporários. 

§ 12 . Além dos casos de morte, renúncia, destituição e outros previstos em lei, será 

considerada vaga a função do mémbro do Conselho de Administração que, sem 

causa formalmente justificada, não comparecer a duas reuniões consecutivas ou 

três alternadas no intervalo de um ano, salvo as hipóteses de força maior ou caso 

fortuito. 

§ 13 . É vedada a recondução de membro do Conselho de Administração que não 

tenha sido avaliado e participado de nenhum dos treinamentos anuais 

disponibilizados pela PRODAM acerca dos temas previstos no artigo 24 deste 

Estatuto Social. 

§ 14. O Conselheiro que injustificadamente deixar de participar da reunião ordinária 

perderá o direito ao pró-labore mensal. 

§ 15 . É vedada a participação remunerada de membros da administração pública 

direta ou indireta, em mais de 2 (dois) conselhos de administração ou fiscal. 

12 	 pROCO- 
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Art. 26. O Con-selhrp' de~ -nistraçãoeunir-se-á uma vez por mês, na sede da , 	_ - 
Empresa ou em wird- locai que for indicado na convocação. 

Parágrafo único. A critériCsd& pire4idente do Conselho de Administração, outras 

reuniões poderão ser cenVocd$,Or escrito, com 3 (três) dias de antecedência, ou 

coletivamente, ao final de cada reunião, devidamente registrada a convocação em 
ata. 

Art. 27. O Conselho de Administração deliberará, em reunião, com a presença de, 

no mínimo, 4 (quatro) membros. 

§ 10. Em caso de empate nas deliberações, considerar-se-á vitoriosa a proposta que 

receber o voto do presidente do Conselho de Administração. 

§ 2°. Fica facultada eventual participação de conselheiro na reunião, por 

videoconferência ou outro meio de comunicação certificado que possa assegurar a 

participação efetiva e a autenticidade do seu voto, que será considerado válido para 

todos os efeitos legais e incorporado à ata da referida reunião 

§ 3°. Recomenda-se a participação de pelo menos 1 (um) diretor executivo nas 

reuniões do Conselho de Administração. 

Art. 28. Ao Conselho de Administração compete: 

1. 	estabelecer a orientação geral dos negócios da Prodam; 

nomear ou destituir os diretores executivos da Prodam, observando o que a 

respeito dispuser o Estatuto; 

fiscalizar a gestão dos diretores executivos, a assunção de compromissos 

com metas e resultados específicos a serem alcançados, examinar a 

qualquer tempo os livros e documentos da Empresa, solicitar informações 

sobre contratos celebrados ou em estudos e quaisquer outras informações 

que julgar necessárias; 

manifestar-se sobre o relatório anual e as contas da Diretoria Executiva; 

autorizar a alienação dos bens do Ativo Não Circulante, quando 

apresentarem saldo a depreciar, a constituição de ônus reais e a prestação 

de garantir a obrigação de terceiros; 

convocar a Assembleia Geral quando julgar conveniente, nos termos deste 

Estatuto Social; 

apreciar e aprovar as ações sociais e ambientais a serem implementadas 

a Diretoria Executiva; 

13 
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VIII. 	apreciar e aprovar os planore ptogramas relativos às atividades da „ . 
Empresa e os respectivos relatórios d,á-eXecução; 

.IX. 	elaborar o seu regimento;„ 

X. 	aprovar ou alterar o ?,eãirkien';:õ intetno da Empresa; 

Xl. 	decidir sobre questões que lhe forem submetidas pelos diretores executivos; 

escolher e destituir os auditores independentes; 

conceder férias e licenças à Diretoria Executiva; 

deliberar sobre a estrutura organizacional da Empresa; 

aprovar o plano de cargos e salários dos empregados da PRODAM; 

fixar a remuneração, representação e benefícios da Diretoria Executiva; 

aprovar o plano de negócios para o exercício anual seguinte elaborado pela 

Diretoria Executiva, analisando o atendimento das metas e resultados na 

execução; 

aprovar a estratégia de longo prazo atualizada com análise de riscos e 

oportunidades para, no mínimo 5 (cinco) anos, elaborada pela Diretoria 

Executiva, analisando o atendimento das metas e resultados na execução, 

devendo publicar suas conclusões e encaminhar à Assembleia Legislativa e 

ao Tribunal de Contas do Estado; 

aprovar políticas gerais da Empresa, inclusive de governança corporativa, de 

gestão de pessoas e código de conduta; 

XX 	aprovar e revisar, anualmente, as políticas corporativas de gestão de riscos 

e de controle interno, inclusive os riscos relacionados à integridade das 

informações contábeis e financeiras e os relacionados à ocorrência de 

corrupção e fraude; 

estabelecer a política de porta-vozes visando a eliminação do risco de 

contradição entre informações de diversas áreas e as dos diretores 

executivos da PRODAM; 

avaliar os diretores e demais membros estatutários, com exceção dos 

membros do Conselho Fiscal, individual e coletivamente, de forma anual, 

conforme disciplina o inciso III, do art. 13, da Lei n°13.303, de 30 de junho 

de 2016, podendo contar com apoio metodológico e procedimental do 

Comitê de Auditoria Estatutário; 

nomear e destituir os membros do Comitê de Auditoria Estatutário; 
- 
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subscrever a carta:- aijual 

	

	a éxplicitação dos compromissos de — — 
consecução de objetivo-st, de' &Ricas pálicas, nos termos do artigo 8°, 

inciso 1, da Lei n°1.3.303, de 30 gp_ junho. 0,2016; 
" 

aprovar a criação de comirestclecasseSçoraMento para apoiar as atividades 

do Conselho. 

Parágrafo único. Cabe ainda ao Conselho de Administração apreciar todas as 

questões que, por força da lei ou disposição deste Estatuto Social, devam ser 

submetidas à Assembleia Geral. 

Seção II 

Da Diretoria Executiva 

Art. 29. A Diretoria Executiva será composta por um diretor presidente, um diretor 

administrativo-financeiro e um diretor técnico. 

§ 10. O prazo de mandato do diretor presidente e dos demais diretores será 

unificado, com duração não superior de 2 (dois) anos, sendo permitidas, no máximo, 

3 (três) reconduções consecutivas. 

§ 2°. Atingido o prazó máximo de recondução do parágrafo anterior, o retorno de 

diretor executivo para a PRODAM só poderá ocorrer após decorrido período 

equivalente a 1 (um) prazo de mandato. 

Art. 30. Em caso de impedimento ou afastamento temporário, serão substituídos: 

o diretor-presidente: até 30 (trinta) dias consecutivos, por um dos demais 

diretores a ser designado pelo diretor-presidente; acima de 30 (trinta) dias 

consecutivos, por quem, na forma da lei, seja escolhido pelo Conselho de 

Administração; 

os demais diretores, por outro diretor, designado pelo diretor-presidente, em 

caráter cumulativo, sem acréscimo de remuneração, se o prazo for de até 30 

(trinta) dias; acima de 30 (trinta) dias consecutivos, por quem, na forma da lei, 

seja escolhido pelo Conselho de Administração. 

§ 1°. Além dos casos de morte, renúncia, destituição e outros previstos em lei, será 

considerada vaga a função do membro da Diretoria Executiva que dela se afastar, 

sem causa formalmente justificada, por mais de trinta dias consecutivos, salvo as 

eses de força maior ou caso fortuito. 
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§ 2°. É vedada a reconduçãn: de meMbro a Diretoria Executiva que não tenha 

participado de nenhum dos: treinainehtbs anuais-  disponibilizados pela PRODAM 

acerca dos temas previstos no artigo 24, § 1° deste Estatuto Social. 

§ 3°. É condição para invespdcura etn cargo de Diretoria Executiva a assunção de 

compromisso com metas e resultados específicos a serem alcançados, elaborando 

plano de negócios, contendo o orçamento anual da PRODAM para o exercício 

seguinte e a estratégia de longo prazo atualizada com análise de riscos e 

oportunidades para, no mínimo, os próximos 5 (cinco) anos, que deverão ser 

aprovados pelo Conselho de Administração, a quem incumbe fiscalizar seus 

cumprimentos. 

§ 4°. O plano de negócio e a estratégia de longo prazo deverão ser apresentados 

até a última reunião ordinária do Conselho de Administração do ano anterior. 

DAS FÉRIAS DA DIRETORIA EXECUTIVA 

Art. 31. Após cada período de 12 (doze) meses trabalhados, os membros da 

Diretoria Executiva terão direito a férias de até 30 (trinta) dias conforme a legislação 

trabalhista em vigor. 

§ 1°. É assegurado aos membros da Diretoria Executiva a remuneração mensal 

acrescida de 1/3 (um terço). 

§ 2°. As férias deverão ser autorizadas pelo Conselho de Administração. 

DA REMUNERAÇÃO E COMPETÊNCIA DA DIRETORIA EXECUTIVA 

Art. 32. A Diretoria Executiva será composta por cidadãos de reputação ilibada e de 

notório conhecimento indicadas na forma deste Estatuto, consideradas as hipóteses 

seguintes: 

1. 	diretor não efetivo do quadro de pessoal dos servidores públicos; 

diretor efetivo do quadro de pessoal dos servidores públicos, disponibilizados 

por outro órgão da Administração Pública; 

III. 	diretor efetivo do quadro de pessoal dos empregados da PRODAM. 



PRODAM 
Irro-rnAwsuAvz,4 	

ESTATUTO SOCIAL 

Art. 33. Os diretores terão remUn., eraÇão e direità-s trabalhistas equiparados aos dos 

empregados da Prodam.:.0 _diretor- -nãk) efefivo do quadro de pessoal dos 

empregados da PRODAM será remuneradó,peta_PRODAM, conforme as seguintes 

hipóteses: 	 „ 

1. 

	

	será somado a remuneração que fifeijus ao tempo da indicação para o cago 

de Diretor o valor relativo à representação, sem suspensão do Contrato de 

Trabalho; ou 

receberá a remuneração integral atribuída à Diretoria Executiva, com a 

suspensão do Contrato de Trabalho na Prodam ou no órgão de origem; ou 

sendo servidor de cargo efetivo de qualquer dos poderes da União, Estados, 

Municípios ou do Distrito Federal e optar por continuar recebendo os 

vencimentos do órgão de origem, receberá somente o valor relativo à 

representação. 

Art. 34. Ao diretor-presidente compete: 

1. 

	

	planejar, organizar, coordenar e controlar as atividades da Empresa, 

buscando os melhores métodos que assegurem eficácia, economia e 

celeridade nos procedimentos; 

encaminhar ao Conselho de Administração o plano de negócios para o 

exercício anual seguinte; 

III. 

	

	encaminhar ao Conselho de Administração a estratégia de longo prazo 

atualizada com análise de riscos e oportunidades para, no mínimo, os 

próximos 5 (cinco) anos e os respectivos relatórios de execução; 

prover os cargos e funções constantes do quadro de pessoal, seguindo 

normas e diretrizes estabelecidas pelo Conselho de Administração; 

representar a Empresa judicial ou extrajudicialmente ou constituir procurador 

para este fim; 

cumprir e fazer cumprir o Estatuto da Empresa; 

expedir instruções para a boa execução das leis, regulamentos e outras 

normas pertinentes à Empresa; 

convocar e presidir as reuniões da Diretoria; 

admitir e promover empregados, observada a política de pessoal da 

Empresa, e demitir, preferencialmente, após a instauração de um Processo 

Administrativo Disciplinar — PAD; 
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X. 	movimentar os recurso-S' financeiros de Empresa, assinando os documentos _ . _ 
pertinentes, junto com:outro diretor; 

firmar documentos, que importem em caução, aval ou fiança, bem como 

aqueles que se retem a -, sirehipe4eCa, financiamentos, alienações ou outra „- _ _ 
forma qualquer cie Onerar bens-  ou direitos da PRODAM, desde que 

devidamente autorizado pelo Conselho de Administração; 

encaminhar aos conselhos de Administração, Fiscal e Controle Externo, o 

balanço patrimonial da Empresa, acompanhado do relatório da Diretoria; 

apresentar, através do Conselho de Administração, o relatório anual de 

atividades à Assembleia Geral; 

efetivar as decisões do Conselho de Administração; 

designar, dentre os diretores, o substituto no caso de ausências, férias e 

outros impedimentos eventuais de membros da Diretoria Executiva; 

autorizar a contratação de obras e serviços e a aquisição de bens, locação, 

situadas no respectivo nível de alçada decisória estabelecido para a Diretoria 

Executiva, podendo estabelecer normas e delegar poderes; 

cumprir e fazer cumprir as normas de governança corporativa; 

manter, sob sua supervisão direta, o gerenciamento de riscos e de controles 

internos; 

autorizar e homologar os processos de licitação, podendo delegar tais 

atribuições; 

zelar pela efetividade das contratações, inclusive quanto' aos aspectos 

financeiros das obrigações pactuadas com seus clientes e fornecedores; e 

desempenhar outras atribuições correlatas a sua área de competência; 

Art. 35. Ao diretor administrativo-financeiro compete: 

1. 

	

	planejar, organizar, coordenar e controlar as atividades administrtivas e 

financeiras da Empresa; 

II. 

	

	elaborar e propor à Diretoria Executiva a programação orçamentária financeira, 

para inclusão no plano de negócios da PRODAM; 
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informar ao diretor presidentCsobre ondamento dos trabalhos e dos 

resultados alcançados-&ras de -relatórios, 'de reuniões ou outros meios, para 
possibilitar a avaliação das polítipasAplipadas; 

analisar a situação da Empresá riqs ósuntos, administrativos, para propor 

medidas de simplificação e melhoria dos trabalhos; 

propor á Diretoria os preços dos serviços e as taxas a serem cobradas a título 

de administração de contratos de prestação de serviços, de acordo com a 

política geral de preços da Empresa; 

autorizar movimentações financeiras, em conjunto com o diretor presidente e, 

na sua ausência, com outro diretor; 

assinar, em conjunto com o diretor presidente e, na sua ausência, com outro 

diretor, todos os documentos que obriguem a PRODAM; 

executar as deliberações da Diretoria Executiva na área de suas atribuições; 

participar da elaboração de política administrativa, contábil e financeira da 

Empresa, colaborando com informações e sugestões, a fim de contribuir para a 

definição dos objetivos gerais e específicos; 

elaborar o plano de atividades de sua área baseando-se nos objetivos a serem 

alcançados e na disponibilidade de recursos materiais e humanos; 

coordenar e controlar o desenvolvimento dos programas de trabalho, 

administrativos e financeiros, para possibilitar melhor desempenho; 

zelar pela observância das disposições regulamentares internas e das 

emanadas da legislação especial, para assegurar a normalidade dos serviços 

planejados e organizados; 

intercambiar com a administração superior assessorando-a nos assuntos 

relacionados com a sua área; 

deliberar, em conjunto com os demais diretores, sobre a elaboração do plano 

de negócios e planejamento estratégico; 

submeter ao diretor presidente a baixa de bens do Ativo Não Circulante que 

estejam totalmente depreciados e inserviveis; 

zelar pelo controle de adimplências, promovendo as ações de cobranças e 

pagamento; e 

desempenhar outras atribuições correlatas. 

. Ao diretor técnico compete: 
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planejar, organizar, cdoii-denar q:contolano desenvolvimento das atividades 

relacionadas com à èomercralização,zo p_rOcessamento de informatizações, 

operação do data csenter,_ os projetos de Tecnologia da Informação e 

Comunicação, a anále e suportle :de sistemas e banco (de dados, a fim de 

assegurar o bom andaMent6 Eiàã trabalhos; 

analisar e identificar a situação da Empresa, nos assuntos relacionados com a 

sua área, fazendo previsões, para definir objetivos; 

participar da elaboração de política ligada à atividade técnica, colaborando com 

informações e sugestões, para a definição dos objetivos gerais e específicos; 

elaborar o plano de atividades de sua área, bem como as necessidades de 

material e mão de obra, com base nos objetivos a serem atingidos, 

estabelecendo as prioridades e a forma de execução dos trabalhos, para obter 

maior retorno operacional; 

organizar os trabalhos, distribuindo-os às gerências -e estabelecendo normas e 

procedimentos a serem seguidos, para assegurar o fluxo normal dos serviços; 

controlar e acompanhar o desenvolvimento dos programas de trabalho, a fim 

de obter melhor desempenho; 

analisar e propor a criação e atualização de normas técnicas e administrativas 

específicas de sua área; 

informar ao diretor presidente, sobre o andamento dos trabalhos e dos 

resultados alcançados, através de relatórios ou da reuniões ou outros meios, 

para possibilitar a avaliação das políticas aplicadas; 

zelar pela observância das disposições regulamentares internas e das 

emanadas da legislação especial, para assegurar a normalidade dos serviços 

planejados e organizados; 

intercambiar com a administração superior assessorando-a nos assuntos 

relacionados com a sua área; 

periodicamente avaliar os resultados dos trabalhos desenvolvidos, junto com as 

gerências, a fim de detectar possíveis falhas para que sejam procedidas as 

correções necessárias; e 

Xl. 	executar outras atividades correlatas. 

Seção III 
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- — Art. 37. O Conselho Fiscal ése'or*.o de-fiscalizaçãb contábil-financeira e patrimonial 

da Empresa, encarregado de promover e. salvaguarda de seus bens, de verificar a 
, 

exatidão e regularidade das contas e'.e'ecléquadajece;.",cução do seu orçamento. 

Art. 38. O Conselho Fiscal será permanente e constituído por 3 (três) membros 

efetivos e igual número de suplentes, brasileiros, residentes no País, com formação 

acadêmica compatível com o exercício da função e que tenham exercido, por prazo 

mínimo de 3 (três) anos, cargo de direção ou assessoramento na administração 

pública ou cargo de administrador de empresa ou de conselheiro fiscal. 

§ 1°. Pelo menos 1(um) membro deverá ser indicado pelo ente controlador, e deverá 

ser servidor público com vínculo permanente com a administração pública. 

§ 2°. São inelegíveis para o Conselho Fiscal, além dos impedidos por lei, os 

membros da direção e os empregados da Empresa, e seus cônjuges ou parentes 

até o terceiro grau. 

Art. 39. O Conselho Fiscal será nomeado pela Assembleia Geral Ordinária, com 

mandato não superior a 2 (dois) anos, permitidas 2 (duas) reconduções 

consecutivas. 

Parágrafo único. Os membros do Conselho Fiscal serão investidos em seus cargos 

após assinatura de Termo de Posse lavrado no livro de Atas e Pareceres da 

Empresa. 

Art. 40. Em caso de renúncia, falecimento, ausência ou impedimento, o membro 

efetivo do Conselho Fiscal será substituído pelo respectivo suplente, até o término 

do mandato. 

Art. 41. O Conselho Fiscal tem os poderes e as atribuições definidos pela Lei das 

Sociedades por Ações e suas deliberações serão tomadas por maioria de votos. 

Art. 42. Na ausência de um dos membros efetivos e seu respectivo suplente, deverá 

ser convocado um dos suplentes dos outros dois membros efetivos do Conselho 

Fiscal. 

Art. 43. Ao Conselho Fiscal compete: 

I. 	fiscalizar os atos dos administradores e verificar o cumprimento dos seus 

deveres legais e estatutários; 
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parecer as informações com—p-lernentai:esjgbe julgar necessárias ou úteis à 

deliberação da Assembleia Geral; 
„ 

opinar sobre as prog'ossEdos5óraãcys da administração a serem submetidas à 

Assembleia Geral,' reltivã à Modificação do capital social, emissão de 

debêntures ou bônus de capital, distribuição de dividendos, transformação, 

incorporação, fusão ou cisão; 

denunciar aos órgãos de administração e os erros, fraudes ou crimes que 

descobrirem, e se estes não tomarem as providências necessárias para a 

proteção dos interesses da Empresa, à Assembleia Geral, sugerir providências 

úteis à Empresa; 

convocar a Assembleia Geral Ordinária, se os órgãos de administração 

retardarem por mais de 1 (um) mês essa convocação, e a Extraordinária, 

incluindo na agenda das assembleias as matérias que considerarem 

necessárias; 

analisar, mensalmente, o balancete e demais demonstrações financeiras 

elaboradas pela Empresa; 

exercer essas atribuições, durante a liquidação, tendo em vista as disposições 

especiais que a regulam. 

§ 1°. Os órgãos de administração são obrigados, através de comunicação por 

escrito, a colocar à disposição dos membros em exercício do Conselho Fiscal, 

dentro de 10 (dez) dias, cópias das atas de suas reuniões e, dentro de 15 (quinze) 

dias do seu recebimento, cópias dos balancetes e demais demonstrações 

financeiras elaboradas periodicamente e, quando houver, dos relatórios de 

execução de orçamentos, 

§ 2°. O Conselho Fiscal, a pedido de qualquer dos seús membros, solicitará aos 

órgãos de administração esclarecimentos ou informações, assim como a elaboração 

de demonstrações financeiras ou contábeis especiais. 

§ 3°. Os membros do Conselho Fiscal assistirão às euniões do Conselho de 

Administração, se houver, ou da Diretoria Executiva, em que se deliberar sobre os 

assuntos em que devam opinar, na forma deste Estatuto 'Social. 

II. 	opinar sobre o relatórit anual _da administração, fazendo constar do seu - 
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§ 4°. Se a Empresa tiverjáudEtores -rndependentest, o Conselho Fiscal poderá 
r 

solicitar-lhes os esclarecirnentbs,ou is informees que julgar necessários e a 

apuração de fatos específicos. 
, 

§ 5°. Se a Empresa não tiver auditoret.s iiVaeperklOnes, o Conselho Fiscal poderá, 

para melhor desempenho das suas funções, escolher contador ou firma de auditoria 

e fixar-lhes os honorários, dentro de níveis razoáveis, vigentes na praça e 

compatíveis com a dimensão econômica da Empresa, que os pagará. 

§ 6°. O Conselho Fiscal deverá fornecer ao acionista, ou grupo de acionistas que 

representem no mínimo 5% (cinco por cento) do capital social, sempre que 

solicitadas, informações sobre matérias de sua competência. 

§ 7°. As atribuições &poderes conferidos pela lei ao Conselho Fiscal não podem ser 

outorgados a outro órgão da Empresa. 

Seção IV 

O COMITÊ DE AUDITORIA ESTATUTÁRIO 

Art. 44. O Comitê de Auditoria Estatutário será composto por 3 (três) membros, em 

sua maioria independentes. 

§ 1°. São condições Mínimas para integrar o Comitê de Auditoria Estatutário: 

I. 	não ser ou ter sido, nos 12 (doze) meses anteriores à nomeação para o 

Comitê: 

diretor, emOregado ou membro do Conselho Fiscal da PRODAM ou de 

qualquer órgão da Administração Direta ou Indireta do Executivo 

Estadual; 

responsável técnico, diretor, gerente, supervisor ou qualquer outro 

integrante com função de gerência de equipe envolvida nos trabalhos de 

auditoria ná PRODAM. 

II. 	não ser cônjuge ou parente consanguíneo ou afim, até o segundo grau ou por 

adoção, das pessoas referidas no inciso I; 

III. não receber qualquer outro tipo de remuneração da PRODAM ou de qualquer 

órgão da AdmiMstração Direta ou Indireta do Executivo Estadual, que não seja 

aquela relativa à função de integrante do Comitê de Auditoria Estatutário; 
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não ser ou ter sido ocupante de -cargnzpkbilco efetivo, ainda que licenciado, ou 

de cargo em comissso da -pess-oa jytidi_ca de direito público que exerça o 

controle acionário da PRODAM, nos 12 (doze) meses anteriores à nomeação 

para o Comitê de Piiirji@Ea Etatt.kt.t;rio. 

É vedada ainda a indióaçã'd: 

de dirigente estatutário de partido político e. de titular de mandato no 

Poder Legislativo de qualquer ente federativo, ainda que licenciado; 

de pessoa física que tenha firmado contrato ou parceria, como fornecedor 

ou comprador, demandante ou ofertante, de bens ou serviços de qualquer 

natureza, com a pessoa político-administrativa controladora da PRODAM 

ou com a própria PRODAM, nos três anos-anteriores à data de sua 

nomeação; 

de pessoa que tenha ou possa ter qualquer forma de conflito de interesse 

com a pessoa político-administrativa controladora da PRODAM ou com a 

própria PRODAM; e 

de pessoa que se enquadre em qualquer uma das hipóteses de 

inelegibilidade previstas nas alíneas do inciso 1, do caput do art. 1° da Lei 

Complementar n°64, de 18 de maio de 1990. 

§ 2°. Ao menos 1 (um) dos membros do Comitê de Auditoria _Estatutário deve ter 

reconhecida experiência em assuntos de contabilidade societária. 

§ 3°. O atendimento às previsões deste artigo deve ser comprovado por meio de 

documentação mantida na sede da PRODAM pelo prazo•mínimo de 5 (cinco) anos, 

contado a partir do último dia de mandato do membro do Comitê de Auditoria 

Estatutário. 

§ 4°. O mandato dos membros do Comitê de Auditoria Estatutário será de dois ou 

três anos, não coincidente para cada membro, permitida uma recondução. 

§ 5°. Os membros do Comitê de Auditoria Estatutário poderão ser destituídos pelo 

voto justificado da maioria absoluta do Conselho de Administração. 

§ 6°. A remuneração dos membros do Comitê de AuditOria Estatutário será fixada 

pela Assembleia Geral em montante não inferior à remuneração do conselheiro 

fiscal. 

cdt4IP1/4" \ 
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§ 7°. Os membros do Consetrig dè,AdPninistraçãg,-pod,erão ocupar cargo no Comitê 

de Auditoria EStatutário, desdetAroptárii péla rerámeração de membro do referido 

Comitê. 

§ 8°. É indelegavel a função de integranite de) Ce:rr9tê de.Auditoria Estatutário. 

Art. 45. O Comitê de Auditoria Estatutário é órgão auxiliar do Conselho de 

Administração, ao qual se reportará diretamente. 

Parágrafo único. O funcionamento do Comitê de Auditoria Estatutário será 

regulado em regimento interno, aprovado pelo Conselho de Administração. 

Art. 46. Competirá ao Comitê de Auditoria Estatutário, sem prejuízo de outras 

competências: 

	

I. 	opinar sobre a contratação e destituição de auditor independente; 

II. supervisionar as atividades dos auditores independentes, avaliando sua 

independência, a qualidade dos serviços prestados e a adequação de tais 

serviços às necessidades da PRODAM; 

III. supervisionar as atividades desenvolvidas na área de controle e auditoria 

interna e na área de elaboração das demonstrações financeiras; 

	

IV. 	monitorara qualidade e a integridade dos mecanismos de controle interno, das 

demonstrações ;financeiras e das informações e medições divulgadas pela 

PRODAM; 

V. avaliar e monitorar exposições de risco da PRODAM, podendo requerer, entre 

outras, informações detalhadas sobre políticas e procedimentos referentes a: 

remuneração da Administração; 

utilização de ativos; 

gastos incorridos. 

VI. avaliar e monitorar, em conjunto com a administração e a área de controle e 

auditoria interna, a adequação das transações com partes relacionadas; 

VII. avaliar o cumpriMento, pela administração da PRODAM, das recomendações 

feitas pelo auditor independente e ou pelo controle interno; 

VIII. recomendar à Diretoria Executiva correções ou aprimoramento de políticas, 

práticas e procedimentos identificados no âmbito de suas atribuições; 

IX. comunicar ao Conselho de Administração, na forma e nos prazos 

estabelecidos pelas normas específicas, a existência ou evidência de fraudes, 
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falhas ou erros qtle C-Oloquemefn rco..a continuidade da PRODAM ou a 

fidedignidade de stiasklemon'strações..coniabeis; 

X. 	monitorar a implementação das,  medidas determinadas pelos órgãos de 

controle; 	— - — 
Xl. 	elaborar relatório anual com inforMações sobre as atividades, os resultados, as 

conclusões e as recomendações do Comitê de Auditoria Estatutário, 

registrando, se houver, as divergências significativas entre administração, 

auditoria independente e Comitê de Auditoria Estatutário em relação às 

demonstrações financeiras. 

§ 1°. A PRODAM fornecerá apoio administrativo e financeiro ao Comitê de 

Auditoria Estatutário e disponibilizará meios para que receba denúncias, inclusive 

sigilosas, internas e externas, em matérias relacionadas ao escopo de suas 

atividades. 

§ 2°. O Comitê de Auditoria Estatutário deverá se reunir,: no mínimo, mensalmente, 

para verificar o cumprimento de suas recomendações pU indagações, inclusive no 

que se refere ao planejamento dos trabalhos de auditoria, certificando-se de que as 

informações contábeis sejam sempre apreciadas antes de sua divulgação, 

formalizando em atas os conteúdos das reuniões. 

§ 3'. A PRODAM deverá divulgar as atas das reuniões do Comitê de Auditoria 

Estatutário. 

§ 4° Caso o Conselho de Administração considere que a divulgação das atas 

possa pôr em risco interesse legítimo da PRODAM, poderá apenas ser divulgado o 

extrato da ata. 

§ 5°. A restrição prevista no § 4° não será oponível abs órgãos de controle, que 

terão total e irrestrito acesso ao conteúdo das atas.{l do Comitê de Auditoria, 

observada a transferência do sigilo. 

Seção V 

O COMITÊ DE ELEGIBILIDADE 

.[ 
Art. 47. O Comitê de Elegibilidade será constituído pelos titulares das áreas de 

Gestão de Pessoas, Controladoria, Infraestrutura de Tb, Assessoria Jurídica, e 
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pelo representante dos empre:gadc-s cialEmpresaY,Observado o disposto no art. 156, 

da Lei no 6.404, 15 de dezerribia-de 1976, sem rerriuneração adicional. 

Art. 48. Comete ao Comitê de Elegibilidade:, 	, 
„ 

verificar a conformidade do pr9c:esâa de .1.ridié...ação dos administradores e 

conselheiros fiscais sobre o preenchimento dos requisitos e a ausência de 

vedações para as respectivas indicações; e 

verificar a conformidade do processo de avaliação dos administradores e dos 

conselheiros fiscais. 

Art. 49. O responsável pelas indicações de administradores e conselheiros fiscais 

encaminhará: 

os documentos comprobatorios do atendimento dos requisitos de que trata o art. 

19 e seguintes, deste Estatuto Social; 

autodeclaração dos indicados de que não se enquadram em nenhuma das 

hipóteses de vedação previstas e; 

111. análise prévia dà:compatibilidade dos referidos indicados. 

§1°. A ausência dos documentos supracitados importará em rejeição pelo Comitê 

de Elegibilidade. 

§2°. O Comitê de Elegibilidade poderá solicitar ao indicado para o cargo que 

compareça a uma entrevista para esclarecimento sobre os requisitos deste artigo, 

sendo que a aceitação do convite obedecerá à vontade do indicado. 

Art. 50. O Comitê de Elegibilidade deverá verificar, no prazo de 8 (oito) dias úteis, 

contados da data de-recebimento dos documentos, a conformidade do processo de 

indicação dos administradores e conselheiros fiscais sobre o preenchimento dos 

requisitos e a ausência de vedações para as respectivas indicações. 

Art. 51. O Crnitê de Elegibilidade deliberará por maioria absoluta de votos, com 

registro em ata. 

Parágrafo único. A áta deverá ser lavrada na forma de sumário dos fatos ocorridos, 

inclusive das dissidências e dos protestos, e conter a transcrição das deliberações 

tomadas. 

Art. 52. Após' a verificação da conformidade do processo de indicação dos 

administradores e conselheiros fiscais, o Comitê de Elegibilidade encaminhará a ata 

lavrada para a Assembleia Geral. 
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Art. 53. As indicações d:ds acionistas minoritários e dos empregados também _ 
deverão seguir o rito aCirrfa.  

CM,ÍTUL.0 V 

UNIDÁDÉS INtE-RNAS DE GOVERNANÇA 

Art. 54. Serão instituídas as unidades internas de governança, divididas nas áreas 

seguintes: 

1. 	Auditoria Interna; 

Integridade, Conformidade e Gestão de Riscos; . 

Seção I 

Auditoria Interna 

Art. 55. A Auditoria Interna deverá ser vinculada ao Conselho de Administração, 

diretamente ou por meio do Comitê de Auditoria Estatutário. 

Art. 56. À Auditoria Interna compete: 

executar atividades de auditoria de natureza contábil, financeira, orçamentária, 

administrativa, patrimonial e operacional da Empresa,. 

propor medidas preventivas e corretivas dos desvios detectados; 

verificar o cumprimento e a implementação pela En-Ipresa das recomendações 

ou determinações da Controladoria-Geral do Estado - CGE, do Tribunal de 

Contas do Estado — TCE e do Conselho Fiscal; 

aferir a adequação do controle interno, a efetividade do gerenciamento dos 

riscos e dos processos de governança e a confiabilidade do processo de coleta, 

mensuração, classificação, acumulação, registro e divulgação de eventos e 

transações, visando ao preparo de demonstrações financeiras; 

outras atividades correlatas definidas pelo Conselho de Administração 

Art. 57. Serão enviados relatórios mensais ao Comitê de Auditoria Estatutário sobre 

as atividades desenvolvidas pela Auditoria Interna. 

Seção II 

Integridade, Conformidade e Gestão de Riscos 
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- 
Art. 58. A Integridade, Confoftrficle:de e'destão de his.hos será vinculada ao diretor 

presidente e liderada pelo diretor admini,strativo-linanpeiro. , 
Art. 59. A Integridade, Conformidajfè?:  e "::„.3esÀO, :de Riscos poderá se reportar 

diretamente aó Conselho de AdministraçãO em situações em que se suspeite do 

envolvimento do diretor presidente em irregularidades, ou quando este se furtar à 

obrigação de adotar medidas necessárias em relação à situação a ele relatada. 

Art. 60. A Integridade., Conformidade e Gestão de Riscos terá assegurada atuação 

independente e as séguintes atribuições: 

propor políticas de conformidade e gerenciamento de riscos para a PRODAM, 

as quais deverão ser periodicamente revisadas e aprovadas pelo Conselho de 

Administração, e comunicá-las a todo o corpo funcional da organização; 

verificar a aderência da estrutura organizacional e dos processos, produtos e 

serviços da Empresa às leis, normativos, políticas e diretrizes internas e demais 

regulamentos aplicáveis; 

comunicar à Diretoria Executiva, aos conselhos de Administração e Fiscal e ao 

Comitê de 'Auditoria Estatutário a ocorrência de ato ou conduta em desacordo 

com as normas aplicáveis à Empresa; 

verificar a aplicação adequada do princípio da segregação de funções, de forma 

que seja evitada a ocorrência de conflitos de interesse e fraudes; 

verificar o . cumprimento do Código de Conduta e Integridade, bem como 

promover treinamentos periódicos aos empregados e dirigentes da Empresa 

sobre o tema; 

coordenar os processos de identificação, classificação e avaliação dos riscos a 

que está sujeita a Empresa; 

coordenar a elaboração e monitorar os planos de ação para mitigação dos 

riscos identificados, verificando continuamente a adequação e a eficácia da 

gestão de riscos; 

estabelecer planos de contingência para os principais processos de trabalho 

da organização; 

elaborar relatórios periódicos de suas atividades, submetendo-os à Diretoria 

Executiva, aos conselhos de Administração e Fiscal e ao Comitê de Auditoria; 
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X. disseminar a importãnclà:da confoitnidade,e.do gerenciamento de riscos, bem 
. 	. 

como a responsabilidacè de cada área . $9 PRODAM nestes aspectos; e 

Xl. outras atividades correlatas definidas pelo diretor administrativo-financeiro. _ 

—CAFITULO VI 

EXERCÍCIO SOCIAL - DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - DISTRIBUIÇÕES DE 

LUCROS - RESERVAS E DIVIDENDOS 

Art. 61. O exercício social coincidirá com o ano civil,: findo o qual deverão ser 

levantados o balanço patrimonial, a demonstração docresultado do exercício, a 

demonstração das mutações do patrimônio líquido e a demonstração dos fluxos de 

caixa. 

§ 1°. As demonstrações serão complementadas por notas explicativas e outros 

quadros analíticos ou demonstrações contábeis necessárias ao esclarecimento da 

situação patrimonial e dos resultados do exercício, nos termos da legislação e 

normas aplicáveis. 

§ 2°. As demonstrações financeiras acompanhadas Os pareceres de auditores 

independentes, do Conselho Fiscal e da manifestação do Conselho de 

Administração, após terem sido aprovadas pela Assembleia Geral, serão 

encaminhadas para apreciação dos órgãos de controle. - 

Art. 62. O Lucro Líquido do exercício será posto à dispOsicão da Assembleia Geral 

para distribuição com base em proposta da Diretoria Executiva, ouvidos previamente 

o Conselho de Administração e o Conselho Fiscal. 

Art. 63. Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, 

nos termos da Lei das Sociedades por Ações, as seguintes parcelas: 

I. 	parcela destinada à cobertura de prejuízos acumulados; e 

parcela destinada à provisão do Imposto sobre a Renda. 

Art. 64. Do Lucro Líquido serão ainda deduzidas as seguintes parcelas: 

1. 	5% (cinco por cento) para o Fundo de Reserva Legal, dedução que deixará de 

ser obrigatória quando o Fundo alcançar 20% (vinte por cento) do capital social 

da Empresa; 
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rt, 
5% (cinco por cènto) par'.'*o },unclro-.«Je E.xpaãor até o limite de 20% do capital , 

- 
social da EmpreSa; 

Até 4% (quatro por cento) par, os Diçetares Executivos, distribuídos 

proporcionalmente ao tempo aCseci-  iço" ciurantè o exercício, não podendo 

exceder à um serneStre dos respectivbs vencimentos; 

8% (oito. por cento) como participação dos empregados, distribuídos 

proporcionalmente ao tempo de serviço durante o exercício findo; 

25% (vinte e Cinco por cento) no mínimo, à distribuição de dividendos 

obrigatórios aos titulares de ações ordinárias; 

importâncias destinadas a outros fundos de reservas. 

§ 1°. As participações serão determinadas na seguinte ordem: 

dos empregados; 

dos diretores executivos; 

demais reservas e dividendos obrigatórios. 

§ 2°. A Assembleia Geral deliberará sobre a destinação do lucro restante, se houver, 

distribuindo-o, no todo ou em parte, ou destinando-o a reservas ou mantendo-o em 

suspenso, transferindo-o ao exercido social seguinte. 

Art. 65. OS dividendos serão pagos dentro do exercício social, cabendo à 

Assembleia Geral determinar a data do pagamento, podendo ser creditado em conta 

bancária, a pedido dos interessados. 

CAPÍTULO VII 

DA LIQUIDAÇÃO 

Art. 66. A Empresa entrará em liquidação nos casos previstos em lei, competindo à 

Assembleia Geral determinar a forma de liquidação, nomear o liquidante e o 

Conselho Fiscal para o período' de liquidação, fixando sua remuneração. 

CAPÍTULO VIII 

DO PESSOAL 

Art. 67. A Empresa terá quadro de pessoal efetivo, regido pela Consolidação das 

g^-^ 

Trabalho e:  demais disposições legais aplicáveis, ingressos através de 
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concurso público, ou por likra nomeação sio ,diçetor-presidente para os cargos _ . 	. 	. 	„ 
criagos em assembleia getalf 

§ 1°. O Quadro de Pessoal organizado em carreira, através do Plano de Cargos e 

Salários, será elaborado.: peb 7,Diretori-fr'Executiva, submetido à aprovação do 

Conselho de Administração e-hornálogacfo-pelo Ministério do Trabalho. 

§ 2°. A Empresa manterá quadro de pessoal técnico e administrativo dimensionado 

às suas reais necessidades, zelando pela habilitação e constante treinamento de 

seus colaboradores. 

§ 3°. Os requisitos para o provimento de cargos, exercício de funções e respectivos 

salários, serão fixados em Plano de Cargos e Salários. 

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 68. A Diretoria Administrativo-financeira manterá registro atualizado dos 

responsáveis por dinheiro, valores e bens da Empresa, assim como dos 

ordenadores de despesas, cujas contas serão submetida S à auditoria competente. 

Art. 69. A abertura de contas em nome da Empresa e a respectiva movimentação, 

mediante a assinatura de cheques, endossos e ordens de pagamento, assim como 

emissão, aceitação e endosso de títulos de créditos será() de competência conjunta 

do diretor presidente e um dos outros diretores, os quais poderão delegar tais 

atribuições, total ou parcialmente. 

Art. 70. À PRODAM é vedado conceder financiamento, prestar fiança, contribuições 

ou conceder auxílios a terceiros, sob qualquer modalidade, e praticar negócios 

estranhos às suas finalidades. 

Art. 71. A PRODAM assegurará aos integrantes e ex-integrantes da Diretoria 

Executiva e dos conselhos de Administração e Fiscal a defesa em processos 

judiciais e administrativos contra eles instaurados,  pela prática de atos 

administrativos no exercício do cargo ou funçãoH desde que não haja 

incompatibilidade com os interesses da Empresa. 

§ 1°. A forma do beneficio mencionado no caput será definida pelo Conselho de 

Administração, ouvida a Assessoria Jurídica da PRODAM 
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§ 2°. A PRODAM manter& a.n&iforrti:k.definidái»Pat,o, Conselho de Administração, 
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observado, no que couber, 'C- dispostoÁo Caput, Contrato de seguro permanente em 

favor das pessoas mencionadas no caput, ;para resguardá-las de responsabilidade - 
por atos ou fatos pelos quais eventuâmeSte dai vir a ser demandados judicial 
ou administrativamente. 

§ 3°. Se alguma das- pessoas mencionadas no caput deste artigo for condenada, 

com decisão judicial transitada em julgado, com fundamento em violação da lei, do 

estatuto ou decorrente de ato doloso, deverá ressarcir a PRODAM de todos os 

custos e despesas decorrentes da defesa de que trata o caput, além de eventuais 
prejuízos. 

§ 4°. Fica assegurado às pessoas mencionadas no caput o conhecimento de 

informações e; documentos constantes de registros ou de banco de dados da 

PRODAM, indispensáveis à defesa administrativa ou judicial, em ações propostas 

por terceiros, de atos praticados durante o prazo de gestão. 

Art. 72. Os atOs da Administração deverão observar os princípios norteadores da 

administração pública, ressalvadas as oportunidades de negócio próprias da 

iniciativa privada devidamente justificadas. 

Art. 73. A Diretoria Executiva poderá autorizar a prática de atos gratuitos razoáveis 

em beneficio dos empregados ou da comunidade de que participe a Empresa, 

inclusive a doação de bens inservíveis, tendo em vista suas responsabilidades 

sociais, na fornia prevista no § 40, do art. 154, da Lei n° 6.404, de 1976. 
Art. 74. Observado o disposto no art. 1° deste Estatuto, caberá à Assembleia Geral 

apreciar e dirimir qUálquer omissão, dúvida ou divergência de interpretação de 

qualquer assunto relativo à Empresa. 

Art. 75. A PRODAM adotará regulamento próprio de: 

I — Código de-Conduta e Integridade; 

II - Licitações e Contratos com Fornecedores; 

III - Regras de transparência e de governança corporativa, à luz da 

30 de junho de 2016.: 

IV- dentre outros que reputar necessário. 

Art. 76. Este Éstatuto entrará em vigor 

, Geral Extraordinária. 

yece:e_xet2 
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GOVERNO DO ESTADO DO 

AMAZONAS 

Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de Administração da 
PRODAM, realizada no dia 12/4/2017. 

CNPJ 04.407.920/0001-80 
NIRE 13300001038 

Aos 12 dias do mês de abril de 2017, às 11h30, reuniram-se, 
extraordinariamente, na sede desta empresa, na Rua Jonathas Pedrosa, 
1937, bairro da Praça 14, os membros efetivos do Conselho de 
Administração, Afonso Lobo Moraes, Vicente de Paulo Queiroz Nogueira e 
Rosineide de Melo Roldão, com o objetivo de eleger a diretoria para 
cumprir mandato de três anos (15 de abril/2017 a 14 de abril/2020), na 
forma do Art. 19 do Estatuto Social. Foram eleitos: Diretor-Presidente - 
Márcio Silva de Lira, brasileiro, casado, advogado, 6307/OAB-AM, CPF 
652.634.562-04, residente na Rua Ipê Amarela, 48, Flores, CEP 69000-000, 
Manaus-AM; Diretora Administrativo-financeira - Paula Gabriele 
Monteiro Nogueira Guimarães, brasileira, casada, administradora, RG 
17232600-AM, CPF 862.754.292-91, residente na Av. Max Teixeira, NQ 
2121, Apto 406, Bloco 5, Cond. Smile Viliage, Colônia Santo Antônio, CEP 
69093-770, Manaus-AM; e Diretor-Técnico - Daniel Tadeu Martinez 
Castello Branco, brasileiro, casado, analista de TI, RG 1593861-1, CPF 
652.634.562-04, residente na Rua dos Passes, N.° 2, Ed. Milano, Apto 1201, 
Conj. Meridional, Parque Dez, CEP 69055-161, Manaus-AM. Nada mais 
havendo a tratar, o senhor presidente deu por encerrada a reunião, da qual 
se lavrou a presente ata. 
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DIÁRIO OFICIAL 
ESTADO DO AMAZONAS 

GOVERNO AMAZONINO MENDES 
Manaus, quarta4eira, 12 de Julho de 1995 

	
Número 28.232 	ANO Cl 

esmero tal16.604.1E 12 DE JUIMO Ell 1995 

DISPOE nobre a politica 
de informática do Estado 
do Amazonas. 

GOVERNADOR DO ESTADO DO AMA 
ZONAS, usando da atribuição que lhe é con 
ferida pelo artigo 54, item VIII, da Cone 
tituição Estadual, e 

CONSIDERANDO que a Informática 
constitui um instrumento gerenclal de ple 
nejamento, acompanhamento e controle, pa 
sibilitando e centralização de informação-5 
para a tomada de decisões; 

CONSIDERANDO a necessidade de 
concentrar as atividades relacionadas ã 
Informática da Administração Estadual na 
PRODAN - Processamento de Dados AID4O00428 
S.A.; 

CONSIDERANDO os termos do Pa-
recer na 136/94/PA, da Procuradoria Geral 
do Estado - PGE, relativo à matéria; 

CONSIDERANDO, por fim, que é 
Indispensável racionalizar custos adminin 
trativos e maximizar a utilização doe equT 
mementos existentes na PRIMAM e nos mala 
diversos órgãos da Adainistraçáo Estadual. 

ECRETA: 

Art. 10 - A PRODAM - Paxxx00.tmm 
to de Dados Amazonas S.A., Sociedade dé 
Economia Mista, autorizada pala Lei nO 
941, de 10.7.70. vinculada à Secretaria 
de Estado da Fazenda, é o órgão camuftw da 
politica de Informática do Estado do Ama-
zonas, com responsabilidade exclusiva da 
prestação desses serviços especializmke a 
todos os Órgãos da Administração Direta e 
Indireta do Estado. 

5 10 - t vedado aos órgãos da 
Administração Direta ou Indireta a contra 
tacão de serviços de informática com toé - 
celsos, sob pena de responsabilidade Ia 
dirigente. 

5 20 - Os órgãos da Administra 
do Estadual poderão, sob a coordenado 
da PROSAM e ouvida a Secretarie de Estado 
da Fazenda,estruturar unidade ou setores 
de programação e análise de sistemas e 
instalar equipamentos de processamento de 
dados, para dar atendimento anuas nenen 
nidaden especificas. 

Art. 20 - Compete à PRODAM,com 
exclusividade, a prestação, a todos os ni 
veie da Administração Estadual, dos mingua 
tas serviços: 

I - consultoria e assessoramen 
to nos assuntos relaciona-
dos à Informática; 

II - desenvolvimento de siste-
mas de processamento de da 
doai 

III - coordenação ou gestão de 
ambientes informatizados; 

IV - processamento das folhas 
de pagamento de pessoal da 
Administração Direta e In 
direta; 

- instalação e manutenção 
de equipamentos de proces-
samento de dados. 

Art. 30 - Cabe exclusivrarnba à 
PRODAM efetuar a homologação da especifi-
cação técnica para a aquisição ou locação 
de equipamentos de informática, para ates 
der aos serviços dos órgãos da Administra 
cão Estadual. 

Art. 40 - Com base na unidade 
operacional central existente na PROSAM, 
poderão ser instaladas subunidades opera-
cionais de processamento nos &aios esta-
duais, desde que compatibillzadas as coa 
vonienciae de custos de descentralizado. 

Art. 50 - A PROSAM estabelece-
rá absoluta prioridade aos serviços da Ad 
ministração Estadual, podendo, complemen-
tarmente, prestar serviços a órgão° da Ad 
minintração Federal, de outras administra 
cães estaduais c municipais c, subsidiara 
mente, a clientes da iniciativa privada. 

Art. 60 - A prestação de quais 
quer serviços por parte da PRODAN correra 
A conta do órgão usuário. 

Parágrafo único - No C880 de 
inadimplència quanto a retribuição tomer 
viços executados pela PROSAS, a socrotarE 
de Estado da Fazenda fica autorizada a ofe 
tuar diretamente o pagamento devido, dota 
zfdo do montante OCO recursos à disposi-
ção do órgão devedor. 

Art. 70 - Na forma do artigo 
24, item VIII, da Lei no 0.666. de 21 de 
junho de 1993, com as alterações da Lei 
no 8.803, de 06 de junho de 1994, ficam 
dispensados de licitação on sorvidos exe 
cutadon pela PRODAN aos órgãos da Adelina 
tração Direta e Indireta. 

Art. 80 - Revogadas as dispo-
15i4C5 em contrário, este Decreto entrará 
em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO GOVERNADOR DO ES 
TADO 00 AMAZONAS, em Manaus, 12 de julho 
de 1995. 
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LEGISLAÇÃO DO FUNDO 
ESTADUAL DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR E CÓPIA DA 
ATA DA 2° REUNIÃO DO 

CONSELHO ESTADUAL DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR. 

PROCON/AM 
FIS N°  40  

tuz.tiote- 
ASS. 



Número 27.980 
Ano C Manaus, quinta-feire, 

30 de junho de 1994 

GOVERNO GILBERTO MESTRINHO 

	PODER EXECUTIVO 1 	 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.  

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas 

atribuições constitucionais e 

CONSIDERANDO a soliciteteão do eters 

RODRIGUES NETO, resolve. 

AFASTAR, som' prejuízo de sue remoo 

GARCIA RODPICCIES NETO. Assessor da secre 

Administração, do exercício do cargo que 

LEI NO 2.288, De 29 OB JUNO DE 	1994 

Cuia.° Fundo Est dual de Defeca do 
Consumidor-PUNDECON de que trata o 
Art.57 da Lei ro) eral no 8.078, de 
11 de setembro d. 1990 e .Art. 90, pa 
rágrafo 20 da Co stituição do Ente 
do do Amazonas, e 05 de outubro de 
1989 o dá Outras providências. 

GOVERNADOR DO ESTADO DO Ana%0MAS, 

Faço SABER e todos os habitantes que a ASSLMBLEIA 

LEGISLATIVA decretou e eu sanciono a presente 

LE I  

Art. 10 - Pica criado o Luzido Estadual de Defesa do 

Connitáldor - FUNDECON, conforme"o diepeato no art. 57 da Lei 

Sedara' no 8.078i dc II do oetembro de 1990 e art. 99, 	para 

grafo 20 da Congt,ltuido do Estado do krazonaG, de 05 de CUCU 

bro de 1989. 

Art. 20 - O Pondo Estadual de Defesa do Consumidor - 

FUNDEM., tem as seguintes finalidades! 
1 - Promover medidas e campanhas de formação e Info£ 

mação do consumidor. 
11 - implementar um serviço de informação, para o sie 

tema estadual de defesa do consumidor. 
III - Desenvolver cotados relativos ás relações de con 

sumo, eem como incentivar c apoiar a criação e organizacão de 

Associações de Defesa do Consumidor. 

Art. 30 - Constituem recursos do Fundo Estadual de Do 

tesa do Consumidor - FUNDECON. o produto da arrecadação: 
1 - dá multa previsto no art.57, parágrafo Gaito.e do 

produto da indenização prevista no art. 100. 'caput da 
	Lei 

Federal nv 5/078, 11 de setembro do 1990. 

11 -lias indenizaçéus judiciais de que tratam os arte. 

11 e 13 datei Federal ne 7.347, de 24 de julho de 1965. 
II/ - Outras receitas que vierem a ser destinadas 

ao Piado. 

Parágrafo Onico - Poderio, ainda, integrar'os re 

cursos do Pondo Estadual de Defesa do Coneuraidor-FrPMECON,  

doeçõee de pernicear! (laicas ou jurídicas, nacionais ou 	es 

troaras/ie. 

Art. 40 O Fundo Estadual de Defesa do Consumi 

. 

	

	dor - FDIDECoN, corá gerido pelo Conselho Estadual de De 

fusa do Consumidor CONDECON. 

Art. 50 - Ao Conselho de Defesa do Consumidor - 

CONDECORO, no exercício da gestão do Fundo, compete' 

I - Zelar pela aplicação prioritária doa recursos 

previstos soa !velem: 1,11 c 111 do art. 30 da 	pronente 

Lel, na conneeução das metes Usadas pela Lei no 8.078, do 

11 do setembro do 1990. 

II - Promdiror através de orgias da adminintração pã 

'blies e de ambroeações descritas no Wit-50 inciso 1 e II 

da Lei Federal no 7.347. do 24 de julho de 1955. 	eventos 

relativos à eduoanto formal e não formal de consumidor. 

/Ur Firmar convênios e contratos que objetive ateD • 

dar GO disposto no 1nCia0 1, deste artigo. • 

XV  - rasar editar, em ...laboração, com õ'rgãos 	0E1 

eleja de Detona do Consumidor, material informativo 	que 

otimize o mercado de cor:Sumo do Estado. 

	

V -Incumbir, mediante prévia soticitação 	dos 

&rolos oficiais do Defesa do Consumidor. peaquisso 	cobre 

fenômeno* de-  metendo. 	 4 

VI - Promoger atividades e eventos que contribuam 

~s. ~Hero de Cultura de proteção do consumidor. 

vri - est ias neer coe forma do funcionamento atreves 

de ;linimento Interno. 
Art. 60 - Os recursos destinados ao Fundo Bota 

dual de Defesa do Consumidor - FUNDECON. serão mantido 	e 

geridos pelo Conselho Estadual de Defesa do Consumidor 	
- 

CONDECON, por meio de conta única assinada pelo seu Freei 

dente e por um tesoureiro, que será escolhido entre 	mem 

broa de CONDECON. 

Art. 79 - Os recursos arrecadados deverão sei
:  

distribuidos por aplicações relacionadas diretamente 
a na 

careza da inerneão/ou dano causado ao direito do consumi. ' 

dor. 

Art. 89 - Em caso do concurso de credores, 	de 

crédito decorrente do condenação prevista na Lei Federal no 

7.347, de 24 do julho de 1985, e depositado no FUNDECON, 

e de indenizações pelos prejuízos individuais resultantes 

do mesmo evento danoso, entes terão preferência no 	paga 

mento, de acordo com o art. 99 da Lei Federal no 8.078, do 

11 de setembro de 1990. 

Parágrafo Unido - Neste cano, a destivação 	da 

imporEincia recolhida ao FUNDECON ficará sustada, 
rondando 

j roo e corroei° monetária. enquanto pendentes de decisão ' 

de segundo grau, as ações de inclunlzaçáo pelos danos indi 

!aduais, salvo na hipótese de o patrimdnio do devedor ser 

manifestante suficiente pare responder pelas dividas. 

Art. 99.- O Conselho Estadual de Defesa do Con 

cumidor - CONDECON, mediante entendimento a ser feito com 

O Poder dudiciõrio . o MinistOrio Público Federal e 	Esta 	' 

dual, sora'infOrmado da propositure de toda ação civil 	
pé 

bilea e depósito judicial e de sua natureza, bem assim do 

transite em julgado. 

Art. 10 - O Conselho Estadual de Defesa do Co" 

eximido( - CONDECON, passa a integrar a estrutura organize 

cional da Secretaria de Estado de Justiça. Segurança PGbl 

ca e Cidadania - SEJUSC. como órgão diretamente vinculado 

ao titular deste pasta. 

Are. 11 - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no 

pázo máximo do 60 !sessenta) dias de nua promulgação. 

Art. 12 - este Lei entrará em vigor na data de sua pu 

blleição. 
Art. 13 - Revogam-se as disposições em contrário. 

GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, em 

Manava. 29 do junho de 1994. 

AL(6.)5:::-/n Cr4;g2c 
pese-roedor do Estado, e 	x cicio 

DAVID RUAS NETO 
secretário de est,ádo/de Governo 

DECRETO 	DE 29 DE JUNHO 	DE 1994 
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ESTADO DO AMAZONAS 
GOVERNO AMAZONINO MENDES 

Manaus, sexta-feira, 06 de março de 1998 
	

Número 28.875 ANO ICIV 

PODER EXECUTIVO • 

DECRETO N? 18.606 DE Dg DE maço DE 1998 

VINCULA ao Oabinete do Governadora 
Coordandorla do Programa Estadual 
de Protesto e Orieetaçáo 00 
Consumidor - PROCON/AM, aprova leu 

Reginnoteo Imeruo e dá outras 
providencias. 

O GOVERNADOR DO ESPADO DO AMAZONAS, 
tto estrelei° da competência que lhe confere o aniso 54, itens 
VIII X, do Condituipla Estadual, combinado com os artigos 5.°  
c 75, inciso III, da Lei rt• 2.435, de 17 de março de 1997, e 

CONSIDERANDO o que estabelecem as Leis Estaduais 
o.° 1.896, de 02 de janeiro de 1989, e 2.228, de 29 de junho de 
1994; 

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 5°, XXXII, e 
170. V. da Constituição da República, e no artigo 9.  da 
Constituiçáo Estadual: 

CONSIDERANDO, por fim, as disposições do artigo 
106 da Lei Federal n." 8.078. de 11 de setembro dc 1990, c do 
Decreto Federal n.°2.1111, de 20 de março de 1997. 

DECRETA: 

Art. 	- Fira vinculada ao Gabinete da Governador a 
COORDENADORIA DO PROGRAMA ESTADUAL DE 
PROTEÇÃO E ORIENTAÇÃO AO CONSUMIDOR - 
PROCON/AM, que desenvolverá suas atividades com o apoio da 
Casa Civil. 

Al. 2.°  - É aprovado o 	Regimento Interno da 
Unordenadorin do PROCON/AM. na forma do Anexo I deste 
Detraio. 

Art. 3.° - Os cargos de pmvimento em comissão da 
Courdenadoria do PROCON sito os constemos do Anexo II, 
Parte 3, do Decreto 	17.855, de 28 de maio de 1997, 
transfomiado o cargodc CooMenador, sândalo SI, em 
Socretérki.  ExocutiVés-  com a mesma sirnitiog $a, conforme as 
especificarmos do Anexo li deste Decreto. 

Art. 4.°  • A Intaçáo dos aervidorm da Coordenadoria do 
PROCON é estabelecido segundo as especificitcétes do Anexo III 
deste Decreto. 

Art. 5 5  - 	assegurada ans servidores em efetivo 
excedei° ce Coordenadoria, nos tema, do artigo 4' ek. Domem 
a' 17.550, de 28 de maio de 1997, a percepção da Gratificação 
de Produtividade, previsto no artigo 90, inciso IV, da Lei m°  
1.762. de 14 de novembro de 1986. observado n disposto no 
Decreto n' 18.081, de 14 de agosto de 1997. 

Art. 6.'' Ficam revogados o Decreto n" 17.192, de 20 de 
maio de 1996, c demais disposipties em contrário. 

An. 7  - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicaçâo, produzindo efeitos fumaceiras a partir de I.°  de abril 
de 1998. 

GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO DO 
AMAZONAS, em Manaus, 06 de 	março 	de 1998. 

L-ÃIWAIVISINTARM-ANDO MENDES 
Govemalor do Estado 

ALUÍZIO HUMBER 	 UZ 
Secretário de Estado Chefe da Casa Civil 

LIMA 
lamento e Coordenaçâo Clerel 
Administração, em exercício 

ALFRED() P 	S SANTOS 
Secretário de Estado iVirsrde, em excretem 

ANEXO I 

REGIMENTO INTERNO DA 
COORDENADORIA DO PROGRAMA ESTADUAL DE 

PROTEÇÃO E ORIENTAÇÃO AO CONSUMIDOR - 
PROCON-AM 

TITULO I 
DA NATUREZA, OBJETIVO E COMPETÊNCIA 

CAPITULO I 
DA NATUREZA E OBJETIVO 

Art, I.' 	A • Coordenedoria do PROGRAMA 
ESTADUAL DE PROTEÇÃO E ORIENTAÇÃO AO 
CONSUMIDOR - PROCON/AM - criado pela Lei rt° 1.869, de 
02 de janeiro de 1.989- é urdo da Administro* Direta do 
Poder Executivo do Estado do Amazonas, vinculada ao Gabinete 
do Governador. 

Art. 2.° - A Coordenadoria tem por objetivo o 
desenvolvimento de adoidados com vistas à execução do 
PROGRAMA ESTADUAL DE PROTEÇÃO E ORIENTAÇÃO 
AO CONSUMIDOR - PROCON/AM, promovendo e 
implementando Bodos direcionadas à formulação e ao 
cumprirnento das fallit icas estaduais para o setor. 

CAPITULO II 
DA COMPETÊNCIA DA COORDENADORIA 

An. 3,0 - Compete a Coordernadona do PROCON/AM 

1 - assessorar o Governo do Estado na formuLarmo da 
Polttica Estadual de Defesa do Consumidor; 

11 • planejar, elaborar, propor, coordenar e executar as 
atividades relativas à defesa dos direitos' e interesses 
dos consumidores Julgando. administrativamente, as 
questoes que lhe forem submetidas; 

111 	receber, analisar, avaliar c encaminhas consultas, 
denuncias e sugestOes apresentadas pelo consumidor, 
por entidades represemadvos ou pessoas de direito 
público e privado, 

IV - orientar permanentemente os consumidores strbre os.  
seus direitos c garantias; 

V - apurar as denuncies apresentadas, tnemniabtutdo à 
Uefenswia Pública c ao Ministério Publico tu 
situações raillO resolvidas administrativamente; 

VI - fomentar a c-navio e a organizaçgo do Aasocist90” 
Comunitárias de Defesa do Conswnidor, 
incentivando c apoiando as já existentes; 

VII promover palestras, campanhas, feiras, debotes e 
outros eventos similares: 

VIII - articular-se cora o Conselho Estadual de Educação 
' 	visando incluir o cata, &Uma* paru o Consumo 

nas disciplinas já existentes, de forma a pomibilitar a 
formação de uma nova mentalidade nas relações de 
constuno; 

IX • solicitar o concurso de órgãos ou entidades notória 
apecializaçlio técnica pata a comecucao doa Seus 
objetivos; 

X - colocar à disposidto dos consumidores mecanismos 
que possibilitem infonnar os incitares preços dos 
Produtos básicos: 

XI - manter, non ternois da, artigo 44 da Lei Irtdcml  

8.078/90, cadátro atualizado de recIamaçaes 
fundamentadas contra fornecedores de produtos e 
emmico., promovendo divulgaello pública anual e 
registrando soluções; 

XII 	expedir notificações aos fornecedores para prestarem 
informações sobre reclamações apresentadas pelos 
consumidores; 

XIII - fiscalizas e aplicar os sanções administrativas 
previstas no Código de 'Miam do Consumidor (Lei 
a° 8.078(90) e no Decreta Federal ri,' 2.181/97: 

XIV - funcionar, no procedimento administrativo, Conto 
órgao julgador de recursos interpostos colina 
decisões doa órgaos municipais de defesa ao 
consumidor. 

Parágrafo único - Inexistindo órgâo de volte& e 
defesa do consumidor na jtirisdição do Município onde ocorreu o 

fato gerador da inftack, a Coordenadoria do PROCON/AM 
funcionará como (Watt preparador e julgador em I.' ffislância. 

TITULO II 
DA ORGANIZAÇÃO E COMPETÊNCIAS 

CAPITULO I 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Ali . 4.' - A Coordenadoria do PROCON tem a seguinte 
estrutura organizacional. 

I • ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR 

Secretaria Executiva 

DeparlamentOS 

III • ÓRGÃO DE ASSISTÊNCIA DIRETA 

Ancssoria 

IV • ÓRGÃOS DE ATIVIDADES-MEIO 

Departamento Administrativo 
Departamento Financeiro 

V - ORCÃOS DE ATIVIDADES-FIM 

Departamento de Assistância Juridiea 
Departamento de Atendimento ao Consumidor 
Departamento de Fiscaligaçâo 

Parágrafo único - As atividades de Cordemdoria serão 
auxiliadas por Gerências. 

P---- 
Secretário de E 

e Secretário 
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PODER EXECUTIVO 

Art. 5." • Integrada pelos titulares da Secretaria Exa• 
dés Ocnanamentos, nomeados em comissilo pelo Oo• 

:e à Administrado Superior da Coordene 

tip ritvarn Plano de Desenvolvimento Institucional de 
médio prazo da Coordenadoris, bem COMO avaliar os 
sous multados; 

aprovar n Plano Anual de Trabalho do Coordenadora 
e as diretrizes para a Proposto Orçamentária do 
caurciciu seguhtle; 

elaboras a Proposta Orçamentaria Anual, observadas 
as diretrizes e orientações governamentais: 

deliberar sobre assuntos da área administrativa c de 
gestâo económico-financeira, que De sejam 
submetidos pelos seus integrantes; 

mopn, observado o legislação pedinera e, o alienação 
de bens patrimoniais e de material MservIvel da 
e:noMenadoria; 

aprovar o Regulamento Administrativo tia 
Coordenadora, promovendo o detalhomento tia 
conquiência dos órgãos integrantes da estrutura 
constante deste Regimento, denominando as 
Gcréncias e estabelecendo as atribuições dos titulares 
de cargos comissionados e de provimento efetivo, 
lem como a lotado interna dos servidores; 

opmvor a indiençao de servidor para viagens a 
arrviço c mus participar de encontros de intercâmbio, 
corno parte do programo de copecilacgo e 
desenvolvimento de recursos humanos; 

aplorla a escala de férias dos servidores da 
Courdenadoria; 

c laborar o Relatado Anual de Atividades da 
Cuerdenadoria; 

X 

	

	julgas os recursos contra atos individuais dos seus 
integrantes: 

>:1 aprovar as propostas de alteração deste Regimento 
Interno, a serem submetidas AO Governador; 

- resolver os casos omissos neste Regimento Interno, 

Paragrafn Única - A Administração Superior deliberará 
SilllideS. 

SEÇÃO 11 
Ifst ASSESSORIA 

. h.' • É competência de Assessoria prestas assistência 
, Secretário Executivo c nos Chefes de Departamento, 

k”"ri w:surilos técnicos relacionados com os objetivos do 
itC11,:tAlv1 e, especialmente: 

- elaborar anteprojetos de lei e minutas de atos em 
geral, relativos à defeso do consumidor; 

Irires uso, e elaborar ininutna de contratos, convênios e 
ajustes; 

¡,articiintr da definição de políticas, formulando e 
coordenando estratégias e programas e respondendo 
pela implantação de novos procedimentos e 
tecnologias, a fim de contribuir para a coses* 
Uns objetivos dobais do PROCON/A54: 

IV cries e desenvolver 	programas de educaçâo e 
informação, com a finalidade de beneficiar os 
consumidores de bens e serviços; 

elaboras cartilhas, folhetos, cartazes e similares, 
objetivando informar os consumidores sobre os seus 
d ire itos e deveres, bom corno orienta-Loa sobre a 
inIpOrlãnela dr pesquisa de preços c o que devem 
observas na compra de bens e na utilinçao de 
serviços: 

desenordocr, 	atividades de apoio aos Oragos de 
Educação do Estado c Municlpios, oferecendo 
subsidiou técnicos e práticos paro desenvolvimento c 
implementação do Projeto de Educado para o 
Consumo nua ESCOLA] públicas, observadas as 
OrielltalACS do Departamento de l'rotedo e Defesa 
do Consumidor, órgão do Ministério da Justiça; 

a Ir 	mo mover e tomar parle em feiras, palestras, 
se M.álto me o, debates C 011t109 CVCIAOS, organizando 
altos IAS de educação e orientação ao consumidor em 

carolas, Centros Comunitários c associações; 

Bi •iurret,t iVaI a CliaÇa0 C o desenvolvimento de 
associações de pnnecão ao consumidas. bem Como 
pesquisar, em nivel estadual, as conquistas e os 
avanços alcançados pela Densa .do Consumidor no 
Estado do Amazonas. 

_ 
SEÇÃO 

DOS DEPARTAMENTOS 

SUBSEÇÃO 
DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 

Art. 7.* - Ao Depsamonto Administrativo compete a 
supervisão das atividades de apoio administrativo aos órgãos da 
Coordenadora do PROCON/AM, responsabilizando-se pela 
coordena*, controle e exsudo das atividades relativas a 
pessoal, mwerial, patrimônio, informática, puta*, transportes 
c serviços gerais, em conformidade com as diretrizes emanadas 
dos raix4tivos (irdes norma. 

SUBSEÇÃO ti 
DO DEPARTAMENTO FINANCEIRO . 

Art. 	Compete ao [apostemem° Financeiro planejar • 
organizar. dirigir e Controlar 11.3 atividades relativas a orçamento, 
finanças c contabilidade do FRC:SC:SAJ4 e do Fundo Estadual 
de Prete* ao Consumidor - FUNDECON, c espacialmente: 

I • controlar a esmago orçamentário e financeira; 

II - emitir notas de empenho e de liquidado de despesas, 
cheques, ordens bandeias c outros documentos de 
cunho fulanos iro e conaba 

111 - elaborar relatório mensal informativo das receitas, 
dm despesas c disponibilidades financeints e 
orçamentárias; 

IV - realizar outras atividades atinentes à sus sutures. 

SUREÇÁO III 
DO DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA JURIDICA 

Art. 9.°  • Ao Departamento de Assistencia lutidice 

	

;ompete: 	 e 
I prestar assenorb especializada ao 'Secretário 

Executivo, tos Chefes de Departamento e seu 
tecnkos do Departamento de Atendimento oo 
Consumidor; 

II - realizas Audiências de Coocilink; 

III - determinar o arquivamento dos processos 
solucionados e claillifthet as soluções ao 
Departamento de Atendimento, para comunicaçâo ao 

consumidor interessado; 

IV - emitir perecer relativos a produtos c serviços, IX) 
ambito da defesa do consumidor; 

V - remeter os assuntos pendentes de adução aos osga, 
competentes, dentro de suai respectivas aseis de 
atua* c jurisdição, para ~lentes providências 
c medidas pertinentes. 

	

VI 	realizar outros atividades se/acionados à suo natureza, 

SUBSEÇÃO IV 
DO DEPARTAMENTO DE 

ATENDIMENTO AO CONSUMIDOR 

Art. 10 - Compete ao Depuramento de Atendimemo ao 
Consumidor 

I - recepcionar e orientar o consumidor; 

	

II 	registrar as denúncias era formulário próprio c amar 
medidas para soluciona-1m; 

.111 • encaminhar aos Departamentos de Assistência 
Jurldica e de Fiscalize* as questões que assim 
exigirem; 

IV • astutas ao consumidor a soado da denuncia 
encaminhada pela Assistência Juridica; 

V • entregar material informalivo ai consumidor; 

VI • executar outras atividades enrchom. 

SUBSEÇÃO V 
DO DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO 
An. I I 	E competência do Depanamento de 

fiscalizado: 

I • rIMAII2Al e aplicar es 	sanções administrativas 
previstas no Código do Consumidor e teu 
regulamento; 

II - efetuar diligências peas averiguação das denúncias c 
participa* em bate; 

111 • fiscalizar, de forma preventiva a veicules* da 
publicidade de produtos e serviços, com n objetivo 
de coibir a propaganda enganosa ou abusiva; 

IV - executar outras atividades atinentes á sua natureza, 
CAPITULO 111 

DA COMPETÊNCIA DOS DIRIGENTES 
SEÇÃO I 

DO SECRETÁRIO EXECUTIVO 

Art. 12 - Compete &I Secretário Executivo da 
Coorderadoria do PROCON/AM a sopervisio geral das  

atividades do órgão, com vistas á consecução ao Deu objetivo e, 
especialmente; 

I - representar a Coordenadora, Junto a pessoa &iate e 
jUrklicas; 

II • relacionar-se com autoridades, órgãos públicos e 
instituição privadas, em Manto, de interesse da 
Coordenadora; 

UI - assinar, consultais os interesses do PROCON/AM, 
convénios, contratos e ajustes, com pesam Siem ou 
jazidas nacionais e Sensacionais; 

IV • IIIDVIIDC111/11, Juntamente com v Chefe do 
Departamento Financeiro, os recursos do Fundo 
Estadual de Proteção ao Consumidor, assinando 
cheques e outros documentos de cunho financeiro, 
segundo as deliberações do Conselho Estadual de 
Defesa do Consumidor; 

V - ordenar as despesas da Coardeserloria vos termos de 
delegação especifica; 

yr - cerufrear•se das contas • serem apreciadas pelo 
Conselho Estadual de Defesa do Consumidor e 
enviá-las, posteriormente, ao Tribunal de Contas do 
Estado; 

VII • convocar e presidir as termines da Administração 
Superior e do Conselho Estadual de Defesa do 
Consumidor; 

VIII • realizar ações complementam e afins. 

Param-ato Único • O Secretário Executivo será 
substituído, em seus impedimentos e afasuurremos legais, pelo 
Chefe do Depus:unem° de Assistência Arraia e, na ausência 
deste, pelo Gafe do Departamento Adminlatrativo. 

seçÃo u 
DOS CHEFES DE DEPARTAMENTO 

Art. 13 - Os Chefes de Deputrunertto têm as seguintes 
atribuids: 

1 • gerir as áreas operacionais sob suas responsabilidades; 

11 - assegurar padrões aatidatórios de desempenho em 
suai áreas de atuado; 

III • zelar pelos tons e materiais sob nu guarde garantindo 
a sua adequada nenutendo, conservação, 
modernidade e füncionamentot 

IV promover permanente avaliação dos servidores que 
Noa seo subordinado', de mordo iam as orientações 
do setor de recursos humanos, inclusive para efeito de 
premunia por merecimento; 

V 'propor medidas disciplinares, na forma da legislação 
especifica; 

Sn - n-alisar avêm complementares e afins. 

Parágrafo Único • A competência dos demais titulares de 
cargos comissionado* será estabelecido em Regulamento 
Administrada°, aprovado nus tema do artigo 5.4, bd.30 VI, 
deste Regime_ moInterno. 

TITULO 111 
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

CAPITULO 1 
DA RECLAMAÇÃO 

Art. 14 	O consumidor poderá apresentar sua 
Reclamado pessoalmente, ou por Ude, fac-símile ou qualquer 
meio de coutunicaçâo por escrito ao PROCON/AM. 

Art. 15 • Recebida a Reclamação o agente do 
Departamento de Atendimento ao Consumidor: 

I - designará data para a Audiência de Conciliado; 

- encaminhara o Registro de Atendimento ao 
Departamento de Apoio Administrativo pare 
expedição de Notificações ao Reckmante e ao 
Roclamodo para aspais:cimento à Audiência; 

III- inscreverá o Reclamado no Cadastro Estadual de 
Reclamações Funitunentedas, nos 1~9 do anigo 
«da Lei N.' 8.078/90. 

Parágrafo único - A Notificação será formalizada 
pessoalmente ao reclamado, seu nandalário ou preposto, por 
mula simples Orl porfie...Símile. 

Art. 16 • Conciliadas os partes, lavrar-se-á o Terno 
competente e a reclamação sai arquivada. 

An, 17 • Nilo havendo acordo ou se o Reclamado não 
comparecer à Audiência de Conclliaçao, os autos da Reclamaçáo 
serrou remetidos, no prazo de 05 (cinco) dias, ao Departamento 
de Fiscalizado que, lavrará o Auto dc Infinito correspondente. 

CAPÍTULO II 
DOS AUTOS DE CONSTATAÇÃO E 

DE APREENSÃO E DO TERM 

Art. 18 • Os auto, do Corai 
Termo de Depósito sorgo lavrados pe 
que houver contatado a infração no 
irregularidade. 

CAPITULO II 
DA COMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS 

seçÁo 1 
DA ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR 
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DECRETo N. 1.0.607 DE 06 

VINCULA ao 
Cemento Est 
Consumidor — 
sua comporlçao 
Estadual de 
MINI/ECON. 
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Art. 19 - Os 0,100g de Constatação e de Apreensão e o 
Temo de Depósito deserto ter claros e precisos, sem 
cifirelitillaa, rasuras ou emendas, consignando-se: 

1 - no Auto de Constatação: 

a) e local, a data c a hora dain Ganire; 
b ) o nome, o endereço e a atuditicac ao do autuado; 
o) a descrição do falo ou do ato Constitutivo da 

infração; 
d ) o dispositivo legal infringido: 
e) breve histórico da atividade e do pane da 

empresa: 
() a idenifficaçao do agente atuante, a sua 

assinatura, e indicação do seu cargo ou função e 
número de sua matricula; 

g ) a assinatura do autuado. 

II 	no Auto de Apreensão c no Trame Je Depósito: 

a) o locaia datar hora da lavnutim; 
h ) n nome, o endereço e ti qualificaçao do 

depositário; 
c )a dcsériçao e a quantidade dos produtos 

apreendidos; 
d) as razdes e os fundamentos da apreensão; 
o) o local onde o produto está armazenado; 
f) a quantidade da anatelta colhida para análise; 
g )a identificação do agente atuante, a sua 

assinatura, a indicação do seu cargo ou função c 
sua matricula; 

h ) e assinatura do depositário. 

Paragrafi) único. OS aulas de que traia este artigo scan 
tetos em 03 (Eras) vias e em impresso próprio. 

Art. 20 - A infração serd comprovada, se necessária, por 
laudo 'trivial. 

Art. 21 - Se o defeito ou o vicio relativo à oferta e à 
apresentação de produtos não depender de perIcia o agente 
atuante consignará o fato no respectivo laudo. 

Art. 22 - O recebimento das cópias dos autos ou do 
Termo de Depósito será atestado no verso da r via, pelo 
autuado. 

Parágrafo único. Em caso de recusa, o agente atuante 
consignará o fato nos autos ou termo c na presença de 02 (duns) 
temi:mu:Mas 

CAPITULO III 
DO AUTO DE INFRAÇÃO 

Art. 23 - O Auto de Infração será lavrado por agente do 
Departarnento de Fiscalização. 

Art. 24 - O Auto de Infração deverá ser claro e pombo, 
sem entrelinhas, rasuras e emendas, mencionando: 

. 5. nome, endereço e qualificação do autuado; 

II - a indicação do número do Auto de Constatação 
originário; 

tIl , valor da multa em 1.1Flits; 

IV - identificação e assinatura dos representantes do 
Depor-fremam de Tiscallzaçao. 

Art. 25 	O Auto de Infração será remetido ao 
Departamento de Atendimento ao Consumidor, que notificara o 
infrator para apresentar defesa, no prazo de 15 (quinze) dias. 

Parágrafo único .0 autuado será inscrito no Cadastro de 
Reclamaçães Fundamentadas, nos termos do artigo erl da Lei n.° 
13.078/90. 

Au. 26 	A NolificaçâO Será feita conforme o 
estabelecido no parágrafo único do artigo 15 deste Regimento. 

cAptTuLo tv 
DA DEFESA 

Art. 27 • A Defesa será feita ermas de impugnação 
apresentada no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da 
Notificação ou da intimação do Auto de Infração, e indicara 

I • a autoridade julgadora a quem é dirigida; 

II • a qualificação do impugnentc: 

no motivos de foto c de nein, ern que se 
fundanicniai 

IV • as provas que lhe dão suporte; 
V • o pedido de improcedência. 

41'. A iti pugnoçao do Auto ale Miarão instaure. no 
procedimento adminismnivo, O conundirMiu, assegurada ás 
portes ampla defesa. 

Art. 28 • Não impugnado o /MIO de Inflação, os fator 
reputar-se-ao verdadeiros. 

CAPITULO V 
DAS NULIDADES 

Art. 29 • A inobservancia de forma não acarretara a 
nulidade do alo, desde que não haja prejuízo para a defesa. 

Parágrafo Único - A nulidade somente prejudica os aios  

poStenores ao ato declarado 61.33 e dele diretamente dependentes 
ou de que aejam conseqüência, cabendo á autoridade que a 
doo/arar indicas os atos e determinar o adequado procedimento 
saneador. 

CAPITULO TI 
DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

Art. 30 • Das deels0es proferidas pelo Departamento de 
FiFalizaçâo caberá recurso ao Secretário Executivo do 
PROCON/AM, no prazo de 15 (quinze) dias, 

Art. 31 • As decisks do Departamento de Fiscalização 
do PROCON/AM 'ergo comunicadas aliavas de Notificação ao 
Infrator, iniciando-Se a cortagem do prazo na data do seu 
recebimento. 

CAPITULO VII 
DO PRAZO DE PAGAMENTO DAS MULTAS 

Art. 32 - A pena de multa, prevista no artigo 57 e 
parágrafo único da lei Federal n.' 11.078. de I I de setembro de 
1990, e no Decreto Federal ri°  2.181, de 21 de março de 1997, 
graduada de acordo com a gravidade da infração, a vantagem 
auferida e a condição económica do fornecedor, será aplicada 
mediante procedimento administrativo. .>.. 

parágrafo Paritgrafo 	O entoe da muita nno eeró Inferior a 200 

(duzentos) e nem superior a 3.000.000 (lres milhão') de 
Unidades Fiscais de Referencia (UFIRs), ou lndice equivalente 
que venha a substitui-lo, 

Art. 33 - Após 15 (quinze) dias da ciência da decisão 
pelo infrator, a Coonlenadorin do PROCON/AM intinuvá o 
MO ator- condenado a recolher a imponência da multa. 

Art. 34 - As multas aplicadas poderão ser reduzidas ern 
beneficio do infrator, observadas as disposições do artigo 32, em, 
no maximot 

I • 30% (trinta por cento) para o pagamento até 15 
(quinze) dias após a notificação do auto de infração, 
desde que o autuado coMperecra Perante 11  
Coordenadoria e requeira nesse sentido: 

li - 50% (Cinquenta por cento) para o pagamento após 
15" (décimo quinto) dia, da decisão que julgou 
procedente o Auto de binação; 

III - 70% (setenta por cento) Nua o pagamento após ti 
conhecimento da decisão do Departamento de 
Fiscalização e antes de decisão do Stmrciário 
Executivo do PROCON/AM, quando impetrado 
recurso em última instancia administrativa. 

Parágrafo único. Em Iodas as hipóteses deste artigo, o 
deferimento do pedido só ocorrerá após o recolhimento da multo, 
no prazo de 10 (dez) dias após o conhecimento do ato 
concedendo o redução requerida. 

Mi. 35 - A multa Mesa ser reduzida em oté Mi% 
(oitenta por cento) do vetor fixado nos Autos de Infraçao quando 

infrator intimado do seu valor recolher a mesmo antes ele sua 
inscrição na divida ativa. 

Art. 36 - Na aplicação dos descontos previstos nos 
artigos 34 e 35, o valor final a ser recolhido não poderá ser 
inferior ao mlnimo estabelecido no Parágrafo único do artigo 32. 

Art. 37 - Não sendo recolhida o valor do mulUt em 30 
(trinta) dias, será o débito inscrito na divida ativa do Estado, para 
a suhseqaente execução judicial pela Procuradoria Geral do 
Estado. 

DISPOSIÇÃO FINAL 

.Art. 38 - A vigência deste Regimento Interno é vinculada 
do Decreto que o aprovar. 

ANEXO li 

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

Quantidade Cargo &abotoai 

01 Secretário Executivo AD-I 
05 Assistente Juridico 
01 Analista Contábil AD-2 
01 Gerente 
04 Assistente de Gabinete Al2-3 

Pid de 

(Me- 
Num 

Caras/fase 
Nivel liderara l'etalticale 

01 Alega:adiou, Da Sara 
1 unias Innksnento 
3' Mana Miei *Fiel. 1 "311-9D  

02  mais arettnider Perdia 11~ récnit° de Piwtin"  Nivel Witet UI uni117-16 
1/510-6—Tgal to Soide Idete Dpee 	doe Se 	• irtmennto. é 	3.•  lane 

(54 Ima Maus De (Xis dm Anil.'" nu"'" tis  caem 10(1016,5C 

ui Ano Afonso de Silva filhe 
Anletnee lamino 

l'Ousansml *Mel,. III (II 151"Ç 

09 
Maio dm Casem de Almeida 
manas 

Assinale lamino 
Clave ortmm 59/atar.4 

, 
‘136°413  

II) Migud Dna Ruam Ume 
AS31,10110 remire 

Nivel 2 ileet 1 
115106-8A 

ti 
Mmiedis PaP6Un Somem de 
Smsze Inane 

Deacntilese 1127726645 

i t1 Amuram mana ed dom 
Atenua Aúna-11~m g

ri Cia,, 153924-8B 

13 lerem Rotalgtem tle Nine 
Agente Administrativo 

3.  Ciam 
01M421-1111 

eludir News caldo de Cairela 
Lm 

Agente ~aduano 
Coas., 151511-4A 

15 Anemia 116m Farda soarei di 
Agente AnnInleirmin 

Ge.  
1516M9A 

16 Hellen UniuSilve MOMee 
Arte AdmInitirelivo 

0 Caem 153314(M 

17 ame de Melo Perneta, 
Agente Adrninblrellvo 

C Caem 
11116040 

1 Ined Umas Pineeirn da SN. 
Agente ndmInheretleo 
C Clame/Nivel FiRef. I 1536965A 

(lime. de Menai Ons Salas 
Mola Amei.  ndmIrdemulvo 111002-00 

20 neniel Cruz norma sai,Adalalos,ttiva Oue507.3ii 
21 Rimado Andre Usa Nona Agente Administrativo 114970-9C 
22 Telma Metes de Emita Agente Adminiernin 104204-60 

3s'  
Relmunde Notasse de 
Nadmerad Tarem 

Atua &Men Omals 
le  Clemeadivel Cillket 11 50149)-0A 

14 Lm, mames de hiçetircea 
Auxiliar de Serram 
~VI.  anta 
tarei Mut us 

C0S529-4C 

35 Más Mis da Cone lannheit. 134753,7A 

ColetiMa SEC 

AMAZONINO A EMA VOO MENDES 
Governador do Estado do e enenaneeS 

SECRET4R1.400 

 

Amistosa "Nado 
Clamendivel liste. Ii 
Maedente 'Neide° 

r ClemeedIvel 7/11.4 11 
Assislenie reentre 

3' Gime 

Ida Penes tieweiro 

Neon Untes Urna Filho 

Edvon Iene Montenepo 

  

Loendro'. de Enodo de PO*. Elpeerwo e -ee,r, de U.e.. 

fal.alteva FR "VISCO SO 'Ave ele HO 
ate., cer.de, 

uvYtet 000, 
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GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO DO 
AMAZONAS, ao Manaus. 06 de 	seroo 	de 1998. 

en N.  0 ARMDOMENDES 
_C:jovem:dor do Estado 

ALUIZIO HUtfL ERA-CROf---71 
Semearia de Estado Chefe da Casa Civil 

ALOÉS COELHO JÚNIOR 
Secretário de Wide de Judo" Citadina 

os 
Secretário de Et 

e gaitado 

CIMA 
jantai° e Condenação Geral 

Mona' 	o, em exerckin 

ALFREDO PA, DOS SATOS 
Secretário de Deado di1tzcnda, em emalo 

- quorum de 05 (cinco) membros P•r,  
deliberaçao por maioria eEmulei; 

II • reuniões ordinárias conforrne calendário estabelecido 
pelo Secretário Executivo da Coordenados-ia do 
PROCON/AM ç muniSes extraordinárias mediante 
convocação do Presidente ou da maioria dou 
integrantes; 

1(1 - dec sões sob a forma dc KC:101400 

An. 5°. Compete no CONDECON: 

gerir o FUNDO ESTADUAL DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR, destinando recursos para projetos e 
propinas de educaçâo, propilo e defesa do 
consumidor; 

II • zelar pela aplicaçáo dos recursos do EUNDECON na 
consecuçáo dos seus objetivos; 

III - Maneias a promoção. através do PROCON/AM. dc 
eventos relacionados I defesa do consumidor, 

IV - fazer editar, inclusive com a colaborecao de outros 
(maus ano iais, nomeias :nem-nume •ob, as direito, 

do consumidor. 

V a apreciar tf demonstrações mensais de recita e 

despesas do Fundo; 

VI • encaminhar aos agiria de controle do Estado as 
demonstrações mencionadas no Inciso anterior; 

reunião e 
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O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, no 
exercido da compettnela que lhe confere o artigo 54, itens VIII e X, 
ds Constituição Estadual, combinado com o artigo 17 da Lei n.' 
2.330, de 29de maio de 1995.e 

CONSIDERANDO o que estabelece a Lei Estadual n.• 
2.288, de 29 dejunbo de 1994; 

CONSIDERANDO o disposto nos artigo. 5', XXXII e 
170V, da Constituinte da República, e no artigo 9' da Constinikio 
Estadual. 

CONSIDERANDO, Par rei, as disr5iD3FI do  artigo /00  
da Lei Federal o° 8.075. de II de setembro de 1990, c do Decreto 
Federal n."2.18 Ide 20 de março de 1997, 

DECRETA: 

Art. 1.° - Fica vinculado ao Gabinete do Governador o 
CONSELHO ESTADUAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR - 
CONDECON. 

Art. 2.°•• O CONDECON, intende por 09 (nove) 
membros, tensa seguinte caupoealo: 

- Metam No12 - Societário Executivo do 
PROCON/AM, que exercerá a Presidência do 
Coagindo e designará, dentre 1‘11 integrante; o 
Secretário; 

E 	Membros Deleitados -01 (um) repreartante decida 
Melo ou entidade a seguir: 

a 3  Ordem doe Advogados do Brasil, Santo do 
Amazona -OAB/AM; 

b) Ministério Público Estadual; 

o) Secretaria de Estado de Justiça c Cidadania - 
SEIOS: 

d) Superinteridencla Estadual de Saúde - SIJSAM; 

o) Ouvidoria Geral do Estado: 

í) Instituto Estadual dc Pesos e Medidas - 
1PEM/AM; 

	

) Delegacia 	Especializada 	do 	Defesa 	do 
Consumidor; 

h) Coordenadora de Vigilancia Senil/vis da 
Secretaria de Saúde do Municlpio de Manaus - 
CO VISA. 

Parágrafo único • As funções de membro do CONDECON 
ruão serão remias, sendo consideradas como •CCVIÇO público 
relevante. 

Art. I° - Os Conselheiros designados serio nomeados, com 
ratilát• auplentrs, pelo Governador do EMACIO, para 

mandam de 04 (quatro) anos. permitida uma recondução, mediante 
indicações formalizadas ao Secretário Executivo de Conde:Poria 
do PROCON/AM polue Manos e revisemos respectivos, ocorrendo 
a extinção dc rnandato nas seguintes hipóteses: 

I • mode; 

II • renúncia; 	. 

III • ausência a 03 (ti') sesgas ordinárias consecutivas, 
sem justificação aceita pelo Colegiado; 

exercido de mandato eletivo; 

condensai() 	Judicial 	comprometedora 	da 
honorabilidade da função. 

Parágrafo único Verificando-se extinção dc mandam, o 
ársào ou entidade interessado indicará outro representante para 
cumprir o restante do pcdodo. 

Art. 4.° - O Regimento Interno do CONDECON, aprovado 
pelo Colegiada, disporá sobre sua organizaçâo e forma de 
funcionamento. com  (esmiuce dos seguintes principie.: 

Art. 6.* - O FUNDO ESTADUAL DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR - FUNDECON, criado pela Lel is.' 2288, do 29 
de junho de 1994, tem a finalidade de conferir impam financeiro is 
atividade pertinentes à nein* da politica estadual de defesa do 
consumidor, e etpocktimage: 

I - custeio dos moerem e projetos de conacianizario, 
proba* e defesa dos consunildern: 

11 • municio de material permanente ou de ecoamo° e de 
outros Immos nocesaárlos ao desenvolvimento dos 
maganas da Coordeno:dm-ia do Pungem+ Estadual 
do Proteção e Orksaação ao„Cornumidor: 

III • rtalitaclo de eventos e atividade+ relativas à 
educação°, pesquisa e divulplio de infomaçõesa com 
vime 1 orientação do consumidor. 

IV • datavolvImento de trigramas de capacitacto c 
aperfeiçoamento de reuna humanos; 

V 	estruturreao e Instnmentaliesele do PROCON/AM, 
objetivando a melhoria dos terviçoa prestados aos 

Art. 7,5  • Constituem recursos do FUNDECON; 

I - os multardes de condenações judiciais referidas nos 
ortiga. lia 13 da lei Federal n.°7.347. de 21 de julho 
de 1955., 

II a aa multas e Indeolz - & decorrentes da aplicação da 
Lei Fedmal n.• 7.853, de 24 de outubro de 1989, desde 
que do destinadas à reparação dos dadas e interesse 
individuais; 

- os adotes destinados to Estado em virtude da 
aplicaçlo de multa estabelecida no artigo 57 e oco 
parágrafo único e do produto da Indenizaçáo prevista 
no aniso 100, parágrafo únko, . da Lei Federal na 
8.078, de II de *lembro de 1990; 

IV a a quota pene que se deainaria aos Municipio1 do 
Estado do Amazonas que não dispon/un) de órgãos de 
defesa do constanidor, provenkrte doa multas referidas 
no inciso anterior, comi-ame o disposto no artigo 31 do 
Decreto Federal e' 2.181. de 21 de moço de 1997: 

V .. os retiramentos auferidos com a Omite dor reemos 
do Fundo; 

VI a as trtmsfertncias efetivada, pelo Fundo Nacional dos 
Direito, Diana; 

VII- os oriundos de animaria de convénios; 

VIII - doações de pessoas Deka ou Instileis, nacionais eu 
estrangeiras; 

IX • ou repasses provenientes de dotações orçamentárias 
especifica 

X • outros que lhe furem destinados 

Art 8.' - 	recursos descritoa no artigo ulterior Kt110 

depositados, obrigatoriamente, em conta especial em nome do 

FUNDO ESTADUAL DE DEFESA DO 03NSUMIDOR - 
FUNDECON, a ia abata e mantida em estabelecimento oficial de 
crédito e sia utilizei° sai definida pelo CONSELHO 
ESTADUAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR • CONDECON, 
Larnaca° a competia estabelecida no Regimento Interno da 
Coordenadoria. 

An. 9.° - Revogadas as disposições em contrário, este 
Decreto entra em viam na data de SUO publicaçlo, operando efeitos 
a partir de 1.• de nterço de 1998. 

VII- autoriza, a aplicação financeira das disponibilidades do 
Findo ern opera*, ativo, de modo a preservá-lo 
tonna eventual perda do poder aquisitivo da moeda- 
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Número: 26.636 

ATO DO PODER 1 EG1SLAT1V0 ESTADUAL 
Lu. 1.1» 1.396, 1:E 	JANEIRO DE 1989 

AUTORIZA o PoCe; Executivo a criar o Progra-
ma Estalou • de Prote4,:ão e Orientação do Consumi- 
dor ...:-- . PROCON/M.4: 	• 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, 
FAÇO SABER a todos .  os hab:tantes que a ASSL.Li-

',13LÉIA LEG1áLATIVA decretou é eu sanciono a presente 
LEI: 

An. 1.0 — Fica o Poder Executivo autorizado a insti-
tuir o Programa Estadual de. Preleção e Orientação do Con-
sumidor — PROCON/AM, Vinculado à Secretaria de Estado 
da Justiça com as seguintes atribuições: 

I — assessorar o Governador do Estado Ita formulação 
e corLinão ,..1a• política estadual de defeso do consumidor; 

II — promover st' dos que possibilitem ao Estado es-
tabelecer e estimuh,, t. r,P;a política de. orientação e, 'pra e..25 
dõ tonsumfdor: 

III — promover e incentivar pedidas e canipanhas de 
formação e infortua2ão dos consumidores e, de forma 	• 
ciai, 'de apoio .aos consumidores mais clesfavorecidos;. para, 

habil/Wes aos exercícios øc.  sana direitos . 	• 
preieggIrdiVA:ra.,' s'prejtiliW3raua saúttgltri4o, 

bem-estar e segurança; 	. 
ensejar o acesso da população aos Meios, bens e ser- 

viços essenciais de consumo; .e 	 • . 	. 
incentivar e apoiar a criação • e organização' de as-

sociações de defesa do consumidor nas diversas regiões 
do Estado, de norma a aninhar os esforços ,do Governo 
na orientação e defesa do consumidor; e, 
IV — buscar a ctioperação técnica, Operacional e finan-

ceira de órgãos da União, Estados e Municípios, bem comi-
de entidades privadas, podendo, para tanto, firmar ,  os respoc. 
tivos instrumentos. 	 • . 	. 	. 

Art. 	O Programa Estadual de Proteção e Orien- 
tação do Consumidor 	PROCON/All rec'er4, no • cumpri- 
mento de seus objetivos: 

I — requerer a colaboração e reg-Mi-Int a qualquer 
Órgão público a observnncia das normaa c.;•- cl're.ta ou indire-
tamente promovam a defesa do consumidor: 

II — constituir comissões especiais, de caráter temr-" 
riu, compostas-  por seus membros ou por estes indicadas nora 
a' realização de tarefas, estudos ou-  Pareceres específicos; 

tU — promover a realização de congressos, seminários, • 
concursos e certames destinados à defesa .do consumidor; 

.IV — sugerir e incentivar a adoção de mecanismos de 
conciliação-e arbitragem, ou encaminhamento 'ao Juizado. de 
Pequenas Causas, para litígio de reduzido valor,' referentes às 
relações de consume; 

V .— .requisitar servidores de Órgãos e entidades da' ad-
ministração direta e indireta, sem perda • de 'sua remunera:Ao 
e demais direitos e vantagens. 

Art. 3.*: 	O Programa Estadual de Proteção e Orien- 
tação do• Consumidor 	P.ROCON/AM terá a seguinte es- 
truiura: .  

I — Diretoria; 
II — ConSelhO Estadual de Defesa do Consumidor 

CONDECON, cárnpondo sua estrutura quando do regulamen-
tação da presente Lei; Obrigatoriamente, de 01 (hum) repte-

- f.c.,atante da Associação da Defesa ao Consumidor e do Presi-
da Comissão de Defesa ao •Consumidor, do Poder Legis- 

laivo.• 	• • • 
• Art. 4.• —L A Secretaria de Estado da Justiça compete 

o controle e supervisão dai atividades e funcionamento de. 
Programa. 

Art. SP — À Diretoria. compete: - . 
I — executar os. atividades • e ações 'referentes à defesa 	• 

e proteção do consumidor na conformidade com a política • 
manada do 'Governo do Estado, • e em cumprimento à legis-
lação pertinente; 
. 	II — receber, avaliar, e encaminhar reclamações,..denún- 
cias ou propostas apresentadas por consumidores- ou entidades 
reoresentantivas; 

Bi 	patrocinar e promover estudos Visando.aperfeicoa- 
raerttO de,  recursos ,jastituc'onais e legais de proteção e orien-
rcro do .f-rnevrtiiddr: 

- 	Art.: .6 6  ---; A Diretoria Seta 'composta de: 
I — Diretor Geral; 

.II — Diretor Executivo. 	• . • 	• 
Parágrafo único — A remuneração dos Diretores • será 

feita Pob Irma de Cargo Comissionado símbolo CC71. 	• • 
Ai. 7.0  — Ficam criados 06 (seis) cargoi de provi-

mento efetivo, mediante concurdo público, sendo 2 (dois) de • 
Mente .Aduenistrativo de .4a. Classe, nível 01,. 'referencia I; . 
02 (dois) de Assistente Técnico de 3a. Classe,-'nível 06, re-' 

tftr& 1 e 02. (dois) de' Temia° de 3a. Classe, nível 09, . 
referência I. 	• 

Art.. 8.° -- Ficam criados 0-3 (três) cargos comissiona-
dos símbolo CC-1, • sendo .02 (dois) 'para Diretoria e 01 
(um). para Coordenadoria. 

Art. t9.0  — As despesas resultantes da execução desta . 
.Lei COrretão• á conta • da dotação concedida à Secretaria de 
Estado da Justiça (SEJUS). 

Art. • 10 — Esta Lei será regulamentada .na forme de 
Decrete dentro de 9C (noventa).: dias. após a publicação. 

. 	As. 11 — Esta Lei-entrará' em:vigor na data de sua 
publicação. . 

GABINETE.  DO GOVERNADOR 'DO ESTADO DO
.  

AMAZONAS,. em Manaus, 02 de janeiro de 1989. - 
VIVALDO BARROS FROTA -  . 
Goverriador do Estado, em exercício 

, Mário Antonio da -Silvei &anilaras 
.. Secretário .de Governo do Estado 

'José .Alva -Paeffisra 	. 
Secretário-  do. Estad6.Chefe da Casa avil 
AlfredO Pereira do PliScimento • 
Secretário de Estado da Adadnistraça 

PROVON/A 
AS No "I 6 

tt42063., 
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Ozias Monteiro Rodrigues 
Secretária de Estado da Fazenda 
Liberato Viana Barroso 	. 
Secretário de &fedi ide,Produção Rural e 
Abastecimento, 	- - -- - 
Luiz Fernando Sarmento Nicplau 
Secretário de Estado da Saúde 
ir.r^ 'Insto de Almeida 

'Uh-lu de Estado dos Transportes .e Obras 
. ..5 Messias Araújo da Silva 
-n.ário de Estado da Indústria, 

Ccuiércio e Turismo 

Afonso Luiz Costa Uns 
Secretário de Estado da Justiça 
JoSér Rtiláta, 	Fiák; Udrzoá- 
Secretário 'de Estada do PllineMento;  e 

Maria do Socorro Dutra Lindos° 
Secretária de Estado do rebati e 
liteq Esiar Social 	 ' ' 
Rarraindo Nonato Lopes. 
Secretiflo ide Estdilt, ea Segurança 
Paulo Roberto de Moraes Rego Figueiredo 
Secretário de Estado de Comunicação Social 

ATOS DO PODER EXECUTTVO ESTADUAL 
DECRETO DE 02 DE JANEIRO DE 1989 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMA-

ZONAS, usando da atribuição que lhe é 
conferida pelo artigo 43, item IV, da Cone' 
tituicão Estadual, resolve 

NOMEAR, nos termos do artigo • 7.9, 
Item Il. da Lei n.9  1762, de 14 de novembro 
de 	1985 com validade a,  • 02.01.09, 
'140RACIO LAUREANO TAVARES 'RIBEIRO, 

ira exercer (1 cargo cOngselonado, 
CC-2. de Coordenador, criado pela Lei' 

p9 1.889, de 29.12.88, com atribuinão"de 
Coordenar a edição do Diário OfialaP. do 
Estado. 

GABINETE DO GOVERNADOR DO -ES-
TADO DO AMAZONAS, em Manaus, 02 de 
Ieneiro de 1989. 

VIVALDO BARROS FROTA 	• 
Govembdor do Estado, em exercício 
José Alves Pacifico • 
Secretário de Estado Chefe da 
Casa Civil 	. 

DECRETO. DF eF r1F JeDrinn 'DE 1999 
O GOVE.RNADOrl no ESTA% DO AMA-

ZONAS, usando 'da atribuição que lhe é 
conferida pelo mona 43,, item IV, da Cone-
tituicfie Estadual. raaalvn 

NOMEAR, nos termos do artigo 7.9. 
nem II de Lei n 9  1762 de 14 da 
de 1986. com  validade a 02,01.1989, EDNA 
MACHADO MELLO, para exercer o cargo 
comissionado, símbolo Cel. de Chefe de 
Gabinete da Casa Civil do Governo do Es- 
taci°. orlado pela lel n.° 1.13139; de" 	 
29.12.68. 	. 

GARINETE DO GOVERNADOR DO ES' 
.400 DO AMAZONAS, em MCMS, 92 de 
Janeiro de 1989: 

VIVALDO BARROS FROTA 
Governador do Estado, em exercido 
José Alves Pacifico 
Secretário de Estado Chefe de 
C0813. Civil 

ADNPINISTonri O ÇO ESTADO• 
PALA:cio PIO NEGRO 
sneempria-de Estiado • " 

PORTARIA N9 12.2/13-SSGE 
O'SUBSECRETÁRIO ,DE- GOVERNO 
EXECtITIVO nó EsTÁDo 1O AMA-
ZONAS:nó uno dia &bis átrilatilcõeS 
legais, 

- 	'RESOLVE: 	- - 
CONCEDER à funcionária- ROSA-  MARIA 

SIMÕES ALVES DA SILVA, téstes dá 3a..-
Classe, Níveo ng, Referência I db-Ouadro 
de Pessoal Permanente 'db-Oebibille,de aos• 
vemador, um (01) pertd0 ittelantemÉrepti. 
lamentares correspondente...6 • elerelalonde 
1989. de acordo com o art. 62 da- lel, tc'ti 
1762. de 14.11.86, a cantar de pz a St. 

Cientifique-Be, cumpra-se e publique-se. 
StIRSECRETARIA DE GOVERNO EXE-

CUTIVO DO ESTADO DO'AMAZONAS, era 
Manaus, 28 de dezembro de 1988. 

Aurlçary Jorge Maná de Sé 
Subsecretário de. Governo Executivo 

PORTARIA 14.9  123/8B-SSGE 
•• 	O SUBSECRETÁRIO DE • GOVE1V40 

EXECUTIVO DO ESTADO DO AMA- 
, 	, ZONAS, no uso de suas atribuições 

legais, 
RESOLVE: • 

CONCEDER ao funcionário MURRO .CA-
VALCANTE 'CAMPOS. Redator de 3a. Classe 
Nível 09, Ratei-Sela I do Quadro de Pes-
soal Permanente de Gabinete do Governa; 
dor, um.  (01) período de férias regulamen-
tares correspondente ao exercício de .1989, 
de ecordo com o art. 82 da Lei n.°  1782, 
de 14.11.86, a contar de 02 a 31.01.85. 

Clentiflorte-se, comera-se a ShIloge-se. 
SUBSECRET.ARIA DE GOVERNO. EXE-

CUTIVO .D0 ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 29 de dezembro de 1988 

Aurlçar Jorae Monta de SR 
, 	Subsecretário de Governo Executivo 

PORTARIA R,' 124/88-SSGE 
O SURSECRETAR!O DF nnxiFFN0 
EXECIITIVO DO ESTADO DO AMA-
ZONAS, no uso de suas atribuições 
legais. 

RESOLVE. 
CONCEDER EN) flind0R6Y111  mimo COS-

TA DE OLIVEIRA Motorista de ta Classe 
Nível 03. Referência II do Quadro de Pes-
soal Permanente da Gabinete do Governa-
dor, um (01) período de férias regulamenta-
res correspondente ao exercicio de-1989. rle 
acordo cem n art. 62 da Lei n,9  1792; de 
14.11.06, a enatar dó 02 a 31:01.89... 

Cientdintrn-nn. curnnra-se 13 nuhligoe-e!. 
SUBSECRETARIA DF GOVERN(V ME:" 

riiritcl•rn ERTArn I30 AMAZONAS. em 
Manem 26 tio dezembro de 1988. 

Auriçary Jorge Mente • de Sé 
Suhnecreolrlo de 'Governo.  Exeentiv, 

PORTÁRIA NY 125(88-88GE 
SUBSECRETÁRIO D GETaramS1  1 

EXECUTIVO DO' ESTADO TV) MW ' 
ZONAS, ng uso de sues atTIMOS(1' .  

Cientifique:se. cumpra-se e publiesse. 
SUBEECRETARIA DE GOVERNO EXE-

CUTIVO DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus: 28 de dezembro de 19.98., 

.Aurlçary Jorge Menta de Sé 
Subsecretário de Governo Executivo 

PORTARIA 149 128/88-SBGE 
O SUBSECRETÁRIO DE GOVERNO 
EXECUTIVO: 90 ESTADO DO AMA-
ZONAS, OO uso dá suas atriSuições.  
legais, • 

. 	RESOLVE. 	 • 
CONCEDER h funolonária ALEXANDRA 

EUGENIA DE MELO CÂMARA. Chefe de Se-
cretaria de-Governo CC-2 do Cuadrade 
Pessoal Cemissionedo do Gabinete do 'Go- 
vernador, um R111 poríodo.'do lérias rem 
lamentares correspondente er) exercida de 
IS% de 'acordo com o art. 62 da Lei n9 
'1782,.de 141186, a contar de 02 a 31.01. 

CleMlflque-se, cumpra-se e nohlieupm, 
SUBSECRETARIA DE GOVERNO EXE-

CUTIVO DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus. 28 de dezembro da 1988. 

AurlearY longe .Mepte de $á 
Subsecretário de Governo Executivo 

PORTARIA N, 127413-SSGE 
O 'SUBSECRETÁRIO. nF onvEme 
EXECUTIVO DO ESTADO DO AMA-
ZONAS,. ne'uso•de suas atribuiçfles 
legais, 	, 

• 
RESOLVE. 

CONCEDER ao funcionário:s.JORGE AL. 
BERTO DA SILVA, Assistente Técnico de 
Se. Classe, Nível Oa Referência Ido 0118, 
dro de Pestroal-Permagente do tahingte do . • 
Governador. UM Rip neríodo de férias re- • 
pulaitentemo,  corrasan-lartte. ao  • exercício - 
de 1989 de,  scordn com o Art e2 da Lef. 

1762. de 14.11,88.• a contar de na 	.. 
31.01.89" 

Clangfla-p-ep romnag-ea e  noblinue-se, 
SUBSE.CRETARIA',DÉ GOVERNO .EXE-

.CUTIVO nó rstAno 00 AmA20r.JA3, em' . 
Manaus. 28 de .dezehabro de IARR,, 	• 

Audecry Jorea,ilderdi de Sen•••• 	• 
Subsecretário Iteettrbennu 'executivo 

PORTARIA Nb 120.481,084E. 
Õ' MiREORtTIflO't)E GOVERNO 
FX.RCUTIV15:00:: ESTADO 'DP ÁMA'[.>-
.70NAS: ne-deo !de stirtiNtribule6e6 

01.89. 

RESOLVE: 
CONCEDER à funcionária MARIJ3CIA 

*-MOREIRA 'DE AZEVEDO, Redator dsr`ti.' 
' Classe. Nível 09. Referência Ido Ousara 

de PrIdsid ildrtnaneMe do Gabinete do Grs-
.'. venutdor. nele MB período de tarieth'reett— 

lamentransterespondente ao exercido de 
-1980...de WelIdCf . coro o art.. 62 da Unte, 
'1 1782.kith I4:11 88, a contar de 02.a 91. 

RESOLVE! 	• . 
CONrAPETI tio figiStmállo .JOBE CAIR' 

LOS TIÕRJ~TOS. AseleteintiiitrenkM de 
9a. Cleeádienáml 06. Referencia MI doi Que-
dro de Pessoal Permanente do..0rabineba do - 
Govaists~ um (41-1-3ziea4edo-41kférlai re-
et:lama:ditei corresaõederde eo . exercício 
de Itidlat-da scentOteitriti Mit; 112 da' 1.41E 
n.! 1782,de 14.1118,4a 
31. atum& 	' • " PROCON/AM 

FISN°  
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20 000,26 

T014I 	 59 539.00 

10tAL POITSIKUI ARIA 	 59130" 

TOTAL DAS ANULAÇÕES, 	 O 304.010,0 

DECRETO N°34994, DE 18 DE JULHO DE 2014. 

ABRE crédito adicional suplementar que 
especifica. no Orçamento Fiscal vigente da 
Administração Indireta 

O GOVERNADOR DÓ ESTADO DO AMAZONAS, no 
uso de suas atribuiçães legais, e tendo em vista a autorização 
contida no artigo 50, inciso IV, da Lei n° 3.978 de 26 de 
dezembro de 2013. 

DECRETA: 

Art. 1° - Fica aberto, no Orçamento Fiscal vigente da 
Administração Indireta, crédito adicional suplementar no valor 
de R$660.000,00 (QUINHENTOS E CINQUENTA MIL REAIS), 
para atender ás dotações indicadas no Anexo I deste Decreto. 

A11. 2° - Os recursos necessários à execução do 
disposto no artigo anterior decorrerão de: 

I - Superávit Financeiro da Fonte 401 - Recursos 
Diretamente Arrecadados, no valor de 125250.000,00 
(DUZENTOS E CINQUENTA MIL REAIS), apurado no Balanço 
Patrimonial do FUNDO ESPECIAL DA PROCURADORIA 
GERAL DO ESTADO. 

II - Superávit Financeiro da Fonte 401 - Recursos 
Diretamente Arrecadados, no valor de R$300.000,00 
(TREZENTOS MIL REAIS), apurado no Balanço Patrimonial do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO 
AMAZONAS, 

An. 30 - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO DO 
AMAZONAS. em Manaus, 18 de julho,02014. 

Secretario de Estado Faze 

00 DO DECRETO IC 34.514, DE IS DE JULHO DE 2014 

ANEXO IlAdlgo - SUPLEMENTAS/10 

11000 PROCURADORIA GERAI DO EST ADO 
11706 FUNDO ESPECIAL DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 
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R0=4.1 70 

oam, JU106 E 	CIARAS 
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210.030.00  
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FISCAL 

31/1 AMAZONAS EminarDorooR 

2062144~11•444 de Empei».  
11332 3172 2012 	0001 A 4t0 1390 90)0 

0001A 40) 3390 61.12469 
0001 A 460 2290 114 72L06 
0001A 440 4490 21.916/9 

1064 Supro Demitiram 
1113t31122064 	0001A 410 3390 3420.01 

0601A 410 3390 31.640.00 
0001 A 410 3390 08C.6? 
0001 A 480 4490 2092,39 

TOTAL 289 915.0 17 1690 

Secretário de Estado 
AN 

da Casa CU 

DIÁRIO OFICIAL rn sexta-feira. 18 de julho de 2014  

(  PODER  EXECUTIVO ) 	 
DECRETO N° 34.995, DE 18 DE JULHO DE 2014. 

ABRE crédito adicional suplementar que 
especifica, no Orçamento Fiscal vigente da 
Administração Direta. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, no 
uso de suas atribuições legais, e tendo em vista a autorização 
contida no artigo 5°, inciso IV, da Lei n° 3.978 de 26 de 
dezembro de 2013, 

DECRETA: 

M. 1° - Fica aberto, no Orçamento Fiscal vigente da 
Administração Direta, credito adicional suplementar no valor de 
R$347.155,13 (TREZENTOS E QUARENTA E SETE MIL, 
CENTO E CINQUENTA E CINCO REAIS E TREZE 
CENTAVOS), para atender às dotações indicadas no Anexo I 
deste Decreto. 

Art. 20 - Os recursos necessários á execução do 
disposto no artigo anterior decorrerão de Superavit Financeiro 
da Fonte 480- Convênios. apurado no Balanço Patrimonial do 

ESTADO DO AMAZONAS. 
Art. 30  - Este Decreto entre em vigor na data de sua 

publicação 
GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO DO 

AMAZONAS. em Manaus. lede julho 2014. 

ANEXO DO DECRETO N°3439% DE IS DE JULHO DE 2014 

MEXO' (Mar 103.SUPLENWITAÇÁO 

MOO SECRETARIA DEESTA001213 1 RA13.41.110 
16101 SEIDIET4R1A DE ESTADO 00 TRABALHO 

TOTAL POR SECRETARIA 

DECRETO N.' 34.998, DE 18 DE JULHO DE 2014 

. REVOGA, 	ParMairnente, 	o 
Decreto n.' '8.506, de 06 de 
março de 1988. e dá outras 
PrOaldáncias. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS. no 
exercido da competência que lhe confere o artigo 54. IV, da 
Constituição Estadual, considerando o que consta do 
Processo n.° 006.032262014. retioNe 

DECRETA: 

Art, I.° Ficam revogados os artigos 32 ã 37, 
Instituldos no Capitulo VII - DO PRAZO DE PAGAMENTO 
DAS MULTAS, do Decreto n.' 18.606. de 08 de março de 
7998, que 'VINCULA ao Gabinete do Governador e 
Coordenadoda do Programe Estadual de Proteção e 
Orientação ao Consumidor - PR000N/A41. aunava SOO 
Regimento Interno e de outras providências.' 

Art. 2.' Este Recreio entra em viga na data de sua 
publicação. 

GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO DO 
AMAZONAS. em Manaus. 18 de julho 2014. 

341.13413  
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IÁRIW1OFICIAL 
ESTADO DO AMAZONAS 

ius, segunda-feira, 10 de outubro de 2016 
	

Número 33.382 ANO CXXII 

PODER EXECUTIVO 
LEI N.° 4.383, DE 10 DE OUTUBRO DE 2016 

INSTITUI o SISTEMA ESTADUAL DE 
INFORMAÇÕES DE GOVERNO - 
AMAZONAS - SEI-AM. CRIA o 
CONSELHO 	ESTADUAL 	DE 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
E COMUNICAÇÃO • AMAZONAS — 
CETIC-AM. CRIA o PROGRAMA 
ESTADUAL DE INFORMAÇÕES 
INTEGRADAS 	PEII. e dá outras 
provldêndas. 

GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS 

:AO 	lot a todos os habitantes que a 
3LEIA 	,iISLATNA decretou e eu sanciono a 

LEI: 

vt. 1.° Fica Instituldo o Sistema Estadual de 
pões de Governo - Amazonas SEI-Atki, integrado ao 
de Planejamento do Estado do Amazonas - SPAM, 

) pelo Decreto n.° 25.035, de 31 de maio de 2005, do 
k do Estado do Amazonas, que compreende as 

e os recursos de Tecnologia da Informação e 
:ação • TIC do Poder Executivo Estadual, sendo 
do pelas leis, normas e regulamentos existentes que 
le forma direta e Indireta Sobre a utilização de TIC. e 
'junto de lodos os acervos do dados e Informações 
as nos órgãos o ontidados da Administração Pública 
I e respectivos Sistemas de TIC 

(I.' Entende-Se por Sistemas de TIC as soluções 
as, o conjunto dos recursos de hordwaro, software, 
, dados, Informações, processos internos e 
utura, bem como os recursos de coneclivIdade. 
ndo a REDGOV - Rede de Comunicação de Dados o 
k em Tecnologia da Informação do Governo do Estado 
aúnas, Instituída pelo Decreto n.° 34.170, de 13 de 
rodo 2013, do Governo do Amazonas. 

k2.' Os acervos de dados e informações mencionados 
1 deste artigo tem caráter abrangente, compreendendo, 
utros: 

- o atei - ião qualificado de informações: 

I - o a, 	de documentos técnicos, administrativos e 
ilst6dC0s: 
II - as bases cartogreficas o geoespacials digitais ou 
inalogIcas; 

V - os documentos ligados às áreas técnica, aprenda' e 
mundanal; 

- os dados de relacionamento e atendimento ao 
'<bidão: 

'I - os dados e as informações Inerentes 
idministração Pública Estadual 

ia.' Cabe ao Chefe do Poder Executivo Estadual, ou a 
sie designar, definir mecanismos que estabeleçam o 
amento com as administrações municipais do Estado 
zonas, tanto na esfera Executiva, como na Legislativa, 
no com entidades representativas da sociedade civil 
da, a fim de obter os dados e informações citadas no 
te artigo. 

krt. 2.'0 Sistema Estadual de Informações de Governo 
mas - SEI-AM será coordenado pela Secretaria de 

de Planejamento, Desenvolvimento, Ciência, 
;ia e Inovação SEPLANCTI, que promoverá sua 
ação e aperfeiçoamento, providenciando, quando 
no, os ajustes e as redefinições demandadas. 

'alegrai° único. A Processamento de Dados 
as S.A. • PRODAM prestará assessorament0 
izado ê Secretaria de Estado de Planejamento, 
klvImento, Ciência, Tecnologia e Inovação • 
ICTI no desempenho do suas atribuições relativas ao 
Estadual de informações de Governo - Amazonas - 

Art. 3.' Subordlnam-se aos dispositivos clesla Lel a 
Administração Pública Estadual, compreendendo e 
Administração Direta, Indireta. Fundecional e Autárquica bem 
como as demais entidades controladas, direta ou 
indiretamente, pelo Governo do Estado. 

§:I.' Fica Inclulda, a partir da datado vigência desta Lei. 
nos Contratos de Gestão firmados entre o Estado e os Serviços 
Sociais Autônomos e as Organizações Sociais, a 
obrigatoriedade expressa de subordinação a esta Lei. 

§2.° Os Contraias que vierem a ser firmados pelo 
Governo do Amazonas com sociedades empresárias e que 
tenham como objeto a prestação de serviços de TIC ou outros 
serviços que gerem acervos de dados e informações, deverão 
Imputar estas obdgatoriedades de fornecimento do acervo de 
dados produzido no âmbito do respectivo contrato, em uni dos 
formatos e seguir exemplificados: 

I • XML; 

II - CSV; 

III - JSON; 

IV - ODS; 

V - ROF. 

§3.' Os contratos deverão definir a estrutura de dados, 
os metadados e a perkidicidade do fornecimento do acervo de 
dados. 

Art. 4.' A composição, organização interna e o 
funcionamento do Salema Estadual de InformeOes de 
Governo Amazonas • SEI-AH senão regulamentados por 
docrolo, observado o disposto nesta Lei. 

An. 5.• Fica criado o Conselho Estadual de Tecnologia 
da informação e Comunicação • Amazonas CETIC-AM, órgão 
coiegiado de caráter consultivo, normativo e deliberativo. 
subordinado â Serrotaria da Estado de Planejamento, 
Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia o Inovação - 
SEPLANCTI. com  a finalidade de regulamentar, promover a 
implantação, gorenciar o acompanhar ações relativas á 
utilização da TIO no âmbito do Sistema Estadual do 
Informações de Governo - Amazonas • SEI-AM, competindo-
lhe: 

I• o estabelecimento de estratégias e politicas de 
gestão que utilize a TIO alinhada ás diretrizes governamentais: 

II - a gestão de processos de aquisição e de locação de 
bens, serviços e soluções de TIC; 

III - o estabelecimento de medidas que visem á 
racionalização do uso de TIC no fimbilo do Poder Executivo 
Estadual, promovendo a integração intercâmbio de 
experiências, projetos cooperados e compartilhamento de 
soluções entre os órgãos e entidades do Estado. 

Et, O Conselho Estadual do Tecnologia da Informação 
e Comunicação - Amazonas • CETIC-AM lerá como Presidente 
o Secretário de Estado de Planejamento. Desenvolvimento. 
Ciência. Tecnologia e Inovação - SEPLANCTI e, como 
Secretário Executivo, o Presidente da Processamento de 
Dados Amazonas SÃ.. PRODAM. 

82.* Os demais membros do Conselho, o detaihamento 
das competências e o luncionarnento 00 Conselho serão 
definidos par ato do Chefe 00 Poder Executivo Estadual. 

§3.° Fica o Conselho Estadual de Tecnologia da 
Informação o Comunicação • Amazonas 	CETIC-AM 
autorizado a criar Comissões Técnicas, com vistas ao 
aprimoramento e aperfeiçoamento de suas atividades. 

§4.' As Comissões Técnicas serão instituídas mediante 
Resolução do CETIC. por :empo determinado, com finalidade 
especifica, e serão compostas por servidores do Poder 
Executivo Estadual e. eventualmenio. membros convidados. 

§5.• Nn cumprimento de suas competências, o 
Conselho Estadual de Tecnologia da Informação o 
Comunicação Arnloonas CETICAM poderá deliberar sabre 
a utilização e adoção de plataformas o tecnologias diSpOnivelS 
no mercado, observando os critérios de conveniência e 
omanunkade administrativa, sólidas garantias e resguardo do 
interesse público, com o objetivo de possibikar é Administração 
Pública Estadual o acesso a tecnologias atualizadas. 
modernas, Inovadoras e eficientes. 

Art. B.' Os &giros e entidades da Administra0 
Publica Estadual somente poderão formalizar processos d 
aquisição, contratação, recebimento por transferência o 
doação e locação de bens e serviços de TIO, independente d 
origem dos recursos, apôs o registro e deliberação d 
respectivo processo no Conselho Estadual de Tecnologia d 
Informação e Comunicação- Amazonas- CETIC-AM. 

Parágrafo único. Os processos de que trata o capul 
deste artigo, deverão, obigatodamente, ler seu resultado 
informado ao Conselho Estadual de Tecnologia da Informação 
e Comunicação -Amazonas - CETIC-AM após sua conclusão. 

Art. 7.° À Processamento de-Dados Amazonas S.A. - 
PRODAM, no âmbito do Sistema Estadual de Informações de 
Governo - Amazonas • SEI-AM, compete: 

I - prover as funções administrativas, operacionais e 
técnicas especializadas necessárias á atuação do Conselho 
Estadual de Tecnologia da informação e Comunicação - 
Amazonas - CETIC-AM, mediante solicitação expressa do 
Conselho; 

II - instituir, administrar, manter e operar a "autoridade 
certificadom digital' do Governo do Estado do Amazonas, 
promovendo e adoção de certificados digitais petas órgãos da 
Administração Direta o Indireta, além de outros mecanismos e 
procedimentos relacionados à segurança da informação; 

III - coordenar, mediante solicitação expressa do 
Conselho Estadual de Tocnologe da Informação e 
Comunicação - Amazonas CETIC-AM. processos de solução 
integrada, aquisição de hardware software, serviços e 
soluções de uso interinstitucional no âmbito da Administração 
Pública Estadual; 

IV - elaborar e manter atualizado o 'Catálogo de 
Soluções de TIC, no qual constam Informações técnicas e 
comerciais sobre produtos e serviços em uso, para ser utilizado 
como referência aos órgãos na elaboração de projetos, 
soluções integradas, editais de compra ou de locação de bens 
ou contratação de serviços; 

V - planejar, implantar, defender, manter e operar a 
estrutura central de armazenamento e processamento de 
dados da Administração Pública Estadual- Datacenter, 

VI • planejar, implantar e gerenciar soluções de Voz 
sobre Internet %local - Vo/P, dados e imagens para 
atendimento às diversas demandas da Administração Pública 
Estadual; 

, 	VII - administrar o acesso à Internet e a salda Internet 
Prolocor- IP dos órgãos da Administração Pública Estadual, na 
Mima da REDGOV - Rede de Comunicação de Dados e 
Serviços em Tecnologia da Informação do Governo do Estado 
do Amazonas, InstRuida pelo Decreto n.° 34.170. de 13 de 
novembro de 2013, do Governo do Amazonas; 

VIII - realizar a gestão técnica e operacional da 
REDGOV Rode de Comunicação de Dados e Serviços em 
Tecnologia de Informação do Governo do Estado do 
Amazonas. Institulda pelo Decreto n.° 34.170, de 13 do 
novembro de 2013, do Governo do Amazonas; 

IX - apoiar os órgãos da Administração Pública 
Estadual, na elaboração e manutenção dos seus Planos do 
TIC. devendo estes conter, no mínimo, objetivos. Indicadores e 
Tetas. 

Art, 13.* Fica criado o Programa Estadual do 
Informações Integradas - Amazonas • PEll•AM, no âmbito da 
Secretaria de Estado do Planejamento, Desenvolvimento, 

AVISO: Na edição de hoje, p r falta exclusiva de matérias, 
não será publicado os cadernos relacionados ao PODER' 

LEGISLATIVO, PODER JUN( IARILMOCUIM 

EIS N°  5-0  
'Lacta- 

ASS. 



RAUL ARM 
Secretário cre'Esiá-c; 

LiAM 
da Casa Civil 

DECRETO DE 10 DE OUTUBRO DE 2016 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, no 
exercício da competência que lhe confere o artigo 54. XIX, da 
Constituição Estadual, 

CONSIDERANDO a instrução do Processo n.° 
2016.4.03850-AMAZONPREV (006.05043.2016), que atesta 

cumprimento, pela servidora Interessada, dos requisitos 
para aposentadoria voluntária, por tempo de contribuição, 
com proventos integrais, resolve 

APOSENTAR, nos termos do artigo 21 da Lei 
Complementar n.° 30, de 27 de dezembro de 2001, texto 
consolidado em 29 de julho de 2014, combinado com o artigo 
40, §5.°, da Constituição Federal, e com o artigo 2.° da 
Emenda Constitucional n.° 47, de 05 de Julho de 2005, 
SANDRA SLIELY LEITE no cargo de Professor, 4.° Classe. 
PF20-LPL-IV, Referência T", Matricula n.° 132.230-3C, do 
Quadro do Magistério Público da Secretaria de Estado de 
Educação e Qualidade do Ensino, latada na Escola Estadual 
"Antenor Sarmento Pessoa", com proventos integreis 
calculados â base do vencimento do cargo, no valor de 
R$1.804,89 (um mil, °docente 
nove centavos), de acordo com 
n.° 3.951, de 04 de novembro do 
2.° e 3.5  da Lei n.° 4.043, de 29 

1-U.Lato 
ASS. 

n-atiëèNtg 
2013, alteradneWs art n 
cEiSafiee 241écrescido 

Tecnologia e Inovação - SEPLANCTI, com o objetivo 
orar, organifár. consolidar, disponibilizar dados e 
r informações estratégicas provenientes dos sistemas 
os utilizados pelos orcãos e entidades da 
:ração POuiiLrEstadual. 

ort. 9.° O Programa Estadual de Informações 
as - Amazonas - PEll-AM será integrado por 
ramas voltados basicamente à consolidação de ações 
rias ao desenvolvimento pleno do Programa. 

1.° As disposições relativas ao detalhamento da 
ção, organização e competências do Programa 
I de Informações Integradas - Amazonas - PEII-AM 
tinidas por ato do Chefe do Poder Executivo Estadual. 

2." A Processamento de Dados Amazonas S.A. - 
VI, no âmbito de atuação do Programa Estadual de 
Oes Integradas - Amazonas - PEITAM, poderá: 

- °cessar Iodas as bases de dados. alfanuméricas, 
ficas e geoespnciais, no Pauta° da Administração 
Estadual, para prover informações estratégicas ao 

ficando pré-estabelecida a autorização do titular do 
reservadas as situações de confidencialidade ou de 

isticas legalmente restritas; 

- administrar os componentes técnicos especializados 
ama Estadual de Informações Integradas - Amazonas - 
, subsidiando o planejamento e execução das ações 
mentais; 

I - prover mecanismos e soluções que viabilizem a 
ão das ações de Governo, o relacionamento com o 
bem como o ononitoramento da guardado dos serviços 
prestados 

:38 A Secretaria de Estado de Planetemenio, 
sivimento, Ciência, Tecnologia e Inovação - 
LCTI, no âmbito de atuação do Programa Estadual de 
;des Integradas - Amazonas - PEII-AM, compete o 
ilvirnento de estudos sobre a realidade econômica e 
; Estado cara subsidiar o planejamento, a elaboração, 
lação, 	sução, o acompanhamento e e avaliação 
;as jaú, 

i4.• A Secretaria de Estado de Administração e Gestão 
, compete demandar e acompanhar as informações 

pelo PEII-AM, com o objetivo de apoiar ações 
iças de Governo. 

ira, 10. O Governador do Estado disciplinará, por 
específicos, as demais questões necessárias ao 

lento desta Lei. 

krt. 11. Revogam-se as disposições em contrário, 
mente a alínea d do inciso I do artigo 3.° da Lei 
a n.° 74, de 18 de maio de 2007 e o Decreto n.° 
de 24 de novembro de 2005. 

krt. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
ão. 

TABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO DO 
NAS, em Manaus, 10 de outub 	e 2016. 

JOSÉ Me • 	• 
sfre  tdç 

RAUL ARM,,,PrIDAN 
Secretário de Estado Che -dá Casa Civil 

LEI 14 
	

34, DE 10 DE OUTUBRO DE 2016 

CONCEDE o Titulo de Cidadão do 
Amazonas ao Senhor CARLOS 
ROBSON GRACIE. 

GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS 

:AÇO SABER e todos os habitantes que a 
BLEIA LEGISLATIVA decretou e eu sanciono a 

LEI: 

krt. 1.°  Fica concedido o Titulo de Cidadão do 
as ao Senhor CARLOS ROBSON GRACIE. 

telégrafo único. A entrega do Titulo será realizada em 
especial da Assembleia Legislativa, que ocorrerá em 

me definidos pela Mesa Diretora 

krt. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
.ão. 

1ABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO DO 
NAS, em Manaus, lodo outub,e,e 2016. 

DECRETO DE 10 DE OUTUBRO DE 2016 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, no 
exercicio da competência que lhe confere o artigo 54, XIX, da 
Constituição Estadual, 

CONSIDERANDO a instrução do Processo 

n.' 	2016 4.00680-AMAZONPREV (006.05458.2016), que 
atesta o cumprimento, pela servidora interessada, dos 
requisitos para aposentadoria voluntária, por tempo de 
contribuição, com proventos integrais, resolve 

APOSENTAR, nos termos do artigo 21-A da Lei 
Complementar n.°  30, de 27 de dezembro de 2001, texto 
consolidado em 29 de julho de 2014, MARIA DE NAZARÉ 
GODOT CABRIM-IA, no cargo de Auxiliar de Apoio 

Administrativo, Matricula n.°  050.059-3C, do Quadro 
Suplementar da Secretaria de Estado de Cultura, com 
equivalência remuneraldria ao cargo de Auxiliar 
Administrativo, 3.0  Classe, Referência A, nos termos dos 
artigos 29,30 e 31, da Lei n.°  3.510, de 21 de maio de 2010! 
com proventos integrais calculados à base do vencimento do 
cargo, no valor de R$655,81 (seiscentos e cinquenta e cinco 
reais e oitenta e um centavos), de acordo com o artigo 8: da 
Lei n.°  3.510, de 21 de maio de 2010, alterado pelo artigo 1.0  

da Lei n.°  4.049, de 23 de junho de 2014, acrescido de 
R$135,65 (cento e trinta e cinco reais e sessenta e cinco 
centavos), de Vantagem Pessoal, de acordo com o artigo 2.°, 

inciso I, do Decreto td°  21.712, de 23 de fevereiro de 2001, 
alterado pelo Decreto n°34.014, de 25 de setembro de 2013, 
mais R$565,79 (quinhentos e sessenta e cinco reais e 
setenta e nove centavos), de Gratificação de Desempenho de 
Atividade GRADAT, conforme o disposto nos artigos 8.' e 
11, inciso til, § 3,', ambos da Lei n.°  3.510, de 21 de maio de 
2010, alterado pelo artigo 1.°  da Lei n.°  4.049, de 23 de junho 
de 2014, totalizando seus proventos R$1.357,25 (um mil, 
trezentos e cinquenta e sete reais e vinte e cinco centavos), 
mensais. 

GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO DO 
AMAZONAS, em Manaus, 10 de outub • de 2016. 

LITT;ETI'NEVI 

RAUL ARM 
Secretário deTrifékFt 	da Casa Civil 

DECRETO DE 10 DE OUTUBRO DE 2016 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, no 
exercicio da competência que lhe confere o artigo 54, XIX, da 
Constituição Estadual, 

CONSIDERANDO a instrução do Processo n.°  
2016,4.03122-AMAZONPREV (006.05263.2016), que atesta 

cumprimento, pelo servidor interessado, dos requisitos para 
aposentadoria voluntária, por tempo de contribuição, com 
proventos integrais, resolve 	- 

APOSENTAR, nos termos do artigo 21 da Lei 
Complementar n.°  30, de 27 de dezembro de 2001, texto 
consoltdado em 29 de julho de 2014, combinado com ô artigo 
2 ° da Emenda Constitucional Federal n.°  47, de 05 de julho 
de 2005, RAIMUNDO JULIO DA COSTA, no cargo de Vigia, 
2.°  Classe, Referência D, Matricula n.' 153.921-3C, do 
Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado de Cultura, com 
proventos integrais calculados à base do vencimento do 
cargo, no valor de 125710,15 (setecentos e dez reais e quinze 
centavos), de acordo com o artigo 8: da Lei rd°  3.510, de 21 
de maio de 2010, alterado pelo artigo 1° da Lei n.°  4,049, de 
23 de junho de 2014, acrescido de R$543,05 (quinhentos e 
quarenta e três reais e cinco centavos), de Gratificação de 
Desempenho de Atividade GRADAT, conforme o disposto 
no artigo 8." da Lei n.°  3.510, de 21 de maio de 2010, 

alterado pelo artigo 1.°  da Lei c' 4.049, de 23 de junho de 
2014, totalizando seus proventos R61.253,20 (um mil, 
duzentos e cinquenta e três reais e vinte centavos), mensais. 

GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO DO 
AMAZONAS, em Manaus, 10 de outub • de 2016. 

DECRETO DE 10 DE OUTUBRO DE 2016 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, no 
exercício da competência que lhe confere o artigo 54, XIX, da 
Constituição Estadual, 

CONSIDERANDO a instrução do Processe n.° 
2016.1.02446 - AMAZONPREV (005.05269/2016), resolve 

APOSENTAR compulsoriamente, por implemento da 
idade limite, e contar de 05 de julho de 2015, nos termos do 
artigo 12 da Lei Complementar a° 30, de 27 de dezembro de 
2001, texto consolidado em 29 de julho de 2014, GERSON 
CAVALCANTE CRUZ, no cargo de Professor, 48 Classe, 
PF20-LPL-IV, Referência 01, Matricula D°110.030-0A, do 
Quadro do Magistério Público da Secretaria de Estado de 
Educação e Qualidade do Ensino, lotado na Escola Estadual 
"Raimundo Sã", com proventos proporcionais, calculados na 
forma do artigo 36 de citado diploma estadual, combinado 
com o artigo 40, 5§ 3.°  e .17, da Constituição Federal, 
totalizando seus proventos R$1.350,12 (uni mil, trezentos e 
cinquenta reais e doze centavos) mensais. 

GABINETE DO GOVERNADO DO ESTADO DO 
AMAZONAS, em Manaus. 10 de outu, de 2016. 

RAUL ARM 
Secretárioatado Ch 	da Casa Civil 

DECRETO DE 10 DE OUTUBRO DE 2016 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, no 
exercia(' da competência que lhe confere o artigo 54, XIX, da 
Constituição Estadual, 

CONSIDERANDO a instrução do Processo n.°  
2016.4.02884-AMAZ0NPREV (006.05265.2016), que atesta 

cumprimento pelo servidor interessado, dos requisitos para 
aposentadoria voluntária, por tempo de contribuição, com 
proventos integrais, resolve 

APOSENTAR, nos termos do artigo 21-A da Lei 
Complementar n.° 30, de 27 de dezembro de 2001, texto 
consolidado em 29 de julho de 2014, GABRIEL SEFFAIR 
VENTURA, no cargo de Professor, 5.° Classe, PF20-LIC-V, 
Referência H, Matricula n.° 014.779-6E3, do Quadro do 
Magistério Público da Secretaria de Estado de Educação e 
Qualidade do Ensino, lotado na Escola Estadual "Olga 
Falcone", com proventos integrais calculados a base do 
vencimento do cargo, no valor de R51.590.87 (um mil, 
quinhentos e noventa reais e oitenta e sete centavos), de 
acordo com o artigo 11, Anexo III, da Lei n.° 3.951, de 04 de 
novembro de 2013, alterado pelos artigos 2.° e 3.° da Lei n.° 
4.043, de 29 de maio de 2014, acrescido de R$48,01 
(quarenta e oito reais e um centavo), referentes a 15% 
(quinze por cento), sobre o valor de R$240,00 (duzentos e 
quarenta reais), conforrne os reajustes previstos nas 
legislações pertinentes, de Gratificação Adicional por Tempo 
de Serviços, equivalentes a 03 (três) quinquênios, nos termos 
do artigo 13 da Lei n.° 3.951, de 04 de novembro de 2013, 
totalizando seus proventos R$1.638,88 (um mil, seiscentos e 
trinta e oito reais e oitenta e oito centavos) mensais. 

GABINETE DO GOVERNADO DO ESTADO DO 
AMAZONAS, em Manaus, 10 de outu de 2016. 

RAUL ARM 	IDAN--- 
Secretário (ft-E—Sia-cio Cbbfe,da Casa Civil 

RAUL AR't' ' 'IDAN 
Secretario de Estado C 
	

da Casa Civil 



	

RAUL ARMO 	AN 

	

Secretário de Estado 	e dteãa Civil 

IARIO OFICIAL 
ESTADO DO AMAZONAS 

lua, quinta-feira, 27 de outubro de 2016 
	

Número 33.393 ANO CXXII 

PODER EXECUTIVO  
RETO N. 37.356. DE 27 DE OUTUBRO DE 2016 

DISPÕE sobre as diretrizes a serem 
adotadas pelos árgéos e entidades do 
Poder Execurivo Estadual para as 
aquisições do bens e contrai/bifes de 
serviços de Tecnologia da Informação e 
Comunicação o dá outras providências. 

) GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, no 
da competência que lhe confere o artigo 54. IV, da 

ção Estadual, 

iONSIDERANDO o disposto na Lei n.°4.383, do lodo 
Je 2016, 

ONSIDERANDO o necessidade de estabelecer 
ruim a finalidade de racionalizar e otimizar os gastos 

com t 	r serviços de Tecnologia da Informação e 
adia • 	. no Ombro do Poder Executivo Estadual; 

.ONSIDERANDO, ainda, o quo mais corista do 
n.° 006.04570.2016, 

DECRETA: 

ri. 1.' Os órgãos e entidades da Administração 
Estadual, que compõem a Administração direta o 
autárquica e lundacional, o demais entidades 

as direta ou Melhoramento polo Governo do Estado, 
realizar suas aquisições de bens e contratações de 
de Tecnologia da Informação e Comunicação 71C. de 
:rim o que estabelece o presente Decreto e. em 
raia com os demais dispositivos legais. 

ri. 2.' As aquisições de bens o as contrafações de 
de TIC deverão ser precedidas por Plenos de 
aprovados, após avaliação, pelo Conselho Estadual 

logia da informação o Comunicação CETIC. 

ri. 37 Os órgãos e entidades da Administração 
:stadual deverão elaborar seus Planos de Aquisição o 
M-bs para a Secretaria Executiva do CETIC, para fins 
Mo e posterior deliberação por pano de cologlado. 

-Aprovado o Plano de Aquisição reto CETIC, na 
Resolução do colegiada o órgão ou entidade poderá 

processo administrativo especifico para as 
s do bens e contratações de serviços de TIC. 

- Elaborado o Projeto Básico ou Termo de 
a conforme a caso, o documento devera ser 
fado rti Secretaria Executiva do CE TIC para verificação 
midadr 	lo Plano do Aquisição aprovado. 

3.* Nb 	rose de alteração de Plano de Aquisição. 
superior a 25% (vinte e cinco por cento), no total ou 
item de aquisição, ou ainda na hipótese de Inclue/to 
item de aquisição, o órgão ou entidade requisitante 
caminhá-10 para a Secretaria do CETIO com vistas a 
ao 'enxame do feito. 

§ 4.° O Plano de Aquisição devera ser apresentado ao 
até o final do mês de setembro de cada ano 

§ 6.° Juntamente com o Piano de Aquisição elaborado 
pericido seguinte. devera ver °desenredo o Relatório 
to Execução referente ao podado coberto Pelo Piano 

§ 6T O Plano de Aquisição deverá ser leito anualmente 
ada quando necessário, observados os dispositivos 
s neste artigo. 

Art. 4.' Não poderão ser objeto de aquisição o do 
ção: 

- todo o conjunto dos bens ou serviços de TIC do 
entidade em um único contrato; 

I mas de uma adoção de TIO era um único contrato; 

II - a gestão da Área de TIC. 

) 1.' O suporto ternico aos processos de planejamento 
Mo da qualidade dos serviços de TIC cedera ser oblato 
sição, desde rara sob supervisão do servidores do 

entidade da Administração PtieliCa. 

1 27 O disposto neste artigo não se Mica aos casos 
objeto da aquisição for fornecido por empresas 

ou sociedades do economia mista de TIO que tenham 
idas para este fim especifico. devendo o processo ser 
nhodo da Justificativa da vantagem da aquisição para a 
tração Pública. 

Art. 5.' 'A unidade contratante dos serviços não 
poderá: 

I - ajustar. com  os empregados e prepostos da 
contratada, relacionamentos diretos que possibilitem o 
estabelecimento de vinculas de subordinação passivais do 
caracterização de relação de emprego: 

II - prever no edital a remuneração dos empregados da 
contratada; 

III - indicar pessoas para compor o quadro funcionai dó 
contratada: 

IV - demandar aos empregados da conratada e 
execução de tarefas lora do objeto da contratação. 

Art. 6.' Os Órgãos e entidades da Administração 
Pública de que trata o artigo 17, deverão, preferencialmente, 
proceder a contratação da PRODAM, por dispensa licitação, 
para prestação de serviços de TIC, após a justificação de que o 
preço proposto é compatível com o praticado no mercado 
obedecido, quanto ao mais, as disposições da Lei n.' 8.666193. 

Art. 7.' Nas licitações para aquisição de bens e 
contratações de serviços de TIC. deverão ser adotados os tipos 
de licitação menor preço, exceto quando os padrões de 
desempenho e qualidade dos produtos/serviços não possam 
ser definidos, clara e objetivamente, caso em que deverá ser 
adotado o ripo teenrca e preço 

§ 1.* Nas licitações de bens ou serviços de TIO, em 
que for adotado o tipo técnica e preço, o órgão ou entidade 
deve justificar, fundementadamente, as razões para não 
adoção do tipo menor preço. 

§ 2.' A licitação tipo técnica e preço será utilizada, 
exclusiva e justificadamente, para aquisição de bens de alta 
complexidade tecnológica de domínio restrito ou de serviços de 
TIC, de natureza predominantemente intelectual, assim 
considerados quando as especificações técnicas evidenciarem 
que o objeto demandado requer IndMdualização ou inovação 
tecnológica e apresente fatores, tais como diferentes 
metodologias, tecnologias, nlvels de qualidade e desempenhe, 
que tornem necessário avaliar as vantagens e desvantagens 
de cada solução, 

§ 3.° Nas licitações do ripo técnico e preço fica vedada 
a utilização da modalidade convite, devendo a Administração 
licitante optar pelas modalidades de tomada de preços ou 
concorrência. 

Art. 8.' Os bens e serviços de TIC contratados deverão 
sor catalogados conforme disposição do artigo 7.', inciso IV, da 
Lei n.°  4.383, de 10 de outubro de 2016. 

Art, 9.' 	Compete ao CETIC expedir normas 
complementares sobre o processo de aquisições de bens e 
contratações de sen.:iças de TIC, do que treta este Decreto. 

Art. 10. O CETIC apresentara um modelo para o Plano 
de Aquisição mencionado neste Decreto, em até 60 (sessenta) 
dias da data de sua publicação. 

Art. 11. As disposições deste Decreto não se aplicam 
aos contratos firmados anteriormente a sua vigência. 

Art. 12. - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DO GOVERNADOR O ESTADO DO 
AMAZONAS, em Manaus, 27 de otite 	2016.  

DECRETO N.°  37.366, DEZ? DE OUTUBRO DE 2016 

DISPÕE sobre a regulamentação do 
Conselho Estadual de Tecnologia da 
informação e Comunicação - 
Amazonas - CETIC•AM e da outras 
providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, 
no exercido da competênda que lhe confere o artigo 54. IV 
da Constituição Estadual, 

CONSIDERANDO o disposto na Lei n'.4.383, de 10 
de outubro de 2016. 

CONSIDERANDO e necessidade de estabelecer 
boas práticas de govemança do uso de Tecnologia da 
informação e Comunicação - TIC no árabe° do Poder 
Executivo Estadual; 

CONSIDERANDO ainda, o que mais consta do 
Processo n.° 006.04570.2016, 

DECRETA: 

An. 1.• O CONSELHO ESTADUAL DE 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - 
CEM. órgão coiegiado subordinado ó Secretaria de Estado 
de Planejamento. Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e 
Inovação - SEPLANCTI. nos termos do artigo S.' da Lel 
n'. 4.383, de 10 de outubro de 2016, Iam a finalidade do 
regulamentar, promover a implantação, gerenciar e 
acompanhar ações relativas â utilização da Tecnologia da 
Informação e Comunicação - TIC no âmbito do Sistema 
Estadual de !dizimação, de Governo • Amazonas - SEI-AM, 
competindo-lhe: 

I - o estabelecimento de estratégias o poldras de 
gestão que utilize a TIC alinhada és diretrizes 
governamentais; 

II - a gestão de processos de aquisição e de locação 
de bens, serviços e soluções de TIO; 

III - o estabelecimento de medidas que visem 
racionalização do uso de TIC no ambito do Poder Executivo 
Estadual, promovendo a integração, intercâmbio de 
experiências, projetos cooperadas e compartilhamento de 
soluções entre os órgãos e entidades de Estado. 

Art. 2.' O CONSELHO ESTADUAL DE 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO — 
CETIC terá a seguinte composição: 

- Presidente: 

a) Secretário de Estado de Planejamento, 
Desenvolvimento, Ciência. Tecnologia e Inovação. 

li - Membros: 

a) Secretario de Estado de Administração e Gestão; 

13) Secretário de Estado da Fazenda: 

Secretário de Estado Chefe da Casa CM; e 

Procurador-Geral do Estado; 

a) Presidente da Comissão Geral de Licitação do 
Poder Executivo. 

III 'Secretário Executivo: 

a) Diretor Presidente da PRODA1A - Processamento 
de Dados Amazonas S/A. 

§ 1.° O Secretário de Estado de Planejamento, 
Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Mova*, em suas 
ausências e impedimentos, será substituldo pelo Secretário 
Executivo de Ciência, Tecnologia e inovação da Secretaria 
de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, Ciência, 
Tecnologia e Inovação, com as mesmas prerrogativas que o 
titular. 

AVISO: Na edição de hoje, por alta exclusiva de matérias, 
não será publicado os cademcsrefeeienerles•seigligg—

LEGISLATIVO, PODER  JUDIO FrIOPIR,r0 
FIS N 	  

riu: e-0LO— 
ASS. 



UL ARM 	IDAN 

Secretário de Estado Cherà daeCasa Civil 

SITUAÇÃO FUNCIONAL 

ANTERIOR 	 CORREÇÃO  

MARIA 	CELESTE 	DA, MARIA CELESTE DA 
COSTA SOARES, Matricula 'COSTA SOARES, Matricula 
n? 004.69848, Auxiliar de n.° 004.698-18, Auxiliar de 
Enfermagem - Classe C, Enfermagem - Classe D, 
Referencia 3. 	 IReferencia 2.  

Art, 2.° Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 24 de dezembro de 
2009. 

GABINETE DO GOVERNADO DO ESTADO DO 
AMAZONAS, em Manaus, 27 de out, de 2016. 

RAUL AR 
Secrelário d s ado C 

§ 2.° Os Orlais membros do Colegiado, em suas 
ias e impedimentos, serão representados por 
-es previamente credenciados pelos titulares dos 
e °entidades enumeradas no inciso II deste artigo, 

krt. 3.° Cl CONSELHO ESTADUAL DE 
tOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - 
poderá criar Comissões Técnicas com finalidade 
ca e por tempo determinado, composto por 
es do Poder Executivo Estadual e, eventualmente, 
is convidados. 

krt. 4.°  Ao Secretário Executivo incumbe a 
,abilidade pelo desempenho das funções de apoio, 
anais e têcnicas especializadas da área de 
elas da Informação e Comunicação. 

krt. 5? O CETIC reunir-se-á ordinariamente 
nente e, em caráter extraordinário. sempre que 
ido pelo Presidente do Colegiada, com a presença 
da metade ou mais de seus membros. 

! 1.° Os membros do CETIC poderão se fazer 
nhar nas reuniões, de assessores e auxiliares, tendo 
limos, direito a voz, mas não direito a voto, sendo-
mindo assinar a Ata de Reunião. 

2.° O Presidente do CETIC poderá, a seu critério, 
dirigentes e servidores de outros órgãos, para 

r de suas reuniões, ressaltando-se que estes 
lerão direito a voz, sendo-lhes permitido assinar a 

:surdes). contudo sem direito a voto, 

st. 6.° A participação de membros no CETIC e nas 
es Técnicas não enseja remuneração adicional, 
tnsiderada serviço público relevante. 

krt. 7.°  O CETIC aprovará seu Regimento Interno, 
de 60 (sessenta) dias após a publicação deste 

krt. 8.' 	lespesas decorrentes da execução deste 
corr6.-J â conta das dotações próprias 

adas no Orçamento da Secretaria de Estado de 
rente, Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e 

D - SEPLANCTI. 

krt. 9.• Revogadas as disposições em contrario, este 

entra em vigor na data de sua publicação. 

:AE3INETE DO GOVERNADO 0 ESTADO DO 
NAS, em Manaus, 27 de ou 	de 2016. 

RETO I4.°  37.357, DE 27 DE OUTUBRO DE 2016 

ALTERA o Decreto n° 34,170, 
de 13 de novembro de 2013, e 
da outras providências. 

D GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, 
cicio da competência que lhe confere o artigo 54. IV 
itituição Estadual, 

CONE 	ANDO a necessidade de adequar as 
.des de .creto n.° 34.170. de 13 de novembro de 
s normas de execução orçamentária e financeira 
i; 

:ONSIDERANDO a necessidade de compalibilizar 
isições do Decreto e.° 34.170, de 13 de novembro 
3, à evolução tecnologica peninente ocorrida no 
de tempo transcorrido desde a edição do Decreto 

70, de 13 de novembro de 2013; 

IONSIDERANDO a oportunidade de racionalização 
ao da Rede de Comunicação de Dados e Serviços 
nologia da Informação do Governo do Estado do 
as- REDGOV, em conformidade com o disposto no 
°. VIII, da Lei n.` 4.383, de 10 de outubro de 2016; 

iONSIDERANDO ainda, o que mais consta do 
n.` 006.04570.2016, 

DECRETA: 

krt. 1.0  Os artigos 1.°, 2,0, 3.0, õ', 5-A, 6.°, 7.°. 8.5  e 

)ecreto n.°  34.170, de 13 de novembro de 2013, 
a vigorar com as seguintes redações: 

tett 1°  Fica coada a Rede de Comunicação de 
Dados e Serviços em Tecnologia da 
?afora:ação do Governo do Estado do 
Amazonas REDGOV que tem a finalidade de 
prover a Administração Pública Estadual de 
serviços de comunicação, incluindo todos os 
serviços que utilizam a rede como 
infraestrutura. 

Parágrafo aniso. Entende-se por Rede de 
Comunicação de Dados e Serviços em 
Tecnologia da Informação do Governo do 
Estado do Amazonas - REDGOV a rede com 
suporte para a transmissão de dados, voz e 
vidra, com qualidade de serviço, baseada no 
tecnologia Internet Prolocol - IR pela qual é 
possível o cornpadilhamento de serviços de 
tecnologia de informação e estruture. 

AR. 2.° 	  

Parágrafo único. A adesão á Rede de 
Comunicação de Dados o Serviços e em 
Tecnologia da Informação - REDGOV r5 
facultada 8s empresas públicas e sociedades 
de economia mista do Poder Executivo 
Estadual e aos demais Órgãos federais 
estaduais e municipais, bem como a outras 
instituições de natureza pública ou privada de 
interesso público, que realizem atividades 
relacionadas ao interesso do Estado do 
Amazonas. 

Art. 3.° Compete ao Conselho Estadual de 
Tecnologia da Informação e Comunicação • 
CEDO: 

I - estabelecer diretrizes e prioridades 
administrativas sobre ouso da rede; 

II - deliberar sobre assuntos relacionados ao 
uso e À administração da rede, em especial 
os que causem impactos sobre o nivel de 
qualidade dos serviços e sobre os indicadores 
de gestão: 

III - avaliar as propostas orçamentadas e de 
suplenientação orçamentária no que tange él 
REDGOV - Rede de Comunicação de Dados 
e Serviços em Tecnologia da Informação, em 
°ensonando com a Programação 
Orçamentária- Financeira do Estado do 
Amazonas; 

IV - estabelecer normas e medidas 
administrativas necessárias À gestão e 
operação, bem conto aos requisitos para a 
adesão á REDGOV - Rede de Comunicação 
de Dados e Serviços em Tecnologia da 
Informação; e 

V - elaborar planos anuais de expansão e 
operação da Rede de Comunicação de Dados 
e Serviços em Tecnologia da informação do 
Governo do Estado do Amazonas - REDGOV. 

Are. 5.° 	  

I - realizar licitações e aluar como Órgão 
Gorenciador de Atas de Regrstro de Preço 
em favor dos participantes de REDGOV - 
Rede de Comunicação de Dados e Servrçoig 
em Tecnologia da Informação, necessárias 
à implementação e funcionamento da rode; 

II - exercer as funções de gestora 
operacional, da REDGOV - Rede de 

Comunicação do Dados e Serviços em 
Tecnologia da Informação, responsável por: 

Avaliação das solicitações de serviços; 

Gerência técnica; 

Gerência de segurança; 

Gerência de qualidade; e 

Operacionalização dos Sistemas de 
informação previstos. 

III - exercer as funções de apoio á gestão de 
contratos da REDGOV - Rede de 
Comunicação de Dados e Serviços em 

Tecnologia da Informação, responsável por: 

al Assistência e subsidio de informações 
necessárias à fiscalização do execução dos 
contratos; 

	  

Apoio à gestão do faturarnento 

peninente a cada contrato. 

Art. 50.. A Ê de obrigação exclusiva dos 
!Órgãos e entidades que integram a 
REDGOV Rede de Comunicação de 
Dados e Serviços em Tecnologia da 
Informação, a celebração dos contratos com 
a prestadora selecionada em processo 
licitatõrio. 

Parágrafo único. Entende-se por 
prestadora: pessoa jurídica que detêm 
concessão, permissão ou autorização para a 
exploração de serviço de toleConninicações 

Art. 6.0  Os órgãos e entidades que integram 
a REDGOV - Rede do Comunicação de 
Dados e Serviços em Tecnologia da 

Informação, a que se refere o art. 20, 
deverão firmar contratos específicos para 
gestão operacional e apoio à gestão 
contraiu& da rede com a Processamento de 
Dados Amazonas S/A - PRODAM. 

Parágrafo único. Caberá ao CETIC 
disciplinar as condições contratuais a serem 
pactuadas entre a Processamento de Dados 
Amazonas SIA - PRODAM e os Órgãos e 
entidades integrantes da rede, bom como 
determinar o nível de serviço aceitável para 
prestação dos serviços. 

Art. 7.°  Os órgãos e entidades que integram 
REDGOV - Rede de Comunicação de 

Dados e Serviços em Tecnologia da 
Informação, a que se refere o ad. 2.' 
deverão encaminhar ã PRODAM, para 
composição de Ata de Registro de Preços, 
suas necessidades de serviços de 
comunicação de dados, contendo 
estimativas de quantidades e cronograma 
de contrafação, formalizadas e aprovadas 
pela autondade competente. 

Art. a.° Qualquer iniciativa de contrafação 
pelos órgãos o entidades indicadas no tapai 
do ad. 2', de objeto similar aos serviços 
disponíveis na REDGOV - Rede de 
Comunicação de Dados e Serviços em 
Tecnologia da Informação, devera ter a 
aprovação prévia do Conselho Estadual de 
Tecnologia da Informação e Comunicação - 
CEDO 

Art. 11. Incumbe ao Conselho Estadual de 
Tecnologia da Informação e Comunicação - 
CEDO expedir normas complementares 
para a implementação das disposições de 
que trate este Decreta »  

Art, 2.0  Ficam revogados os artigos 4.°, 9.0  e 10 do 
Decreto n.° 34.170, de 13 de novembro de 2013. 

Art. 3.° Revogadas as disposições em contrario, este 
Decreto entra em vigor na data de sua publicação. • 

GABINETE DO GOVERNADOS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, em Manaus, 27 de out sro de 2016. 

'RAUL ARM 	, MAN 
Secretário de Esta. • hefe ifki-Cea Civil 

DECRETO N.° 37.358, DE 27 DE OUTUBRO DE 2616 

REGULARIZA 	a 	situação 
funcional da 	servidora 	da 
Secretaria de Estado de Saúde - 
SUSAM, que especifica. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, 
no exercicio da competência que lhe confere o artigo 54, IV, 
da Constituição Estadual, e 

CONSIDERANDO que o Decreto abaixo relacionado 
apresenta incorreção quanto ao enquadramento do cargo da 
Servidora da Secretariado Estado de Saúde - SUSAN& 

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade em 
proceder á correção com vistas a regularizar a situação 
funcional da servidora, e o que mais consta do Processo n.°  

005,00541.2016, 

DECRETA: 

Art, 1.° Fica corrigido, na forma abaixo, o Decreto n.° 
32.075, de 23 de janeiro de 2012, publicado no diário Oficial 
do Estado, em edição de mesma data, que apresentou 
incorreção quanto ao enquadramento do cargo da servidora 
MARIA CELESTE DA COSTA SOARES, Auxiliar do 
Enfermagem, Matricula n.° 004.698-1B, do Quadro de 
Pessoal da Secretaria de Estado de Saúde - SUSAM: 



16/07/2018 	 https:// 	.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/CrI/FgeCFSImprimirPapel.asp 

CAI" 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	04407920/0001-80 

Razão Social: PRODAM PROCESS DADOS AM SA 

Endereço: 	RUA JONATHAS PEDROSA 1937 / PRACA 14 DE JANEIRO / MANAUS / 
AM / 69020-110 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cbbrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 07/07/2018 a 05/08/2018 

Certificação Número: 2018070702370920414578 

Informação obtida em 16/07/2018, às 16:48:32. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirpapel.asp  



PODER JUDIO- 
JUSTIOR DO IDR 	-10 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: PRODAM PROCESSAMENTO DE DADOS AMAZONAS S A 
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 04.407.920/0001-80 

Certidão n': 144936984/2018 
Expedição: 21/02/2018, às 08:38:41 
Validade: 19/08/2018 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que PRODAM PROCESSAMENTO DE DADOS AMAZONAS S A 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n°  

04.407.920/0001-80, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n' 12.490, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n' 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

owet_pg  
Fis14°--r  

Nss 
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07/05/2018 	 https://stm.manaus.am.gov.histm/servie1/hwydocumentos_v3  

PREFEITURA 

4. 
1LSZ J 	SECRETARIA 

SEMEF 

CND No 

DE MANAUS 

MUNICIPAL DE FINANÇAS, TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E CONTROLE INTERNO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 

- 

r
62722/2018 

CONTRIBUINTE : PRODAM PROC DE DADOS AMAZONAS 5/A 

ENDEREÇO : RUA JONATHAS PEDROSA, No: 1937, CEP: 69020110 

BAIRRO : 	PRAÇA 14 DE JANEIRO 	COMPLEMENTO: 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 673801 

CARI/CPF : 04407920000180 

Declara-se para os devidos fins que, em nome do sujeito passivo, NÃO CONSTAM DÉBITOS lançados 
relativo a Tributos Municipais, inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente data. 

07/05/2018 
Tributos 

— 

***** NÃO CONSTAM DÉBITOS VENCIDOS  

***** NÃO HÁ DÉBITOS VINCENDOS ***** 

************************************************************************** 
************************************************************************** 
************************************************************************** 
************************************************************************** 
************************************************************************** 
************************************************************************** 
************************************************************************** 
************************************************************************** 

Certidão expedida com base no Decreto no. 7007/2003 c/c Dec. 883/2011 

VÁLIDA ATÉ 05/08/2018 
,. 	1:1 

„et  àslia..  a 
íNi.,Zi mui 

O r.''.  

A FAZENDA MUNICIPAL PODERA COBRAR DIVIDAS POSTERIORMENTE 
CONSTATADAS, MESMO REFERENTES A PERIODOS NESTA CERTIDÃO 
COMPREENDIDOS. 

Para 
Servições 
AA9.A64.8CE.127. 
CNPJ/CPF 
Cadastrado 

VALIDAÇÃO 

CND N°62722/2018 

comprovar a veracidade desta certidão, utilize o QR CODE ou visite o Portal de Informações e 
SEMEF ATENDE (http://semefatende.manaus.am.gov.br/)  e infome a chave de validação 

A Certidão emitida abrange todos os cadastros inscritos no Município de Manaus no 
do contribuinte acima qualificado. 

em: 07/05/2018 

PROCONIPS  

o 5 .6  
Fis Isciudri4494*  

NSS. 

https://stm.manaus.am.gov.br/stm/servlet/hwyclocumentos  v3 



16/07/2018 

Governo do Estado do Amazonas 
Secretaria de Estado da Fazenda 
Secretaria Executiva da Receita 
Departamento de Arrecadação 

Certidão Negativa 

Certidão N" Dada e Ilnri 

16/07/2018 
25356380 15:49:52 Hs 

  

CEM:ULMO NEGATIVA DE DÉBITOS 

 

  

Válido até 15/08,2018 

  

RAZÃO SOCIAL 
ENDEREÇO 
INSCRIÇÃO ESTADUAL 
SITUAÇÃO CADASTRAL 
CNAE 

PRODAM PROCESSAMENTO DE DADOS AMAZONAS S A 
RUA JONATHAS PEDROSA, NRO 1937,PRACA 14 DE JANEIRO,MANAUS-AM, CEP69.020.110 
05.341.162-5 
Ativo / Sit. Deb.Normal 
Provedores de acesso és redes de comunicações 

CEPJ 04.407.920/0001-80 

Resguardando o direito da Fazenda Estadual de cobrar as dividas que venham a ser apuradas, certifico que de acordo com as buscas procedidas nos livros 
e registros existentes na Divida Ativa do Estado do Amazonas, correspondentes aos últimos 05 (cinco) anos, não consta qualquer debito inscrito em nome do 
interessado acima identificado, até a presente data. Esta CERTIDÃO é a única emitida pela Secretaria de Fazenda, inclui todos os débitos inscritos ou não na 
Divida Ativa do Estado. 

Para efeito de validação desta certidão. consultar Illip:finvisefu.augstvbr 

Certidão emitida de acordo com a Resolução 04/99-Gsefaz 

hltp://online.sefaz.am.gov.bricedidaonegahva/CedNeg  CerlidaoOtasp 



Validação de Certidão Negativa 

Razão Social: PRODAM PROCESSAMENTO DE DADOS AMAZONAS 5 A 

CNPJ: 
	

04.407.920/0001-80 
	

¡Inscrição : 
	

05.341.162-5 

Situação 
	

Ativo 

13/08/2018 	 Validar Certidão Negativa 

Atendimento Online 

Certidão(25356380) válida até 15/08/2018 
Certidão Negativa de Débitos 

( 	Voltar
] 

e.se az.am.gov.br/CertidaoNegativa/ValCertidao.asp 	 1/1 



25106/2018 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: PRODAM PROCESSAMENTO DE DADOS AMAZONAS S A 
CNPJ: 04.407.920/0001-80 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

não constam pendências relativas aos débitos administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB); e 

constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 
5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN), ou garantidos mediante 
bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de execução fiscal, ou 
objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de certificação da 
regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida pára o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 11:29:48 do dia 25/06/2018 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 22/12/2018. 
Código de controle da certidão: ABEC.9C67.1308F.66B7 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



13/08/2018 	 Confirmação de Autenticidade da Certidão 

BRASIL 	Acesso à informação Participe 	Serviços 	Legislação 

 

   

gr 	
Receita Federal 7- 

      

    

  

CERTIDÃO 	 

       

       

       

Canais 

Confirmação de Autenticidade das Certidões 
Resultado da Confirmação de Autenticidade da Certidão 

CNPJ : 04.407.920/0001-80 

Data da Emissão : 25/06/2018 

Hora da Emissão : 11:29:48 

Código de Controle da Certidão : ABEC.9C67.808F.6687 

Tipo da Certidão : Positiva com Efeitos de Negativa 

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa emitida em 25/06/2018, com validade até 22/12/2018. 

Página Anterior 

http://servicos.receitalazenda.gov.br/Servicos/certidao/certaut/CndConjunta/ConfirmaAutenticResultado.asp 	 1/1 



11/07/2018 	004101210 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 

Comarca de Manaus 

CERTIDÃO ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO 

FALÊNCIA E RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO 

CERTIDÃO N°: 004101210 	 FOLHA: 1/1 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça. 

Pesquisando os registros de distribuição de feitos no sistema informatizado 
do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, no período de 20 anos anteriores a data de 
10/07/2018, Certifico NADA CONSTAR em nome de: 

PRODAM - PROCESSAMENTO DE DADOS AMAZONAS S.A, residente na RUA 
JONATHAS PEDROSA N° 1937„ Praça 14 de Janeiro, CEP: 69020-110, Manaus - AM, 
vinculado ao CNPJ: 04.407.920/0001-80. ***************************************************** 

Certidão expedida gratuitamente pela internet, com validade de 30 dias. 

Manaus, quarta-feira, 11 de julho de 2018. 

PEDIDO "°: 111111111111i 0laili 

     

    

    



GOVERNO DO ESTADO DO 

AMAZONAS 

Departamento Jurídico. 

Solicito análise e parecer para contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 

informática. — PRODAM — PROCESSAMENTO DE DADOS AMAZONAS S/A. 

Manaus, 27 de Julho de 2018 

Luis HenriUue T. de A. Lins 

Chefe do Administrativo Financeiro 

Fundecon/Am 



PROCON/AM 

PIS N°  63— 

A  SS. 

CON 
o 

CiO'LED.NIC:DO ES1ADC DO 

AMAZONAS 

 

;X:taNAs.:, 

 

  

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA, DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA — SEJUSC 
PROCON-AM 

Processo N." 058/2018-FUNDECON 

Interessado: PRODAM — PROCESSAMENTO DE DADOS AMAZONAS S/A 

Assunto: Contratação dos Serviços de Hospedagem de 02 (dois) Sistemas de Informação. 
Licença de Uso Gestor de Conteúdo Web, Link de Comunicação de Dados e Acesso 
Gerenciado à Rede Mundial. 

PARECER N. 32/2018-SJUR/PROCON/AM 

Senhor Gestor, 

Trata-se de análise de situação fático-juridica que permite a contratação dos 
serviços de fornecimento de Hospedagem de 02 (dois) Sistemas de Informação, Licença de 
Uso Gestor de Conteúdo Web, Link de Comunicação de Dados e Acesso Gerenciado à 
Rede Mundial para a sede do Procon Amazonas. 

Instruem o presente feito: 

Despachos da Chefia do Financeiro/Fundecon; 
Proveniente autorização do Gestor do PROCON/AM; 
Projeto Básico; 
Proposta da empresa PRODAM S/A; 
Estatuto Social da PRODAM S/A; 

O Legislação do Fundo Estadual de Defesa do Consumidor; 
Cópia da Ata da 2a  Reunião do Conselho Estadual de Defesà do Consumidor; 
Termo de Contrato N.° 003/2018/FUNDECON/PROCON/SEJUSC; 
Certidões Negativas da empresa PRODAM S/A. 

Esclareça-se que o presente parecer fará a análise estritamente juridica do feito, 
possuindo caráter opinativo, e abrangendo tão somente os aspectos legais e formais para 
regular instrução processual. 

O Departamento de Administração e Finanças, por sua vez, através de suas 
gerências pertinentes, anexou o competente Projeto Básico, bem como, informou a 
existência de disponibilidade orçamentária para persecução do objeto, tendo procedido 
com a emissão da Nota de Autorização de Despesas — NAD e o respectivo registro no 
Sistema e-Compras, indispensáveis a regular instrução processual, de modo que os autos 
vieram a esta Assessoria no sentido de que emitisse parecer sobre a possibilidade de 
dispensa da aludida licitação. 

Programa Estadual de Proteção. Orientação e Defesa do Consumidor - PROCON/AM 
Av, André Araújo. n. 1.500 -Aleixo 
Fone: 092 3215-4002 3215-4010 
Manaus -AM CEP 69060-000 

E-rnalltlabSeC.proconprocon.am.qov.br  
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SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA, DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA — SEJUSC 
PROCON-AM 

É o relatório. Passo a opinar. 

DA POSSIBILIDADE JURÍDICA DA DISPENSA DE LICITAÇÃO COM BASE NA 

LEI N° 8.666/93. 

De início, observa-se que a presente contratação poderá ser objeto de dispensa 
de licitação, cujo respaldo legal foi contemplado de forma expressa no artigo 24, XVI, da 
Lei n° 8.666/93. In verbis: 

Art. 24— É dispensável a licitação: 
XVI — para a impressão dos diários oficiais, de formulários padronizados de 
uso da Administração e de edições técnicas oficiais, bem como para a 
prestação de serviço de informática a pessoa jurídica de direito público 
interno, por órgãos ou entidades que integrem a Administração Pública, 
criados para esse fim específico; 

A dispensa de licitação é observada em situações em que, embora viável 
competição entre particulares, a licitação afigura-se objetivamente inconveniente ao 
interesse público. 

De mais a mais é a própria Lei, de forma taxativa que impõe os casos de 
dispensa de licitação, já que havendo viabilidade a disputa é obrigatória. Esse é o motivo 
pelo qual os casos de dispensa são exaustivamente indicados na Lei, de modo que tal 
modalidade só pode ser reconhecida se houver sido incluída em qualquer das situações 
elencadas no art. 24, da Lei n° 8.666/93, razão pela qual a ausência de previsão legal 
impede o reconhecimento da mesma. 

No presente caso temos configurada a hipótese de dispensa de licitação, já que o 
legislador ,  incluiu entre os casos de dispensa, a prestação de SERVIÇO DE 
INFORMÁTICA a pessoa jurídica de direito público interno, por órgãos ou entidades que 
integrem a Administração Pública, criados para esse fim específico, mas precisamente, no 
inciso XVI, do art. 24, da Lei de Licitações. Esta inclusão se deu em razão da necessidade 
de íntima integração entre o prestador do serviço e a Administração Pública, dada a 
peculiaridade do serviço, que mantém relação direta com o princípio da indisponibilidade 
do interesse público. 

Além disso, foram juntados aos autos cópias do DECRETO N° 37.355, de 27 de 
outubro de 2016, que dispõe sobre as diretrizes a serem adotadas pelos órgãos e entidades 
do Poder Executivo Estadual para as aquisições de bens e contratações de serviços de 
Tecnologia da Informação e Comunicação, e da Lei n° 4.383, de 10 de outubro de 2016, 
que demonstram a viabilidade da contratação apresentada pela empresa PROD 
PROCESSAMENTO DE DADOS AMAZONAS S.A. 

Programa Estadual de Proteção. Orientação e Defesa do Consumidor — PROCON/AM 
Av. André Araújo, n. 1.500 —Aleixo 
Fone: 092 3215-4002 3215-4010 
Manaus —AM CEP 69060-000 

E-mail:gabSeC.procon@procon.arn.gov.br  



É o parecer, salvo melhor juiz 

Mau rilio (és 
Cl fe 

SJU 

Programa Estadual de Proteção, Orientação e Defesa do Consumidor — PROCON/AM 
Av. André Araújo, n. 1.500 —Aleixo 
Fone: 092 3215-4002 3215-4010 
Manaus —AM CEP 69060-000 

E-maii:qabsec.proconprocon.am.clov.br 
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SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA, DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA— SEJUSC 
PROCON-AM 

Desse modo, no que pertine ao sujeito da pretendida contratação, a determinação 
legal, que se afigura de forma expressa para o caso em apreço, impõe a exigência da 
dispensa de licitação, já que tal serviço em nosso Estado, é realizado por órgão oficial que 
integra a Administração Pública, criado para esse fim especifico. 

CONCLUSÃO 

Pelo presente exposto, entendo cabível realizar a Contratação da PRODAM — 
PROCESSAMENTO DE DADOS AMAZONAS S/A, por DISPENSA DE LICITAÇÃO, 
com fulcro no artigo 24. XVI, para prestação de SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE 
HOSPEDAGEM DE 02 (DOIS) SISTEMAS DE INFORMAÇÃO, LICENÇA DE USO 
GESTOR DE CONTEÚDO WEB, LINK DE COMUNICAÇÃO DE DADOS E ACESSO 
GERENCIADO À REDE MUNDIAL, objetivando atender as necessidades do 
PROCON/AM, face a disposição expressa da Lei n° 8.666/93 e suas alterações, no que diz 
respeito a essa modalidade, para o caso concreto em espécie. 

Assim sendo, estando os presentes autos devidamente instruidos, entendemos 
por conhecer o pedido de contratação objeto destes autos, bem como a minuta de despacho 
analisada, em atendimento ao parágrafo único do art. 38, VI, da Lei no 8.666. de 1993, 
motivo pelo qual opinamos pela sua aprovação. 

Manaus, 30 de Julho de 2018. 

DESPACHO: De acordo com o parecer exarado pela Chefia do Jurídico. Retornem-se os 
autos ao Setor Financeiro para as providências junto ao sistema e-compras/Sefaz. 

Manaus, 30 de Julho de 2018. 

ah! Fran-------mpos 
Ordenador de Despesas 

FUNDECON /AM 
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PES 0004/2018 	PES 000312018 PES 0002/2018 

41 

.11 202.209 121 

hm de Itens: 

'Valor Total: 

[Total de Lotes:  11 

IValor Total Estimado: II 	202.209,121 

Licitação 	Anexo de Edital t Exibição do Anexo do Edital 

Anexo de Editai Liberado com Sucesso para criação de Edital 

DADOS GERAIS DO ANEXO DO EDITAL 

Ane'xo de Edital - 176346 

Data rio Criação -01108/2016 14 29 28 

Responsável - Luis Henrique Tupinanbã de A Uns 

Processos vinculados - 021702.000058/2018 

Anexo para SRP -Não 

Termo de Referência • Não 

Despacho Processo - Não 

Oficio Processo - Não 

Possui item CETIC - Sim 

Titulo do Anexo- RDL0032018 - FUNDECON 

Data de Liberação - 01/08/20181431.47 

Status - Liberado 

Arquivos anexos - Cr' 

ALERTA 

0(s) Projeto(s) Básico(s) ou Termo(s) de Referência(s) anexado(s) ao edital são de responsabilidade do elaborador do 

processo e deverão seguir fielmente as características dos itens do e-compras e, guando houver, suas respectivas 

informações adicionais, 

ITENS DO ANEXO DE EDITAL 

Descrição do Item 
ri 	1 	SERVIÇO DE TRANSMISSÃO DE DADOS0D-115752) 

Valor Unis 
1,489,9400 12Qtrnd:s 

PrazoldAenEo(nst)rega Valor Total 
17.879,28 

SERVIÇO DE TRANSMISSÃO DE DADOS, Descrição, 
Contratação de empresa especializada para fornecimento de 
circuito de transmissão de dados para conexão 
cliente/fornecedor. 	Rent avaliado pelo CETIC em 01/08/2018 
12:53:52, na modalidade CEL. 
(ID - 115782) 

r-, 	2 - LICENÇA DE SOFTVVARE(ID-115833) LICENÇA DE 1.581,3600 12 licença 1 Ano(s) 18.976,32 
SOFTWARE, Descrição: Licença de uso da sistema Gestor de 
Conteúdo Web - GERVVEB.. Item avaliado pelo CETIC em 
01/08/2018 12:53:52, na modalidade CEL. 
(10 - 115033) 
3 - SERVIÇOS DE ACESSO À INTERNET(ID-118718) 5200,0000 12 mês 1 Ano(s) 62,400,00 
SERVIÇOS DE ACESSO A INTERNET, Descrição: Contratação 
de empresa para prestação, de forma dedicada, de serviço de 
acesso a interne( por fibra óptica com garantia de 100% em 
dovvnload e uplcad, conforme projeto básico . Item avaliado peio 
.CElIC v17101/08/2018 12:53:52. na modalidade CEL. 
(10 - 118718) 
4 - HOSPEDAGEM DE SISTEMA DE INFORMAÇÃO(10-119819) 8.579,4600 12 mensal 1 Ano(s) 102,953,52 

' 	HOSPEDAGEM DE SISTEMA DE INFORMAÇAO, Descrição: 
Contratação de empresa especializada para prestação de serviço 
de hospedagem de Sistema de Informação, conforme Projeto 
Básica • Item avaliado pelo CETIC em 01/08/2018 12:53:52, na 
modalidade CEL. 
(ID - 119819) 

ELEMENTOS DE DESPESA 

021702.000058/2018: 
3,3 90 40 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - PESSOA JURIDICA 

LOCAIS DE ENTREGA 

Item 1:12 mês 	 • 
Entrega SEDE DO PROCON-AM AV' ANDRÉ ARAÚJO N°1500 - ALEIXO, MANAUS -AM 
liem 2:12 licença 
Entrega: SEDE DO PROCON-AM AV: ANDRÉ ARAUJO N°1500 'ALEIXO, MANAUS 'AM 
Item 3: 12 mês 
Entrega: SEDE DO PROCON-AM AV. ANDRÉ ARAÚJO NM 500 - ALEIXO, MANAUS -AM 
Item 4: 12 mensal 
Entrega' SEDE DO PROCON-AM AV: ANDRÉ ARAÚJO N9500 - ALEIXO, MANAUS -AM 

OBSERVAÇÕES DO ANEXO 

PROC IAM 
FIS N° 

ASS. 

https://www.e-compras.am.gov.bánercatto/apl  cacao/asp/Pregao/Lista_Edital_Exibe.... 01/08/2018 
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Ful presnt Gn/VEI1NO 1)0 ESTADO DO AMAZONAS 	Ilettó riu: JATIL FRAXE CAMPOS 	IP: 177.66.10.189 	ti Morno 	Help ffy Suporte 
	

Encerrar 

1 Requisição 1 Aprovação de Processos it Resultado da Consulta de Processos 

RESULTADO DA CONSULTA 

Processo 	 Unidade Snlic. 	 Unidade Inter. 	 DL Criação 	Dl. Status 	Status 
021702- FUNDO 	 021702- FUNDO 

01/08/2018 p 021702.000058/2018 	ESTADUAL DE DEFESA ESTADUAL DE DEFESA 	
1201:41 	

Ag uard. LU). Cetic 
DO CONSUMIDOR 	DO CONSUMIDOR 

Item (1 -1) dei Item 

8 Retornar 
	

Imprimir 

Navegador 
	

Correio 	 Busca 	 Agenda 	 Calculadora 

littps://www.e-compras.antgov.br/mereatto/aplicaçao/asp/seg/sistema.asp  01/08/2018 
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ELEMENTOS DE DESPESA 

PROCRIWAM I 
FIS N° 	  

1-434- 
ASS. 

eCompras Amazonas 
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Empresa GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 	Usuário 
IP: 177E6.10.185 

'IS' Home V Help e Suporte Encerrar 

PES 0004/2018 

t Requisição t Requisição de Compra t Requisição de Compra 

Requisição enviada com sucesso. Aguarde a analise do processo. 

REQUISIÇÃO DE ITEM - PES 0004/2018 

DADOS GERAIS DA REQUISIÇÃO DE ITEM 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 

AV. BRASIL, S/N 

COMPENSA II - MANAUS - Amazonas 

CEP: 69036-110 

Data: 01/08/2018 

Status: Aguardando Processo 

Unidade Orçamentária: 021702- FUNDO ESTADUAL DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR 

Valor Total Previsto: 202209,12 

Elaborado Por: Luis Henrique Tupinanbá de A. Lins 

Fone/Fax: 3215-4010 

Celular: 99503-9815 

E-mail: luislins@procon.am.govbr  

Arquivos Anexados: 

GRUPO 010 DESPESAS DE TELEPROCESSAMENTO -001 SERVIÇOS DE ACESSO A REDE MUNDIAL DE COMPUTADORES - INTERNET E AFINS 
Item 	 Valor Unitário 	 Quantidade 

1 - 000001-01 (ID . 118718) SERVIÇOS DE ACESSO Á INTERNET, Descrição: 	 5200,00 	 12 mês 
Contratação de empresa para prestação, de forma dedicada, de serviço de acesso á 
Internet por fibra Óptica com garantia de 100% em download e upload, conforme 
projeto básico. 

Local Entrega: SEDE DO PROCON-AM AV: ANDRÉ ARAÚJO N°1500 - ALEIXO, MANAUS -AM 

(ID - 115752) SERVIÇO DE TRANSMISSÃO DE DADOS, Descrição: Contratação 	 1489,94 	 12 mês 
de empresa especializada para fornecimento de circuito de transmissão de dados para 
conexão clienle/fomecedor. 

Local Entrega: SEDE DO PROCON-AM AV: ANDRÉ ARAÚJO N°1500 - ALEIXO, MANAUS -AM 

GRUPO 061 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO -007 LICENÇAS DE SOFTVVARES 
Item 	 Valor Unitário 	 Quantidade 

000001-01 (ID -115633) LICENÇA DE SOFRA/ARE, Descrição: Licença de uso do 	 1581,36 	 12 licença 
sistema Gestor de Conteúdo Web - GERWEE. 

Local Entrega: SEDE DO PROCON-AM AV: ANDRÉ ARAÚJO N°1500 - ALEIXO, MANAUS -AM 

GRUPO 061 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO . 008 HOSPEDAGEM DE SISTEMA DE INFORMAÇÃO 
Item 	 Valor Unitário 	 Quantidade 

(ID .119819) HOSPEDAGEM DE SISTEMA DE INFORMAÇÃO, Descrição: 	 8579,46 	 12 mensal 
Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de hospedagem de 
Sistema de Informação, conforme Projeto Básico. 

Local Entrega: SEDE DO PROCON-AM AV: ANDRÉ ARAÚJO N°1500 - ALEIXO, MANAUS -AM 

OBSERVAÇÃO 

3.3.90.40 - SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - PESSOA JURÍDICA 

C) Retornar 8 Imprimir 
	

Fechar 

Navegador Cornsio 	Busca 	 Agenda 	Calculadora 

https://www.e-compras.am.gov.br/mercatto/aplicacao/asp/seg/sistema.asp 
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t Requisição è- Aprovação de Processos I,  Trata Exibição de Processos 

Processo Aprovado com sucesso. 

PROCESSO DE COMPRA - 021702.000058/2018 

DADOS GERAIS DO PROCESSO DE COMPRA 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 

AV. BRASIL, S/N 

COMPENSA II - MANAUS - Amazonas 

CEP: 69036-110 

Unidade Solicitante: 021702- FUNDO ESTADUAL DE 
CONSUMIDOR 

Unidade Interessada: 021702- FUNDO ESTADUAL D 
CONSUMIDOR 

Data de Criação: 01/08/2018 12:01:41 

Criador: Luis Henrique Tupinanbâ de A. Lins 

Tipo do Processo: PES 

Status: Aguard. Lib. Cetic 
Valor Total: 202209,12 

Objeto do Processo: Contrafação de empresa especializada em 
serviços de informática, para prestação dos seguintes serviços: 
Hospedam de Sistemas de Informação, Licença de Uso de Sistema de 
Informação, Link de Comunicação de Dados e Acesso Gerenciado â 
internet. 

Razão do Pedido: Os serviços já são prestados a este 
PROCON/FUDECON, e os mesmos são pagos atreves 
indemnizatorios, fazendo-se necessário a formalização 

E Requisição - PES 0004/2018 

Item Código VI. Previsto Quantidade 

1- (ID-118718) SERVIÇOS DE ACESSO A INTERNET, Descrição: 000001-01 5.200,0000 12 mês 
Contratação de empresa para prestação, de forma dedicada, de 
serviço de acesso à internet por fibra óptica com garantia de 100% 
em download e upload, conforme projeto básico. 
2 - (ID-115833) LICENÇA DE SOFTVVARE, Descrição: Licença de 
uso do sistema Gestor de Conteúdo Web - GERWEB. 

000001-01 1.581,3600 12 licença 

(ID-119819) HOSPEDAGEM DE SISTEMA DE INFORMAÇÃO, 119819 8.579,4600 12 mensal 
Descrição: Contratação de empresa especializada para prestação 
de serviço de hospedagem de Sistema de Informação, conforme 
Projeto Básico. 

(ID-115752) SERVIÇO DE TRANSMISSÃO DE DADOS, 115752 1.489,9400 12 mês 
Descrição: Contratação de empresa especializada para 
fornecimento de circuito de transmissão de dados para conexão 
cliente/fornecedor. 

Local de Entrega: SEDE DO PROCON-AM AV: ANDRÉ ARAÚJO N°1500 - 
ALEIXO, MANAUS -AM 

Elementos de Despesa: 
3.3.90.40 - SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA IN 
COMUNICAÇÃO - PESSOA JURÍDICA 

FONTES DE RECURSO 

1000000- Recursos Ordinários - Recursos do Tesouro 

CDÍ Reb 

PROCON/AM 
EIS NI° 

1.441,2163„. 

ASS. 

haps://v1 /4/ww,e-compras.am.gov.br/mercatto/aplieacao/asp/reqcompra/Exibe_AprovPr... 01/08/2018 
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Empresa: GOVERNO DO ESTADO Do AMAZONAS 	Usuário: Luis Henrique 
IP: 177.6610189 

PI Là de A. p' Home 7 Hera e Suporte Encerrar 

O PES 0004/2015 

r Requisição P Definição de Processos t Despacho de Processo de Compra 

-4. 	 GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 

-1 	 SECRETARIA DE ESTADO DA 
FAZENDA 

PROCESSO N° 
021702.000058/2018 	 COMISSÃO GERAL DE LICITAÇÃO 

NAD - N° 

EMPENHO - N° 

DATA: 01/08/2018 

NOTA DE AUTORIZAÇÃO DE DESPESAS - NAD 

ORGÃO: 
FUNDO ESTADUAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR 

CÓDIGO 
021702 

FONTE DE RECURSO 

1000000 - Recursos Ordinários - Recursos da Tesouro 

CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA 

ELEMENTO ESPECIFICAÇÃO 
SALDO 

ANTERIOR DEDUÇÃO ATUAL 

3G9040 
SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 

COMUNICAÇÃO - PESSOA JURIDICA 
R$ 

202.209,12 

Solicito de V. Ex° autorização para que seja(m) adquirido(s) o(s) material(is) ou exe utado(s) 0(s) 
serviço(s) abaixo discriminados: em 	/ 	/ 	 .... 	..., 

CHEFE DO DER 	1 	(NIrT 4IVO 

1.195" 	nmon• i  

CADASTRO N° CREDOR 	 ASSOSOf 	
_K 

PROWS I "a")  

ENDEREÇO 

ITEM UNID. QUANT. 
VALOR 
UNIT. 

ESPECIFICAÇÃO 
VALOR 
TOTAL 

mês 12 
R$ 

1.489,94 

SERVIÇO 	DE 	TRANSMISSÃO 	DE 	DADOS, 	Descrição: 	Contratação 	de 	empresa 
especializada 	para 	fornecimento 	de 	Circuito 	de 	transmissão 	de 	dados 	para 	conexão 
cliente/fornecedor. 

R$ 7 879 28  

2 mensal 12 R$ 
8.579,46 

HOSPEDAGEM DE SISTEMA DE INFORMAÇÃO, Descrição: Contratação de empresa 
espedalizada para prestação de serviço de hospedagem de Sistema de 	Informação, 
conforme Projeto Básico. 

R$ 
102.953,52 

mês 12 R$ 
5.200,00 

SERVIÇOS DE ACESSO A INTERNET, Descrição: Contratação de empresa para prestação, 
de forma dedicada, de serviço de acesso á internei por fibra óptica com garantia de 100% em 
download e upload, conforme projeto básico. 

R$ 
62.400,00 

4 licença 12 
R$ 

1.581,36 
LICENÇA DE SOFTWARE, Descrição: Licença de uso do sistema Gestor de Conteúdo Web 
- GERWEB. 

R$ 
18.976,32 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
Os serviços já são prestados a este PROCON/FUDECON, e os mesmos são pagos através de indemnizatórios, fazendo-se necessário a formaliza* 
do contrato. 

A 	 1.k 
s 

PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA DE DESEMBOLSO m- Flnancem- CONFERE: e mek CS / i?,  
lit NO . 9  OCO 	., 

SALDO ANTERIOR DEDUÇÃO  SALDO ATUAL 

R$ 202.209,12 AGENTE ORÇAME 

ali! Fraxe Campos 
Orden;vio.  -Ir 111nspesas 

FUNDEC,N AM 

P OCONAM 
FIS N° 	  

DESPACHO DA EXM° SR. SECRETÁRIO DE ESTADO 

n _ ENCAMINHE-SE A COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

AUTORIZADO A DESPESA, EMPENHE-SE 

Navegador 	 Correio 	Busca 	 Agenda 
	Calculadora 

ASS. 

https://www.e-compras.am.gov.br/mercatto/aplicacao/asp/seg/sistema.asp 
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106.076-7A, Diretora Técnica._ LE 
	

E: ... Mônica Nunes de Souza. 

	

mat.155.537-5C, Diretora de Ensi 
	

squIsa 	Gabinete da Presidência 

	

da Fundação 'Alfredo da Maga". M 
	

02 d 	sio de 2018. 

	

EFtANCISCO HEL 	 S USA 

	

Dlre 
	

Idente 

ÓRGÃO: FUNDO ESTADUAL DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR 

PORTARIA N.°006/2018/FUNDECON 

O Gestor do Fundo Estadual de Defesa do Consumidor— FUNDECON-
AM, no exerciclo de suas atribuições legais e, 
CONSIDERANDO que o art. 24, XVI da Lei n• 8.666 de 21 de junho de 1993, 
preceitua ser dispensável a licitação para a contratação da PRODAM 
para prestação de serviços, Acesso Gerenciado à Rede Mundial, 
Fornecimento de circuito de transmissão de dados, Gestor de Conteúdo 
Web e Hospedagem de Sistemas. 
CONSIDERANDO a justificativa da escolha da contratante às fls. 05 
apresentada pela contratada. 
CONSIDERANDO que o preço constante da proposta apresentada pela 
empresa às fls. 2B e 3 está compativel com os preços praticados no 
mercado; 
CONSIDERANDO, finalmente o que consta do Processo n° 
021702.000058/2018/FUNDECON/PROCON/SEJUSC; 
RESOLVE: 
I — DECLARAR dispensável o procedimento licitatório, nos termos art. 
24, inciso XVI, da Lel n• 8.666/93, para a contratação da PRODAM; 

li-ADJUDICAR à prestação dos serviços referidos no item anterior, 
mpresa PROCESSAMENTO DE DADOS AMAZONAS S/A — PRODAM, 
ascrita no CNPJ SOB N.° 04.407.920/0001-80, pelo valor global de RS 

202.209,12 (duzentos e dois mil duzentos e nove reais e doze centavos). 
Gabinete da Secretária Executiva da secretária de Estado de Justiça, 
Direitos Humanos e Cidadania do Fundo Estadual de Defesa do 
Consumidor— SEJUCS/FUNDECON/PROCON/AM. 

)AtiL FRAXE CAMPOS 
Gestor doPROCON-AM 

óRGÃO:IDAM 	 DATA: 03.07.2018 
EXTRATO N°82/2018— PJ/IDAM 
ESPÉCIE: 4° TERMO ADITIVO DO CONTRATO N°.023/2015-IDAM. DATA 
DE ASSINATURA:1 8/0 7/1 8; PARTES: IDAM X PRODAM 
PROCESSAMENTO DE DADOSAMAZONAS S/A. OBJETO: Prorrogaçâo do 
Prazo de Vigência do Contrato Original por mais 04(quatro) meses, a contar 
de 04108/2018, para conclusão do s iço, conforme expediente DP/363 
datado de 02/07/2018 PRO 	M Processo Administrativo 
01.03.018201.02587.2018. 

LUIZ CARLOS Di HERVAL FILHO 
Diretor Presidente 

POLICIA CIVIL DO ESTADO DO AMAZONAS RESENHA 
DA PORTARIA N°946/2018 - GDG/PC 
Processo n° 01.01.022102.00000376.2018 — PC/AM. O Delegado Geral de 
Policia Civil, no uso de suas atribuições, etc. RESOLVE: 1— CONCEDER aos 
servidores AKERNA MARQUES CHAGAS CORADO, Investigadora de 
°alicia, Matricula n° 171.446.5-A, RÓMULO VALENTE CAVALCANTE, 
Sscrivão pe Policia; Matricula n° 211.516.6-A e DOMINGOS CARNEIRO 
LIMA JUNIOR, Escrivão de Policia, Matricula n° 211.079.2-A, 
PRORROGAÇÃO DA UCENÇA PARA O DESEMPENHO DE MANDATO 
CLASSISTA, para o triênio de 2018 a 2020, considerando que os cargos de 
Presidente, Vice-Presidente e Tesoureiro-Geral, para o quais foram eleitos 
respectivamente, a teor do que dispõe o artigo 45 do Estatuto do 
SINDEIPOUAM, compõem a Diretoria Executiva, atendendo os requisitos do 
artigo 129 da Lei n°2.271/1994 e artigo 1° e incisos da Lei n°2.709/2001, com 
alterações da Lei n°3.519/2010, com a data de Inicio 01/01/2018 e término 
31/12/2020; li—CONCEDER aos servidores RUBENS TADEU ARAÚJO DE 
ANDRADE, Investigador de Policia, Matricula n° 211.284.1-A e LUKEDSON 
DA COSTA SOUZA, Investigador de Policia, Matricula n° 212.314.2-A, 
LICENÇA PARA O DESEMPENHO DE MANDATO CLASSISTA, para o 
triênio de 2018 a 2020, considerando que os cargos de Diretor Jurldico e 
Diretor de Parcerias, Cooperação e Convênios, para o quais foram eleitos 
respectivamente, a teor do que dispõe o artigo 45 do Estatuto do 
SINDEIPOUAM, compõem a Diretoria Executiva, atendendo os requisitos do 
artigo 129 da Lei n°2.271/1994 e artigo 1° e incisos da Lei n°2.709/2001. com  
alterações da Lei n°3.519/2010, com a data de Inicio 01/01/2018 e término 
31/12/2020. Manaus 25/07/2018. MARIOUNO BRITO DOS SANTOS, 
Delegado Geral da Policia Civil, Matricula n°010.993-213. 

POLICIA CIVIL DO ESTADO DO AMAZONAS RESENHA 
DA PORTARIA N°945/2018 -GDG/PC 
Processo n° 01.01.022102.00002340.2018 — PC/AM. O Delegado Geral de 
Policia Civil, no uso de suas atribuições, etc. RESOLVE: 1— CONCEDER ao 
servidor RENATO DAMASCENO BESSA, investigador de Policia, Matricula 
n° 140.494.6-D, PRORROGAÇÃO DA UCENÇA PARA O DESEMPENHO 
DE MANDATO CLASSISTA, atendendo os requisitos do artigo 129 da Lei n° 
2.271/1994 e artigo 1° e Incisos da Lei n° 2.709/2001, com a data de Inicio 
07/06/2018 etérmino08104/2021. Manaus 25/07/2018. MARIOLINO BRITO 
DOS SANTOS, Delegado Geral da Policia Civil, Matricula n°010.993-28. 

SEAS 

Secretaria de Estado da Assistência Social 
Extrato n°.014/18-SEAS 
Espécie: 4° Termo Aditivo ao Contrato n°003/14-SEAS. Partes: ESTADO DO 
AMAZONAS, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA 
ASSISTÊNCIA SOCIAL — SEAS e a empresa PRODAM - Processamento 
de Dados Amazonas S/A, representada por seu Diretor-Presidente, Sr. 
Fábio Gomes Naveca; Objeto: Prorrogação do prazo de vigência do 
Contrato; UO: 31101; PT: 08.122.0001.2643.0001; FR: 01000000; ND: 
33904004: Valor Aditivo: R$ 119.448,00 (Cento e dezenove mil, 
quatrocentos e quarenta e oito reais), perfazendo o valor mensal de RE 
9.954,00 (Nove mil, novecentos e cinquenta e quatro reais); Vigência: 12 
(doze) meses, do periodo de 22/05/2018 até 21/05/2019; Assinatura: 
22/05/2018; Processo Administrativo: 0138.2018-SEAS; Fundamento do 
ato:Art. 57, II, § 2° da Lei n°8.666/93. rrJaus.2l  de maio de 2018. 

Hlidaléa CL ro dos Reis 
Secretária Executiva 

SEAS 

Secretaria de Estado daAssistência Social 
Extrato n°.020/18-SEAS 	Espécie: 1° Termo Aditivo ao Contrato n° 
01412017-FEAS. Partes: ESTADO DO AMAZONAS, por intermédio da 
SECRETARIA DE ESTADO DAASSISTÊNCIA SOCIAL— SEAS. através do 
FUNDO ESTADUAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL — FEAS, e a empresa 
GAZIL COMERCIO E SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO EIRELLI • EPP, 
representada pelo Sr. Giovanni Alves da Silva; Objeto: Renovação do prazo 
de vigência do Contrato; 14/2017 UO: 031701, PT: 08.244.3235.2105.0011, 
ND: 339039. FR: 01600000; Valor do aditivo: R$ 1.142.450,00 (Hum milhão 
cento e quarenta e dois mil quatrocentos e cinquenta reais), perfazendo o 
valor mensal de R$ 190.408,33 (cento e noventa mil quatrocentos e oito reais 
e trinta e três centavos); Vigência: 06 (seis) meses a contar da data de sua 
assinatura; Assinatura: 17/07/2018; Processo Administrativo: 
018.000000651/2018-SEAS: Fundamento do ato: Art. 57, §2° da Lei n° 
8.666/93. Manaus, 31 de julho de 2018. 

arilena Mônica Mendes Perez 
Secretária Executiva 

CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO 
PORTARIA N° 038/2018-GCG/CGE 
O CONTROLADOR-GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições legais. 
CONSIDERANDO o teor do Decreto Estadual n.36.819/2016, que 
regulamenta o acesso à informação no âmbito do Poder Executivo Estadual, 
bem como da Lei Federal n.12.527/2011 (Lei deAcesso A Informação). 
I - DISPENSAR a servidora DANIELA BARRONCAS DE HOLANDA DIAS, à 
época Chefe de Departamento da Transparência na Gestão Pública, 
matricula n. 243.671-0A da designação descrita na Portaria n. 022/2018-
GCG/CGE. publicada no Diário Oficial do Estado (DOE) de 16 de abril de 
2017. 
RESOLVE: 
II - DESIGNAR, nos termos do art. 53. do Decreto n. 36.819/2016, a servidora 
LARISSA PEREIRA MONTEIRO, Chefe de Departamento da Transparência 
na Gestão Pública, matricula n. 224.435-7D para monitorar e orientar esta 
CGE no cumprimento dos dispositivos legais acima descritos. 
CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE 
GABINETE DO CONTROLADOR-GERAL DO ESTADO, Manaus, 31 de julho 
de 2018. 

OSMA A ILVA SANTOS 
Controlador-Geral do Estado, em exercido 

PORTARIA N°116/2018-GRH/DAF/FVS-AM. 
O DIRETOR ADMINISTRATIVO-FINANCEIRO DA FUNDAÇÃO DE 
VIGILÁNCIA EM SAÚDE DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso das 
atribuições que lhes são conferidas pela Lei n°4.163, de 09 de março de 2015 
e Lei Delegada n°111, de 18 de maio 2007, e obedecendo ao que trata o artigo 
75, da Lei n°. 1762/1986 e alterações. RESOLVE: Cancelar Licença para 
Tratamento de Interesses Particulares, concedida através do Processo n° 
024.01527/2018-FVS, do servidor abaixo relacionado. 

Matricula Servidor A contar de 

206.146-5A Jakqueline Dantas Coelho 01.08.2018 

CIENTIFIQUE-SE, CU RA-SE E P 
au .01 de 	.02016, 

DE ASSUNÇÃO, 
undação de Vigilância em Saúde. 

PROCON1AM  

ASS. 

	

\ 

E. 

JOSÉ 
Diretor Administrati 

ONIO FE 
nancefro d 

Diário Oficial do Estado do Amazonas 
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matricula 135.889-68, o Tempo de Contribuição correspondente a 1.696 dias, 
no total de 04 (quatro) anoso? (sete)meses e 26 (cinco) das. 
CONSIDERANDO a Certidão de Tempo de Contribuição expedida pela 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL INSS. 
RESOLVE: Averbar para efeito de aposentadoria nos assentamentos 
funcionais da servidora MARIA RAIMUNDA DE CARVALHO COSTA, 
matricula 135.889-B, o Tempo de Contribuição correspondente a 2.754 dias, 
no total de 07(sete) anos 06 (sers)rnese e 19 (dezanove) dias, somando o 
Tempo de Contribuiçãototal de 4450 (qu tro mil e quptrocentos e cinquentas) 
das, totalizando em 12( ze)anos O2(dos)meses 	0(dez)dias. 
CIENTIFIQUE-SE, CU RA-SE, E PU LIQUE- . 

	

Ma 	 et mbro d 2018. 

	

JOSÉ A 	 RA E ASSUNÇÃO, 

	

Diretor Administrativ 	inanceiro da 9un'ação de Vigilância em Saúde. 

PORTARIA N°158/2018-GRH/DAF/FVS-AM. 
O DIRETOR ADMINISTRATIVO-FINANCEIRO DA FUNDAÇÃO DE 
VIGILÂNCIA EM SAÚDE DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso das 
atribuições que lhes são conferidas Lei Delegada n°111, de 18 de maio de 
2007. 
CONSIDERANDO a Certidão de Tempo de Contribuição expedida pela 
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO E CULTURA-SEDUC, 
RESOLVE: Averbar para efeito de aposentadoria nos assentamentos 
funclonais da servidora GILDA DE CARVALHO PINTO, matricula 181.679- 

r 	1A, o Tempo de Contribuição correspi utente a 3.4,33 dias, no tolal de 09 
rove)anos 04 (quatro) sses e 28(vinte oito) dias. 

CIENTIFIQUE-SE, CU r RA-SE, E PU LIQUE-S . 
M. 	de set mbro d 2018. 

	

JOSÉ A" 	 E ASSUNÇÃO, 

	

Diretor Administrativa 	 ação de Vigiláncia em Saúde. 

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO  

EXTRATO  

ESPÉCIE: 1°TermoAditivo ao Contrato n. 08/2018-PGE. 
DATA DAASSINATURA: 3.9.2018. 
PARTES CONTRATANTES: Estado do Amazonas, por intermédio da 
Procuradoria Geral do Estado-PGE e o Instituto Euvaldo Lodi-IEL/AM, 
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objetivo alterar o valor da Bolsa 
Estágio previsto no Edital de Credenclamento n. 1/2014-SEFAZ no Termo de 
Contrato n. 008/2018-P GE, que trata da contratação de empresa 
especializada em recrutamento e seleção de estagiários, para atender á 
Procuradoria Geral do Estado.conforme Resolução n. 14/2018 — GSSFAZ de 
26 de junho de 2018. 
VALOR ESTIMADO MENSAL: R$30.502,80 
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA E EMPENHO: As despesas com a execução 
do presente contrato correrão, no presente exercício, à contada seguinte 
dotação orçamentária, Unidade Orçamentária n. 11103— Procuradoria Geral 
do Estado, Programa de Trabalho n.03.128.3074.2168.0001, Natureza da 
Despesa n. 333903915, Fonte n. 01000000, tendo sido emitida pela 
CONTRATANTE, em 3.9.2018 a Nota de Empenho n. 311/2018-PGE, no 
valor de R$30.502,80. No exercido seguinte, as despesas correrão á conta da 
dotação que for consignada no orçamento vindouro. 

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, Manaus, 3 de setembro de 2018. 

DAIANE VIEIRA DE SOUZA 
Coordenadora Administrativa e Financeira 

Visto: 

HELOYS SIMONETTI TEIXEIRA 
Subpr» uradora-Geral do Estado 

FUNDO ESTADUAL DE DEFESA DOCONSUMIDOR 

FUNDECON 

EXTRATO 

ESPÉCIE:  Termo de Ajuste de Contas n° 014/2018-FUNDECON; 
DATA DAASSINATURA:  18 de setembro de 2018; 
PARTES CONTRATANTES.  O Governo de Estado do Amazonas, por 
intermédio do FUNDO ESTADUAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR e a 
empresa AMAZONAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIAS/A: 
OBJETO:  Termo de Ajuste de Contas, objetivando o pagamento em caráter 
indenizaterio, referente a Prestação de Serviço de Fornecimento de Energia 

na modalidade local na sede do PROCON-AM, nos meses de Fevereiro, 
Março, Junho, Julho e Agosto de 2018, 
Processo Administrativo, n" 021702.00079/2018-FUNDECON 
VALOR GLOBAL.  R$ 35.424,12 (trinta e cinco mil quatrocentos e vinte e 
quatro reais e doze centavos); Dotação Orçamentária: Natureza da despesa 
33.90.93.05, Programa de Trabalho 14.122.0001.2087.0001, Fonte de 
Recurso 100. 
GABINETE DO PROCON-AM, em Manaus, 18 de setembro de 2018. 

JACIL PRAXE CAMPOS 
GESTOR DO PROCON-AM 

FUNDO ESTADUAL DE DEFESA DOCONSUMIDOR 

FUNDECON 

EXTRATO 

ESPÉCIE:  Termo de Ajuste de Contas n°015/2018-FUNDECON, 
DATA DAASSINATURA:  28 de agosto de 2018: 
pARTESSONTRAIANIESi O Governo de Estado do Amazonas, por 
intermédio do FUNDO ESTADUAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR e a 
empresa MANAUS AMBIENTAL S/A; 
OBJETO:  Termo de Ajuste de Contas, objetivando o pagamento em caráter 
indenizatório, referente a Prestação de Serviço de Abastecimento de Agua na 
modalidade local na sede do PROCON-AM, no nies de Agosto de 2018. 
Processo Administrativo: n' 021702.00057 /2018-FUNDECON 
VALOR GLOBAL:  R$ 493,52 (quatrocentos e noventa e três reais e cinqüenta 
o dois centavos); Dotação Orçamentária: Natureza da despesa 33.90.93.06. 
Programa de Trabalho 14.122.0001.2087.0001, Fonte de Recurso 100. 
GABINETE DO PROCON-AM, ern Manaus, 28 de Agosto de 2018. 

JAU 9RAXE CAMPOS 
GESTOR DO PfROCON-AM 

FUNDECON/PROCON/AM 

ERRATA 

Na publicação da Portaria n°006/2018/FUNDECON, de interesse do Fundo 
Estadual de Defesa do Consumidor — FUNDECON/PROCON/AM, publicado 
no Diário Oficial do Estado do Amazonas, n° 33.816 do dia 02 de agosto de 
2018. ONDE FINALIZA, AASSINATURA "JALIL FRAXE CAMPOS GESTOR 
DO PROCON/AM". LEIA-SE: 

 
Luis Henrique Tupinambâ Lins 

Chefe do Setor Adm.+ inanceiro/FUNDECON/PROCON/AM 

 
RATIFICO a decisão supra, nos termos do art. 26 da Lei ri' 8.666 do 08 de 
junho dei994, de acordo com as disposições acima citarias. 

GABINETE DO GESTOR DO PROGRAMA ESTADUAL DE PROTEÇÃO E 
ORIENTAÇÃO AO CONSUMIDOR DO AMAZONAS, em Manaus. 26 de 
Setembro de 2018, 

1r-rie  

JACIL FRAXE CAMPOS 
GESTOR DO FUNDECON/PROCON/AM 

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO E 

QUALIDADE DO ENSINO - SEDUC 

ESPÉCIE:5°TERMO ADITIVO AO CONTRATO N°. 114/2017-SEDUC. DATA 
DA ASSINATURA: 25.09.2018. PARTES CONTRATANTES: O Estado do 
Amazonas, através da Secretaria de Estado de Educação e Qualidade do 
Ensino, e do outro lado aempresaM C ACONSTRUTORA EIRELI. OBJETO: 
Prorrogar o prazo de vi g én cia do contrato por maisnoventa (90) 
diascorridos, contados de30.10.2018 ate28.01.2019e o prazo de execução 
por mais noventa (90) diascorridos,contados 16.08.2018 até 14.11.2018, 
para dar continuidade ao objeto do contrato. FUNDAMENTO DO 
ATO:Processo Administrativo 11°. 01.01,028101.00023077.2018-
SEDUC.Manaus, 25 de setembro de 2,018. 

Ltijsf r Fonse 	de Ajaújo Filho 
Coordenador de Contratos ie Convénios - CCC 

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO E 

QUALIDADE DO ENSINO - SEDUC 

ESPÉCIE:3° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N°. 49/2016_ DATA DA 
ASSINATURA: 21.09.2018. PARTES CONTRATANTES: O Estado do 
Amazonas, através da Secretaria de Estado de Educação e Qualidade do 

	t
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IgWee: 	
. r.11 -, I 

- 	I 
k 

I: I  

ASS.  

Diário Oficial do Estado do Amazonas 



ARCELO 
Diretor P 

LIMA OUtRA 
dente do IPAAM 
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Secretaria de Estado de Produção Rural - SEPROR 

PORTARIA N°0056/2018- GSE/SEPROR 
I - CONCEDERa liberação de adiantamento ao servidorIVO DA ROCHA 
CALADO, Matricula n° 100.050-01, na rubrica 33903989 -OUTROS 
SERVIÇOS DE TERCEIROS -PESSOAJURIDICA, no valor de R$4.000,00. 
Aplicação: 60 diasP estação de Contes: 30 dias. 

Manaus, 13de °gostada 201 . 

ALEXA RE HENRIQUE FREITAS D ARAÚJO 
Secretário Executivo 

SEPROR 

INSTITUTO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO AMAZONAS 
- IPAAM 

ERRATA da PORTARIA IPAAM n.° 087/2018, publicada no Diário Oficial do 

Amazonas n. '33.802,de 13 de julho de 2018. 
RETIFICA: 

ANEXO 1 
ONDE SE LÊ: 

Criação de 
animais de 
grande porte 

Sistema de Produção 
extensivo 

Até 40 UA. 

Sistema de Produção 
semi-intensivo 

Ate 45 UA 	e adoção de 
sistema de pastejo 
rotacionado. 	, 

Sistema de produção 
intensiva 

Até 50 UA 	e adoção de 
compostagem ou outra 
técnica ambientalmente 
correta para tratamento de 
dejeto animal. 

Criação de animais de 
grande porte 

Sistema de 
Produção extensivo 

Até 100 UA. 

Sistema de 
Produção semi- 
intensivo 

Até 190 UA e adoção de 
sistema de pastejo 
rotacionado. 

Sistema de 
Produção intensivo 

Até 100 UA e adoção de 
compostagem ou outra 
técnica ambientalmente 
correta para tratamento 
de dejeto animal. 

CIENTIFIQUE-SE. PUBLIQUE-SE. E CUMPRA-SE. 
Gabinete da Presidência do Instituto 	teçao Ambiental do Amazonas 

-IPAAM, em 	08 de gosto de 2018. 

FUNDO ESTADUAL DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA - FERF 
ERRATA AO EXTRATO DO CONTRATO DE GESTÃO N.° 001/2018-FERF. 
Publicado no D.O.E do dia 08/06/2018. Edição 33778, Página 14, Publicações 
Diversas. 
ONDE SE LÊ:: Notas de Empenho: n.°130 e 131, no valor de R$391.668.22 
(trezentos e noventa e um mil, seiscentos e sessenta e oito reais e vinte e dois 
centavos) e R$ 900.000,00 ( novecentos mil reais), respectivamente. Data da 
Assinatura 01/06/2018. 
LEIA-SE: ESPÉCIE: Notas de Empenho: n.°146, 147 e 148, no valor de R$ 
440.366,93 (quatrocentos e quarenta mil, trezentos e sessenta e seis reais e 
noventa e três centavos), R$ 391.688,22 (trezentos e noventa e um mil, 
seiscentos e oitenta e oito reais e vinte e dois centavos) e R$ 459.633,07 
(quatrocentos e cinqüenta e nove mil, seiscentos e trinta e três reais e sete 
centavos), respectivamente. Data da Assinatura 07/06/2018. 

Manaus/AM, 13 de Agosto de 2t 8 

PAULA A 	 SOARES 
Presidente do Fundo Estadual de Regularização Fundiária 

SECRETARIA DE ESTADO DE POLITICA FUNDIÁRIA 

PORTARIA N°064/2018-GS/SPF. 
A Secretária de Estado de Politica Fundiária, no uso de suas atribuições 
legais, 

RESOLVE: 
I - CONCEDER aos funcionários abaixo relacionados. do 
Quadro de Pessoal desta Secretária, periodo de férias regulamentares, 

conforme os respectivos meses, de acordo com o art. 62 e 78, da Lei 1762, de 
14.11.86. 

Servidor Matricula Dias Exercício Periodo 

Alrnir do Nascimento Lima 141.632-40 30 2018 01/08 a 30/08/18 

Antonio Alfredo Costa 
Filho 

104.109-6E 30 2018 06/08 a 04/09/18 

Deusdete Costa Senna 148.472-90 30 2018 01/08 a 30/08/18 

Eder José da Cunha 
Teixeira 

118.078-9B 15 2013 17/07 a 31/07/18 

Flávio Adriano Abreu da 
Silva 

231.720-6A 15 2017/2018 01/08 a 15/08/18 

Francisca do Nascimento 
Elias 

051.074-2E 30 2016 16/07 a 14/08/18 

Francisca do Nascimento 
Elias 

051.074-2E 30 2017 15/08 a 13/09/18 

Geysa Mitz Dantas 
Guimarães 

212.522-60 15 2017/2018 04/06 a 18/06/18 

Geysa Mi 	tz Dantas 
Guimarães 

212.522-60 15 2016/2017 01/08 a 15/08/18 

lndira Gonçalves de S. 	L. 
Rozeira 

232.121-1A 10 2017/2018 24/07 a 02/08/18 

Leonardo Cesar Rabello 
lidasse 

182.184-9F 20 2016/2017 13/08a 01/09/18 

Lukas Pereira Mendes 233.062-88 20 2016/2017 23/07 a 11/08/18 

Mana da Conceição de 
Oliveira Nazareth 

154.203-6C 30 2018 01/08 a 30/08/18 

Maria das Graças da 
Costa Campeio 

050.957-4F 15 2018 25/07 a 08/08/18 

Maria Eduarda Pereira 
dos Santos 

051.936-7D 15 2010 24/07 a 07/08/18 

Maria Eunice Pinhei rode 
Carvalho 

050.995-7G 30 2018 06/08 a 04/09/18 

Rodrigo Rocha Viana 182.151-48 10 2018 18/07 a 27/07/18 

I - TRANSFERIR por imperiosa necessidade de serviços para outra 
,nnrtiinirlarle asfériasdosn ionarios abaixo relacionados 
Servidor Matricula Exercicio Dias 

Carlos Jeronimo da Silva 211.981-18 2017/2018 30 

Eduardo Mendonça Junior 153.587-01 2018 30 

Geysa Mi tz Dantas Guimarães 212.522-60 2017/2018 15 

Indira Gonçalves de S. L. Rozeira 232.121-1A 2017/2018 20 

Ivone da Silva Freire 050.006-2F 2018 30 

Lucia Regine Santos da Silva 147.284-4E 2018 30 

Sonia Rocha Viana 101.165-0G 2018 30 

Servidor Matricula Dias Período 

Maria da Conceição de 
Oliveira Nazareth 

154.203-60 60 30/01 a 30/03/2017 

Maria da Conceição de . 
Oliveira Nazareth 

154.203-6C 44 16/05 a 14/07/2017 

GABINETE DA SECRETÁRIA DE ESTADO DE POLITICA FUNDIÁRIA, em 
Manaus, 08 de agosto de 2018. 

PAULA AN 	 SOARES 
Secretária de Estado de Política Fundiária 

PROCON/AM 
SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA, DIREITOS 

HUMANOS E CIDADANIA 
SEJUSC/FUNDECON/PROCON-AM; 

EXTRATO 
ESPÉCIE: Contrato n 003/2018-FUNDECON/PROCON-AM/ SEJUSC; 
DATA DA ASSINATURA: 08/08/2018; PARTICIPES: Estado do Amazonas, 
por intermédio da SEJUSC, através do Fundo Estadual de Defesa do 
Consumidor- FUNDECON e PRODAM -PROCESSAMENTO DE DADOS 
AMAZONAS S.A; OBJETO: Contrato pelo perlado de 12 (doze) meses; 
VALOR GLOBAL: R$ 202.209,12 (duzentos e dois mil duzentos e nove reais 
e doze centavos); DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade orçamentária: 
021702; Programa de Trabalho: 14.122.0001.2643.0001; Fonte de Recurso: 
01000000; Natureza de Despesa: 339040.03; Nota de Empenho n° 
2018NE00053, no valor de R$ 84.253,80 (oitenta e quatro mil duzentos e 
cinquenta e três reais e oitenta centavos), correspondente ao exercício 2018; 
PRAZO DE VIGÊNCIA: De 08/08/2018 a 07/08/2019; FUNDAMENTO DO 
ATO: ProcessoAdministrativo: n° 021702.000058/2018 -FUNDECON. 

Manaus, 08 de agosto de 2018. 
cr-r- 

JALICFRAXE CAMPOS 
GESTOR DO PROCON/AM 

Diário Oficial do Estado do Amazonas 
	 PROCON/A 
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SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA, DIREITOS 
HUMANOS E CIDADANIA SEJUSC/FUNDECON/PROCON-
AM. " 

PORTARIA N°007/2018 

O Presidente do Conselho Estadual de Defesa do Consumidor, no uso de 
suas atribuições legais e, CONSIDERANDO o que determina o Art. 67 da Lei 
N.° 8.666/93, no que pertinente ao acompanhamento da execução dos 
contratos administrativos entre o Estado do Amazonas, por intermédio da 
Secretária de Estado de Justiça, por meio do Fundo Estadual de Defesa do 
Consumidor/FUNDECON, RESOLVE: I — DESIGNAR corno Fiscal Titular a 
servidora Lorena Natalia Banquero Barreiro, Assessor III - AD-3, Mat. 
245.892-6A, lotada na Secretária Executiva Adjunta de Defesa do 
Consumidor-PROCON/AM e, como FISCAL SUBSTITUTO, o Servidor Daniel 
Christian Corione, Assessor II - AD-2, Mat. 244.400-3A, lotada na Secretária 
Executiva Adjunta de Defesa do Consumidor-PROCON/AM, para a partir 
desta data e durante toda a vigência do ajuste, ou até que seja determinada a 
substituição por outro servidor, procede a Fiscalização Técnica do Contrato 
N.0003/2018-SEJUSC/FUNDECON/PROCON/AM, firmado entre o Estado 
do Amazonas por intermédio da Secretária de Estado de Justiça, Direitos 
Humanos e Cidadania através do Fundo Estadual de Defesa do Consumidor—
FUNDECON e PRODAM - PROCESSAMENTO DE DADOS AMAZONAS 
S.A - DETERMINAR que o referido adote todos os procedimentos 
necessários á fiscalização dos ajustes, observando em especial a Lei N.° 
8.666/93, as instruções e normatizações internas, estabelecidas por meio de 
Portaria, circulares, instruções normativas, ordens de serviço, resoluções que 
regulem ou venham a regulara matéria, inclusive. Esta portaria entra em vigor 
na data da sua publicação. 

FRAXE CAMPOS 
GESTOR DO PROCON/AM 

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA, DIREITOS 
HUMANOS E CIDADANIA SEJUSC/FUNDECON/PROCON-
AM. 

PORTARIA N°008/2018 

O Presidente do Conselho Estadual de Defesa do Consumidor, no uso de 
suas atribuições legais e, CONSIDERANDO o que determina o Art. 67 da Lei 
N.° 8.666/93, no que pertinente ao acompanhamento da execução dos 
contratos administrativos entre o Estado do Amazonas, por intermédio da 
Secretária de Estado de Justiça, por meio do Fundo Estadual de Defesa do 
Consumidor/FUNDECON, RESOLVE: I — DESIGNAR como Fiscal Titular a 
servidora Lorena Natalia Banquero Barreiro, Assessor IN - AD-3, Mat. 
245.892-6A, lotada na Secretária Executiva Adjunta de Defesa do 
Consumidor-PROCON/AM e, como FISCAL SUBSTITUTO, o Servidor Daniel 
Christian Corione, Assessor II - AD-2, Mat. 244.400-3A, lotada na Secretária 
Executiva Adjunta de Defesa do Consumidor-PROCON/AM,: para a partir 
desta data e durante toda a vigência do ajuste, ou até que seja determinada a 
substituição por outro servidor, procede a Fiscalização Técnica do Contrato 
N.°002/2018-SEJUSC/FUNDECON/PROCON/AM, firmado entre o Estado 
do Amazonas por intermédio da Secretária de Estado de Justiça, Direitos 
Humanos e Cidadania através do Fundo Estadual de Defesa do Consumidor—
FUNDECON e MANAUS AMBIENTAL S/A - DETERMINAR que o referido 
adote todos os procedimentos necessários à fiscalização dos ajustes, 
observando em especial a Lei N.° 8.666/93, as instruções e normatizações 
internas, estabelecidas por meio de Portaria, circulares, instruções 
normativas, ordens de serviço, resoluções que regulem ou venham a regulara 
matéria, inclusive. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

Jilkt‘FRAXE CAMPOS 
GESTOR DO PROCON/AM 

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA, DIREITOS 
HUMANOS E CIDADANIA EJUSC/FUNDECON/PROCON-
AM. 

EXTRATO 
ESPÉCIE: Contrato n° 004/2018-FUNDECON/PROCON-AM/ SEJUSC; 
DATA DA ASSINATURA: 01/09/2018; PARTICIPES: Estado do Amazonas, 
por intermédio da SEJUSC, através do Fundo Estadual de Defesa do 
Consumidor — FUNDECON e EDNEY VIEIRA DE SOUZA — ME; OBJETO: 
fomecimento de agua mineral, pelo período de 12 (doze) meses; VALOR 
GLOBAL: R$ 3.332,16 (Três mil trezentos e trinta e dois reais e dezesseis 
centavos); DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade orçamentária: 021702; 
Programa de Trabalho: 14.122.3247.2102.0001; Fonte de Recurso: 
02010000; Natureza de Despesa: 33903007; Nota de Empenho n" 
20181\1E00056, no valor de R$ 1.152,00 (Hum mil cento e cinquenta e dois 
reais), correspondente ao exercicio 2018; PRAZO DE VIGÊNCIA: De 

01/09/2018 a 31/08/2019: FUNDAMENTO DO ATO: Processo Administrativo: 
n° 021702.000065/2018— FUNDECON. 

Manaus, 29 de agosto de 2018. 

J 	IL FRAXE CAMPOS 
GESTOR DO PROCON/AM 

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍTICA FUNDIÁRIA - 
SPF 

ESPÉCIE: Contrato 001/2018 - SPF. Data da Assinatura: 23/08/2018. 
Partes: Secretaria de Estado de Política Fundiária — SPF e a empresa 
SINETRAM — Sindicato das Empresas de Transporte de Passageiros do 
Estado do Amazonas. Objeto: Prestação de Serviços de Fornecimento de 
Vale Transporte pelo sistema de cartão magnético com recarga mensal para 
os servidores da Secretaria de Estado de Politica Fundiária-SPF, Valor 
Global: R$ 240.768,00 (duzentos e quarenta mil, setecentos e sessenta e oito 
reais). Valor Mensal: R$ 20.064,00 (vinte mil e sessenta e quatro reais). 
Dotação Orçamentária: As despesas decorrentes do presente termo aditivo 
de contrato correrão à conta da seguinte dotação: Programa de Trabalho: 
21.122.0001.2001,0001 Natureza da Despesa: 33904901, Fonte 121 tendo 
sido emitido a Nota de Empenho n°. 00338, em 23/08/2018, no valor de R$ R$ 
100.320,00 (cem mil e trezentos e vinte reais). e o saldo restante a onerar o 
exercício seguinte. Vigência: 12 (meses), de 23/08/2018 a 32/08/2019. 
FUNDAMENTO: Art. Art. 25, caput da Lei 8.666/93, Portaria 025/2018-
GS/SPF, publicado no DOE 03/05/2018. 

Manaus/AM, 23 deAgosto de 2018. 

PAULA ANDREA KA ZLER SOARES 
Secretária de Estado de Política Fundiária 

CENTRO DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DO AMAZONAS 
Gabinete do Diretor-Presidente 

PORTARIAN°  36/2018 - CETAM 

ALTERA o Detalhamento da Despesa 
para o exercicio de 2018, aprovado na 
Lei Orçamentária n° 4540, de 29 de 
dezembro de 2017 e em seus créditos 
adicionais. 

O DIRETOR-PRESIDENTE,no uso de suas atribuições legais, 
tendo em vista o disposto no art. 45 da Lei n°4506, de 21 de agosto de 2017. 

CONSIDERANDO a necessidade de adequar algumas 
classificações das despesas, quanto aos subtítulos e/ou as modalidades do 
gasto, 

RESOLVE 

I - Alterar o Detalharnento da Despesa para o exercício 2018, da 
Unidade Orçamentária indicada no Anexo I desta Portaria: 

II - Anexo I: comuma movimentação 	no 	valor 	de 
RS65.000,00 (SESSENTA E Cl O MIL REAIS); 

III - Esta portaria e rara em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos ao 11  dia agosto de 2018. 

CIENTIFIQUE-SE, PUBL • UE-SE E CUMPRA-SE. 

GABINETE DO DIR R-PRESIDENTE DO CENTRO DE 
EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DO A1 AZONAS, em Manaus, 31 de agosto 
de 2018. 

JOS4UG STO DiykIELO NETO 
re or-Presi nte 

Portaria N. 38/2018 - CETAM 

ANEXO 1 

28000 SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO E QUALIDADE DO ENSINO 

28201 CENTRO DE EDUCAÇÃO TECNOLOGICA DO AMAZONAS 

FUNCIONAL 
PROGRAMÁTICA 

TIPO 
AÇÃO 

GRP 
DEP 

DETALHAMENTO 

SUPLEMENTAÇÁO ANULAÇÃO 

FR ND REG VALOR(RS) NO REG VALORCRS) 

Administração da Unidade 

12.122.0001.2001 A 100 3391 0001 65 000,00 3390 0001 65.000.90 

TOTAL (R$) 65.000.00 65.000,00 

Diário Oficial do Es ado do Amazonas 
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SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA, DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA — SEJUSC 
PROCON-AM 

TERMO DE CONTRATO N° 003/2018 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO DE REDE celebrado entre o 
ESTADO DO AMAZONAS por intermédio 
do FUNDO ESTADUAL DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR - FUNDECON e a PRODAM 
- PROCESSAMENTO DE DADOS 
AMAZONAS S.A., na forma abaixo: 

Aos 08 dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezoito (2018), nesta cidade de 
Manaus, Capital do Estado do Amazonas, República Federativa do Brasil, na sede do 
PROCON/AM, presentes o ESTADO DO AMAZONAS, por intermédio da 
SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA, DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA, 
situado à Rua Bento Maciel, 02, Conjunto Celetramazon, Adrianápolis, CEP: 69057-300, 
em Manaus, criada pela Lei N.° 4.163 de 09 de março de 2.015, neste ato representado 
por sua Secretária Titular, a Sra. Jackeline Tavares da Silva, brasileira, portadora da 
RG n.° 1876899-7 SSP/AM e CPF n.° 867.354.202-25, residente e domiciliado nesta 
cidade, na Rua Araújo Filho, n° 303, Bairro São Francisco, CEP: 69079-010 e por meio 
do FUNDO ESTADUAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR-FUNDECON, situado à Av. 
André Araújo, 1.500, Bairro do Aleixo, CEP: 69.060-000, ora representado pelo 
Ordenador de Despesas do FUNDECON, o Sr. Jalil Fraxe Campos, brasileiro, casado, 
advogado, portador da RG n.° 2021592-4 SSP/AM e do CPF n.° 929.896.672-53, 
residente e domiciliado nesta cidade, na Avenida Humberto Calderaro Filho, n° 830, CEP: 
69057-015 nomeado pelo Decreto Governamental de 25 de Junho de 2018, doravante 
denominada simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, a PRODAM - 
Processamento de Dados Amazonas S.A., doravante designada simplesmente 
CONTRATADA, pessoa jurídica de direito privado (sociedade de economia mista), criada 
pela Lei n° 941, de 10/07/1970, com seus atos constitutivos registrados na Junta 
Comercial do Estado, sob o n° 13300001038, inscrição estadual 05.341.162-5 e CNPJ n° 
04.407.920/0001-80, neste ato representada por seu Diretor-Presidente, Sr. FÁBIO 
GOMES NAVECA, brasileiro, casado, analista de sistemas, podador .do RG n.° 
10444836-0 IFP/RJ e do CPF n.° 510.822.502-44, residente e domiciliado na cidade de 
Manaus, Estado do Amazonas, na presença das testemunhas adiante nominadas, é 
assinado o presente TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
INFORMÁTICA, conforme minuta aprovada pela Procuradoria Geral do Estado, que se 
regerá pelas normas da Lei n°  8.666, de 16 de junho de 1993, com a redação da Lei n°.  
8.883/94 e pelas cláusulas e condições seguintes: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO - Por força deste Contrato a CONTRATADA 
obriga-se a prestar para a CONTRATANTE os Serviços de: Hospedagem de Sistemas 
de Informação da CONTRATANTE na infraestrutura tecnológica da CONTRATADA, 
com recursos de backup e testes de segurança; Licença de Uso de Sistema de 
Informação, compreendendo a disponibilização de Gestor de Conteúdo Web a essa 
CONTRATANTE, para publicação de informações, noticias, vídeos e imagens via 
Website, de acordo com o padrão de comunicação visual do Governo do Estado; Link de 
Comunicação de Dados e Acesso Gerenciado à Internet a essa CONTRATANTE, para 
publicação de informações, notícias, vídeos e imagens via Website, de acordo com o 
padrão de comunicação visual do Governo do Estado; Link de Comunicação de Dados e 
Acesso Gerenciado à Internet, cuja descrição está contida nos Anexos I, II, III, IV e V 
que passam a fazer parte integrante deste contrato, como se nele estivesse transcrito, 
juntamente com a Proposta 200/2018 e a Portaria de dispensa de licitação, constantes 
do Processo. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO REGIME DE EXECUÇÃO DO CONTRATO - Os serviços 
ora contratados serão realizados sob o regime de empreitada por preço unitário. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS GARANTIAS.— Os serviços ora pactuados são garantidos 
em conformidade com o Código de Proteção e Defesa do Consumidor, Lei n°  8.078, de 
11 de setembro de 1990, Artigos 26 e 27. 

CLÁUSULA QUARTA: DA FISCALIZAÇÃO — À CONTRATANTE é assegurada o direito 
de, a seu critério e através de representante especialmente designado, exercer' ampla, 
irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases de • execução dos serviços e do 
comportamento do pessoal da CONTRATADA, sem prejuízo desta, de fiscalizar seus 
empregados, prepostos ou serviçais. 

§ 1° - A CONTRATADA declara aceitar integralmente todos os métodos e processos de 
inspeção, verificação e controle a serem adotados pela CONTRATANTE. 

§ 2° - A existência e atuação da fiscalização da CONTRATANTE em nada restringe a 
responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne aos 
serviços contratados e às consequências e implicações, próximas ou remotas. 

§ 3° - O representante da CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 
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§ 40  - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante 
deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção de medidas 
convenientes. 
§ 5° - A CONTRATADA é obrigada a manter preposto, aceito pela CONTRATANTE, no 
local da obra ou serviço, para representá-la na execução do contrato. 

CLÁUSULA QUINTA: DAS OUTRAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA é obrigada a adotar todas as medidas preventivas necessárias para 
evitar danos a terceiros, em consequência da execução dos trabalhos, inclusive as que 
possam afetar os serviços a cargo de concessionários. 
§ 10 - Disponibilizar os serviços contratados, conforme ANEXOS I, II, III, IV e V. 
Parágrafo Único - A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, 
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 

CLÁUSULA SEXTA: DAS OUTRAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA- A 
CONTRATADA é única, integral e exclusiva responsável, em qualquer caso, por todos os 
danos e prejuízos, de qualquer natureza, causados direta ou indiretamente a 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos 
serviços, objeto deste contrato e quaisquer que tenham sido as medidas preventivas 
adotadas, respondendo por si e seus sucessores, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE. 

§ 1° - A CONTRATADA é responsável por todos os encargos e obrigações concernentes 
às legislações social, trabalhista, tributária, fiscal, comercial, securitária, previdenciária 
que resultem ou venham a resultar da execução deste contrato, bem corno por todas as 
despesas decorrentes da execução de eventuais trabalhos em horários extraordinários 
(diurno e noturno), despesas com instalações e equipamentos necessários aos serviços 
e, em suma, todos os gastos e encargos com material e mão de obra necessária a 
completa realização dos serviços. 

§ 2° - A CONTRATADA obriga-se a afastar qualquer empregado do local dos serviços, 
cuja presença, a juízo da FISCALIZAÇÃO, seja considerada prejudicial ao bom 
andamento, regularidade e perfeição dos mesmos. 

§ 30  - A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos decorrentes das 
legislações mencionadas no Parágrafo Primeiro, não transfere a CONTRATANTE a 
responsabilidade de seu pagamento, nem pode onerar o objeto do contrato ou restringir a 
manutenção contratada. 

§ 4° - Os danos e prejuízos deverão ser ressarcidos a CONTRATANTE, no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da notificação à CONTRATADA, do ato 
administrativo que lhes fixar o valor, sob pena de multa. 
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§ 50  - Não estão contemplados nesta os seguintes serviços nas dependências da 
CONTRATANTE: instalação e ou adaptação de infraestrutura de rede local 
(cabeamento, concentradores etc.); instalação e ou adaptação de infraestrutura de 
rede elétrica para equipamentos de informática (tomadas 2P+T, aterramento elétrico 
etc.); instalação e ou reconfiguração de estações de trabalho. 

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Compete à CONTRATANTE: 

§ 1° - Disponibilizar os serviços, conforme ANEXOS I, II, III, IV e V. 

CLÁUSULA OITAVA: DO PRAZO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

O prazo da prestação dos serviços ora contratados é de 12 (doze) meses, contado a 
partir da data da assinatura deste contrato, com eficácia a partir da data de publicação do 
seu extrato no Diário Oficial do Estado, podendo ser prorrogado, mediante justificativa por 
escrito e prévia autorização, através de Termo Aditivo. 

CLÁUSULA NONA: DO PREÇO DOS SERVIÇOS 

O valor mensal é de R$ 16.850,76 (dezesseis mil oitocentos e cinquenta reais e 
setenta e seis centavos). 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA FORMA DE PAGAMENTO 

A liquidação das faturas dar-se-á no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da 
data final do período de adimplemento de cada fatura. A liquidação do valor das faturas 
emitidas e apresentadas pela CONTRATADA será, procedida dentro do prazo citado, 
através de ordem bancária. 
Parágrafo único - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a fatura do mês 
o comprovante de quitação dos encargos previdenciários decorrentes deste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO REAJUSTAMENTO 

O preço mencionado na cláusula nona será reajustado nos moldes da Política Econômica 
Federal, que atualmente prevê periodicidade anualmente de reajuste, de acordo com a 
variação acumulada do IGPM, considerando-se o índice acumulado nos últimos 12 
meses. 

§ 1° - Incumbirá à CONTRATADA o cálculo do reajustamento, que será instruído com a 
respectiva memória de cálculo e com a discriminação do que foi executado, para 
aprovação pela CONTRATANTE. 	 PROCON1AM  
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§ 2° - Enquanto não divulgados os índices correspondentes ao mês em que os serviços 
foram executados, o reajuste será calculado de acordo com o último índice conhecido, 
cabendo, quando publicados os índices definitivos, a correção dos cálculos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DO VALOR - O valor total estimado do presente 
contrato é de R$ 202.209,12 (duzentos e dois mil, duzentos e nove reais e doze 
centavos), conforme demonstrado abaixo: 

Serviço Valor Total (R$) 

Acesso Gerenciado à Rede Mundial 62.400,00 

Fornecimento de circuito de transmissão de dados 17.879,28 

Licença de uso de sistemas de informação - GERWEB Gestor de Conteúdo 
Web 

18.976,32 

Hospedagem de Sistemas 102.953,52 

TOTAL ! s 202.209,.12 

A composição do(s) preço(s) do(s) serviço(s) é descrita a seguir: 

Acesso Gerenciado à Rede Mundial 

O valor mensal do serviço prestado será de R$ 5.200,00 (cinco mil e duzentos reais), 
conforme tabela abaixo: 

Item de Faturamento Unidade 1 	Cltd 
Valor Unitário 

, 	(R$) 
Valor Total . 

(R$) 	„ 

Por Mbps (De 1 Até 10 Mbps) Megabit 
por 

segundo 

10 520,00 5.200,00 

, Valor Mensal Previsto "j  " 	5.200,00 

Fornecimento de circuito de transmissão de dados 

O valor mensal do serviço prestado será de R$ 1.489,94 (um mil, quatrocentos e 
oitenta e nove reais e noventa e quatro centavos), conforme tabela abaixo: 

PROCON/AM 
AS  .;1  

"$S. 
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Item de Faturamento Unidade Qtd 
Valor Unitário 

(R$) 
Valor Total 

(R$) 

Circuito de Transmissão de Dados - 10 Mbps Unidade 1 1.489,94 1.489,94 

.. 	Valoi.  Mensal ,Previstoi 1.489,94 . 	. 

Licença de uso de sistemas de informação - Gestor de Conteúdo Web 

O valor mensal do serviço prestado será de R$ 1.581,36 (um mil, quinhentos e oitenta 
e um reais e trinta e seis centavos), conforme tabela abaixo: 

._ 

Item de Faturamento.  
. 

Unidade 
, 	• 

Qtd 

-- 
Valcir Unitário 

(RS) 	• • 
Valor Total 	• 

(R$) 

Licença de uso - Gestor de Conteúdo Web Modelo 
1 

Unidade 1 1.581,36 1.581,36 

Valor Mensal Previsto 1.581,36 

Hospedagem de Sistemas 

O valor mensal do serviço prestado será de R$ 8.579,46 (oito mil, quinhentos e setenta 
e nove reais e quarenta e seis centavos), conforme tabela abaixo: 

Item de Faturarriento 	-.2; i Unidade . 	, Qtd . 	, 
Valor Unitário 

' 	. 	, 	
• _. 	_ 	. • 

Valor Total (R$) 
..  

Por GB de Memória Gigabyte 32 62,90 2.012,80 

Por vCPU Unidade 14 249,71 3.495,94 

Por GB em Disco MID Gigabyte 604 2,62 1.582,48 

Por GB em Disco Backup Gigabyte 208 4,62 960,96 

Por GB de tráfego mensal de Internet Gigabyte 1 11,55 11,55 

Por uso SO Win 2012 Server Standard Unidade 1 515,73 515,73 

Valor Mensal Previsto 8.579,46 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS PENALIDADES 

Em caso de inexecução total ou parcial, execução imperfeita, ou qualquer 
inadimplemento ou infração contratual, a CONTRATADA, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal, ficará sujeita às seguintes penalidades: 

1 Advertência; 
2 Multas percentuais, nos termos do Parágrafo Segundo desta Cláusula; 
3 Rescisão administrativa do contrato; 
4 Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar; 
5 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar. 

§ 1° - As penas acima referidas serão propostas pela FISCALIZAÇÃO e impostas pela 
autoridade competente, assegurada à CONTRATADA a prévia e ampla defesa na via 
administrativa. 

§ 2° - Serão aplicadas à CONTRATADA as seguintes multas: 
I - correspondente a 0,1% (um décimo por cento) calculado sobre o valor atualizado do 

contrato, por dia de atraso injustificado na execução dos serviços, até o trigésimo dia 
de atraso, sem justificativa aceita pela CONTRATANTE; ou por dia de atraso 
injustificado na reparação, correção, remoção ou substituição dos serviços ou peças 
utilizadas em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; contados do 
recebimento de comunicado escrito emitido pela fiscalização. 

II - correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do contrato pela sua 
inexecução total; 

§ 30  - As multas contratuais serão descontadas dos pagamentos a que fizer jus a 
CONTRATADA, podendo ser cobrado judicialmente, quando necessário. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA RESCISÃO DO CONTRATO 

O presente contrato poderá ser rescindido 

I - UNILATERALMENTE, pela CONTRATANTE: 
Pelo não cumprimento por parte da CONTRATADA de cláusulas contratuais, 

especificações ou prazos; 
Em razão do cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou 
prazos; 
Pelo atraso injustificado no início da prestação dos serviços; 
Pela paralisação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação a 

CONTRATANTE; 
Pela subcontratação total ou parcial em desacordo com as exigências especificadas 
no Parágrafo Terceiro da Cláusula Quarta; 
Pelo desatendimento das determinações regulares da FISCALIZAÇÃO ou de 
superiores; 
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Pelo cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma prevista 
no Parágrafo Terceiro da Cláusula Quinta, punidas com multas, o qual se 
considerará caracterizado: 
7.1. Pela incidência de nova falta, em período de 15 (quinze) dias, no qual já 

tenham sido aplicadas 3 (três) multas; 
7.2. Pela reincidência especifica em falta já anteriormente punida 3 (três) vezes; 
7.3. Pela incidência de nova falta, após a aplicação da quinta multa; 

Incidir a CONTRATADA em qualquer outra falta enquadrável nas prescrições da Lei 
n' 8.666/93; 
Por razões de interesse público, ou pela ocorrência de caso fortuito ou de força 
maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução deste contrato. 

II - AMIGAVELMENTE pelas partes, desde que haja conveniência para a 
CONTRATANTE; 

III - JUDICIALMENTE, nos termos da legislação em vigor. 

§ 1° - A rescisão de que trata o item I, desta cláusula, será determinada por ato unilateral 
e escrito da CONTRATANTE, não cabendo à CONTRATADA indenização de qualquer 
natureza. 

§ 2° - A declaração de rescisão administrativa, precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente, será sempre feita independentemente de 
prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial e operará seus efeitos a partir 
da publicação do ato administrativo no órgão de divulgação oficial estadual. 

§ 3° - A rescisão amigável, precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, será reduzida a termo no processo de licitação. 
§ 4° - Qualquer um desses casos de rescisão contratual serão formalmente motivados 
nos autos do processo, assegurado o CONTRADITÓRIO e a AMPLA DEFESA. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA 
CONTRATANTE - A rescisão de que trata o inciso I da cláusula anterior, acarreta no que 
couber, as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções pertinentes, 
reconhecendo a CONTRATADA, desde já, os direitos da CONTRATANTE de: 

Assunção imediata do objeto deste contrato no estado em que se encontrar, por ato 
seu; 

Ocupação e utilização dos equipamentos, material e pessoal empregados na execução 
do contrato, necessários à sua continuidade, os quais serão devolvidos ou ressarcidos 
posteriormente, mediante avaliação, inclusive na hipótese da necessidade de 
acautelar apuração administrativa de faltas contratuais da CONTRATADA; 
Retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados a 
CONTRATANTE. 

PROCON/AM 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DA SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO DIREITO DE 
PARTICIPAR DE LICITAÇÃO. IMPEDIMENTO DE CONTRATAR E DECLARAÇÃO DE 
INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR - Caberá a declaração de suspensão 
temporária do direito de participar de licitação, ou do impedimento para contratar ou a 
declaração de inidoneidade para licitar e contratar na administração direta ou indireta do 
Estado e nas Fundações instituídas pelo Poder Público Estadual, ocorrendo quaisquer 
das hipóteses previstas na Lei n°  8.666/93, facultada a defesa prévia do interessado no 
respectivo processo no prazo de 5 (cinco) ou de 10 (dez) dias, conforme se trate de 
suspensão/imPedimento ou declaração de inidoneidade, respectivamente. 

§ 1° - As sanções a que se refere esta cláusula serão obrigatoriamente publicadas no 
Diário Oficial do Estado. 

§ 2° - O prazo de suspensão do direito de participar de licitação e do impedimento para 
contratar não poderá ser superior a 2 (dois) anos. 

§ 3° - A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar perdurará enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que se promova a reabilitação, 
perante a própria autoridade que a aplicou, após 2 (dois) anos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DOS RECURSOS - Contra as decisões que tiveram 
aplicado penalidades, a CONTRATADA poderá, sempre sem efeito suspensivo: 

Interpor recursos para a autoridade imediatamente superior, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis da ciência que tiver da decisão que aplicar as 'penalidades de advertência e de 
multa; 
Interpor recursos para a autoridade imediatamente superior, no prazo de .5 (cinco) dias 
úteis de publicação no Diário Oficial da decisão de suspensão do direito de licitar, 
impedimento de contratar ou rescindir administrativamente o contrato; 

3 Formular pedido de reconsideração à autoridade que aplicou a sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar, no prazo de 10 (dez) dias úteis da publicação 
no Diário Oficial do Estado. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA ALTERAÇÃO DE CONTRATO - O presente 
Contrato poderá ser alterado, através de aditamento, nos seguintes casos: 

I - UNILATERALMENTE, pela CONTRATANTE: 
quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor 
adequação técnica aos seus objetivos; 
quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de 

modificação do acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites 
permitidos no parágrafo primeiro desta cláusula. 

II - AMIGAVELMENTE, por acordo das partes: 
1) quando necessária a modificação do regime de execução, em face da verifi 

técnica, da inaplicabilidade nos termos contratuais originários; 
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quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de 
circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial, vedada a antecipação do 
pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente 
contraprestação dos serviços; 
para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial, nos termos do art. 65, II, 
"d", da Lei n°  8.666/93; 
para prorrogação do prazo. 

§ 1° - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços ora contratados em até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

§ 2° - Se no contrato não houverem sido contemplados preços unitários para obras ou 
serviços, esses serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitados os limites 
estabelecidos no parágrafo anterior. 

§ 30  - No caso de supressão dos serviços, se a CONTRATADA já houver adquirido os 
materiais e posto no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela CONTRATANTE 
pelos custos de aquisição regularmente comprovados e monetariamente corrigidos, 
podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da supressão 
desde que regularmente comprovados. 

§ 40  - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 
superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da 
proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão 
destes para mais ou para menos, conforme o caso. 

§ 5° - Incumbe obrigatoriamente à CONTRATADA comunicar a CONTRATANTE os 
eventos previstos no parágrafo anterior e repassar-lhe os acréscimos ou diminuição dos 
preços dos serviços ora contratados, sob pena de, no caso de redução do valor dos 
serviços, ser obrigada a indenizar imediatamente a CONTRATANTE com a cominação 
das demais penalidades cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DO CONTROLE - A CONTRATANTE providenciará, nos 
prazos legais, a remessa de exemplares do presente contrato à PROCURADORIA 
GERAL DO ESTADO e ao TRIBUNAL DE CONTAS DO AMAZONAS. A CONTRATANTE 
não se responsabilizará por indenização de qualquer natureza em decorrência de atos ou 
fatos vinculados à Fiscalização e ao Controle da Execução Orçamentária e da 
Administração Financeira. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA: DA DOCUMENTAÇÃO 

A CONTRATADA e seus representantes legais apresentaram neste ato os documentos 
comprobatórios de suas condições jurídico-pessoais indispensáveis à lavratura do 
presente, inclusive a Certificação de Regularidade Fiscal, nos termos do art. 29, da Lei n°.  
8.666/93, a que estiver vinculada. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO — 

As despesas com a execução do presente Contrato correrão à conta do orçamento do 
Fundo Estadual de Defesa do Consumidor/Fundecon sob a seguinte classificação: 
programa de trabalho n.° 14.122.001.2643.0001- unidade orçamentária 21702, fonte de 
recurso 100, tendo sido emitida em 08/08/2018, a nota de empenho estimativa n° 
2018NE00053, no valor estimando de R$ 84.253,80 (Oitenta e quatro mil duzentos e 
cinquenta e três reais e oitenta centavos). 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: DO FORO 

O foro do presente contrato é o desta cidade de Manaus, com expressa renúncia da 
CONTRATADA a qualquer outro que tenha ou venha a ter, por mais privilegiado que 
seja. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA: DA PUBLICAÇÃO 

A CONTRATANTE deve, nesta data, providenciar a publicação, em foema de extrato, do 
presente contrato, para ocorrer no prazo previsto no art. 61, parágrafo único, da Lei n°  
8.666/93, no Diário Oficial do Estado. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA: DA CLÁUSULA ESSENCIAL 

Constitui, também, cláusula essencial do presente contrato, de. observância obrigatória 
por parte da CONTRATADA, a impossibilidade, perante a CONTRATANTE, de exceção 
de inadimplemento, como fundamento para a unilateral interrupção da. prestação dos 
serviços, exceto nos casos previstos na Lei na  8.666/93. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA: DAS NORMAS APLICÁVEIS 

O presente contrato rege-se por toda a legislação aplicável à espécie e. ainda pelas 
disposições que a complementarem, alterarem ou regulamentarem, cujas normas, desde 
já, entendem-se como integrantes do presente termo, especialmente a Lei na  8.666/93, 
com a nova redação da Lei n°  8.883/94. A CONTRATANTE e a CONTRATADA 
declaram conhecer todas essas normas e concordam em sujeitar-se às estipul 
sistemas de penalidades e demais regras delas constantes, mesmo que 
expressamente transcritas no presente instrumento. 
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De tudo, para constar, foi lavrado o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma, na presença das testemunhas abaixo, para que produza seus legítimos e legais 
efeitos. 

Manaus/AM, 08 de agosto de 2018. 

CONTRATANTE: 

1, 
Jackeline T ar da Silva 

Secretária de Estado de Justiça, Direitos Humanos e Cidadania. 

CONTRATANTE: 

t rrrc  a raxe po  a 
Gestor do PROCON-AM 

CONTRATADO: 

r 
Fa • i • '-o - 	aveca 

Diretor residente PRODAM 

TESTEMUNHAS: 

itarunR, VDÁUl&„ti ai»CiALL; 

Amue ~tu, 	. 
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ANEXO I do Contrato 003/18 

Hospedagem de Sistema de Informação — SINDEC e Cadastro de Bloqueio de 
Telemarketing 

a) Hospedagem de Sistema de Informação — SINDEC 

OBJETO 
Hospedagem de Sistemas de Informação, compreendendo a Hospedagem do Sistema 
Nacional de Informações de Defesa do Consumidor (SINDEC) do CONTRATANTE na 
infraestrutura tecnológica da CONTRATADA, com recursos de backup e testes de 
segurança. 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
Os seguintes serviços serão prestados: 

Preparação do ambiente virtualizado (DMZ da CONTRATANTE no VMware); 
Virtualização de 01 servidor (SINDEC); 
Liberação de acessos VPN no Firewall; 
Documentação e Termo de Aceite. 

Os seguintes recursos serão disponibilizados: 

Servidor em Máquina Virtual (VM); 
Espaço em disco para Instalação do S.0 + Aplicação IIS + Banco de Dados; 
Espaço em fita para backup do servidor de produção; 
Espaço em disco para replicação dos discos para ambiente de contingência. 
Configuração de software para acesso remoto via VPN; 
Licença de software do S.O. Windows 2008 Server Enterprise; 
Técnicos Operação e Suporte Data Center. 

RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 
Instalação e configuração do sistema SINDEC em servidor remoto; 
Criação e manutenção do banco de dados; 
Gerenciamento e Manutenção do sistema; 
Fornecimento de informações para desenho de proposta e elaboração do 
planejamento da implantação da solução; 
Informar datas para implantação da solução, assim como gerenciar os períodos de 
paralisação para implantação da solução no seu ambiente; 
Aprovação das propostas comerciais e planejamento de implantação; 
Apoio na virtualização dos servidores e testes com os serviços migrados; 
Gerenciamento dos servidores após a entrega do ambiente pela CONTRATADA 
formalmente ao CONTRATANTE. 

RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

Executar os serviços de acordo com o item DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS. 
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EXCLUSÕES / RESSALVAS 
Estarão exclusos aos serviços, cursos, treinamentos, focando no fornecimento de 
serviços, consultoria, assessoria e implantação de tecnologias; 
Deixar a CONTRATANTE ciente da necessidade de um link de dados redundante, 
para no caso de sinistro, uma possível indisponibilidade de link não venha prejudicar 
o restabelecimento dos serviços da CONTRATANTE no ambiente contingenciado 
na CONTRATADA. 
O SLA sugerido para a disponibilidade dos serviços ofertados ao solicitante é 24x7 
com restabelecimento em caso de sinistro previsto no período de 24h. Contudo, a 
definição final se dará mediante as opções tecnológicas de recursos contratadas 
pela CONTRATANTE, pois estas influenciarão diretamente no SLA, como por ex.: A 
disponibilidade de link de dados único ou links redundantes para replicação do 
ambiente. 

b) Hospedagem de Sistema de Informação — Cadastro de Bloqueio de Telemarketing 

OBJETO 
Hospedagem de Sistemas de Informação, compreendendo a hospedagem no 
Data Center da CONTRATADA do Sistema de Cadastro de Bloqueio de 
Telemarketing, a ser utilizado pelo CONTRATANTE, atendendo ao Decreto Lei 
N° 3.633, de 29 de junho de 2011. 

JUSTIFICATIVA DA PROPOSIÇÃO 
O objetivo do sistema a ser hospedado [no Data Center da CONTRATADA, é 
impedir que as empresas que fazem uso de sistemas de telemarketing façam 
ligações para pessoas que estiverem cadastrados no sistema. Possibilitará ainda 
a CONTRATANTE manter um cadastro de cidadãos e diáponibilizará uma 
consulta sobre este cadastro para as empresas. Por fim, disponibilizará 
estatísticas para o planejamento estratégico da CONTRATANTE. 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
Os seguintes serviços serão prestados: 

Hospedagem da aplicação; 
Publicação do site, com registro DNS; 	Backup diário do banco de dados; E 
Suporte técnico à aplicação. 

RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 
Indicar representante da CONTRATANTE para ser o gestor da aplicação, 
responsável pela aprovação da prestação rotineira do serviço. 

RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

Executar os serviços de acordo com o item DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
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EXCLUSÕES / RESSALVAS 

Não faz parte desse contrato manutenções corretivas ou evolutivas. Qualquer 
demanda do gênero, será objeto de nova proposta de serviço. 
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ANEXO II do Contrato 003/18 

Licença de Uso de Sistemas de Informação — Gestor de Conteúdo Web 

OBJETO 
Licença de Uso de Sistema de Informação, compreendendo a disponibilização de Gestor 
de Conteúdo Web a essa CONTRATANTE, para publicação de informações, notícias, 
vídeos e imagens via Website, de acordo com o padrão de comunicação visual do 
Governo do Estado. 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

Disponibilização de um sistema de Gestor de Conteúdo Web, podendo ser 
acessado através de navegador de Internet, compreendendo: 

Interface gráfica para visualização dos visitantes (Anexo A) 
Acesso seguro, via usuário e senha, ao Painel de Controle 
Publicação de Páginas e Notícias 
Publicação de Galerias e imagens 
Publicação de textos e Documentos (PDF, XLS e DOC) 
Publicação de Eventos 
Busca de Informações no Website 
Acesso as Estatísticas do Website 
Hospedagem e Backup das Informações 
Registro de Domínio 

A descrição completa das funcionalidades encontra-se no Anexo B desse contrato. 
Para disponibilização do serviço, as seguintes atividades serão realizadas: 

Reuniões de Briefing junto a CONTRATANTE; 
Pesquisa e Arquitetura de Informação; 
Formatação visual; 
Publicação de Conteúdo inicial; 
Implantação do Gestor de Conteúdo; 
Capacitação de usuários; 
Homologação da solução; 
Publicação da solução em ambiente de Produção. 

RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

Referente à Infraestrutura 
Obter equipamentos e serviços necessários, tais como link de comunicação de 
dados e Internet, para acesso ao Gestor de Conteúdo Web 
Designar Equipe Gestora do Sistema para acompanhamento/gestão do projeto 
Manter os computadores utilizados para inserção de informação no Website livre 
de vírus ou códigos maliciosos que possam vir a prejudicar o conteúdo do 
Website. 
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d) Comunicar previamente quaisquer circunstâncias que possam sujeitar o serviço a 
uma carga não usual de demanda; 

Referente ao Gestor de Conteúdo Web 
Avaliar, para fins de aprovação, o Website em homologação. 
Disponibilização e aprovação do topo do site. 
Incluir novos usuários, após o devido cadastro de administradores feito pela 
CONTRATADA. 
Inserir todo conteúdo relacionados a notícias, informações institucionais, imagens, 
vídeos e documentos a serem publicados. 
A propagação assim como a utilização da senha de acesso à área administrativa é 
de responsabilidade da CONTRATANTE. 
Disponibilidade para aprovar o resultado da execução das etapas do projeto, bem 
como para fornecer as informações necessárias, em tempo hábil, conforme os 
prazos acordados no início da execução do projeto, a fim de evitar atrasos no 
prazo final de conclusão do mesmo. Atrasos decorrentes desta falta de 
disponibilidade da CONTRATANTE, bem como resultantes de demora na 
execução dos itens indicados acima, não poderão ser atribuídas à CONTRATADA 
e, dependendo da demora na conclusão e da importância da atividade, 
ocasionarão, necessariamente, o adiamento da entrega final do Produto. O mesmo 
vale para pedidos constantes de mudanças em elementos do site previamente 
aprovados. 

RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

Infraestrutura 
Disponibilizar os recursos de infraestrutura tecnológica para acesso ao Gestor de 
Conteúdo Web, com disponibilidade de 24 horas por dia, 7 dias por semana 
Disponibilizar o Gestor de Conteúdo via Web, seguindo o Acordo de Nível de 
Serviço disponível no Anexo C. 
Planejamento e configurações necessárias para disponibilizar o Gestor de 
Conteúdo Web, com a criação de layouts, parâmetros e usuários iniciais. 
Manter a prestação do serviço conforme acordado em contrato; 

Gestor de Conteúdo Web 
Capacitação de usuários para utilização do Painel de Controle 
Realização de Testes de Segurança 
Realização de Manutenção corretivas 
Criação e Registro de domínio, caso necessário; 	 • 
Realizar suporte técnico em horário comercial (08:00h as 17:30h), de segunda e 
sexta. 
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EXCLUSÕES / RESSALVAS 

A CONTRATANTE tem total responsabilidade pelo que cadastra no Website e a forma 
como o utiliza. a) Não está contemplado qualquer tipo de integração com outros 
sistemas ou Websites 

Novas funcionalidades deverão ser tratadas em outra proposta comercial. 
O Gestor de Conteúdo Web é de propriedade da CONTRATADA, sendo vetada 

qualquer alteração ou disponibilização para outras CONTRATANTES, sem a prévia 
avaliação de seu corpo técnico. 
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ANEXO 	A 	- 	Interface 	Gráfica 	e 	Página 	Principal 	(Modelo)* 
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A logo no cantor superior esquerdo da página será alterada, bem como outros itens, desde que não afete a 
estrutura do Website 
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ANEXO 6— Funcionalidades do Gestor de Conteúdo Web e Cronograma 

1 ESPECIFICAÇÃO DE REQUISITOS 

1.1. REQUISITOS FUNCIONAIS 
Neste item serão listadas todas as funcionalidades, as seções que o site irá 
conter, bem como suas características estruturais. 

1.1.1. 	Painel de Controle 
Ferramenta administrativa que será utilizada pelos usuários com perfis de 
administradores do site para gerenciar o conteúdo a ser publicado. É acessado 
através de uma conta, (login e senha) criptografados que permitem o completo 
gerenciamento do conteúdo do site. Fazem parte do Painel: 

Menu Dinâmico — Menu editável permitindo a criação ou alteração de links para 
seções e páginas internas do site ou para links externos; 

Páginas Internas — Permite a criação, alteração é exclusão das páginas que 
contém os conteúdos das páginas internas do site, basicamente através de um 
campo título e texto com um editor de texto, que permite ao usuário inserir e 
manipular textos, formatando estilos, imagens, links, tabelas; 

As páginas podem ser do tipo Modelo Padrão, ou de um tipo específico de 
acordo com a exibição dos seus elementos pré-definidos. 	• 

Notícias — Gerenciador que permite a edição e publicação, agendada ou não, 
de notícias, em categorias definidas pela CONTRATANTE e disposições 
previamente escolhidas site, servindo ainda de banco de dados para consulta 
de publicações anteriores. 

Cada notícia é formada por um Título, conteúdo (texto, links e imagens), tags, 
categoria e imagem destacada. 

Mídia — Gerenciador de todos os arquivos multimídia, como imagens, vídeos, 
áudios e documentos (pdfs, docs, xis, etc.) que serão usados em outras seções 
do site. 

Cada mídia terá um Título, Descrição e Tipo. 

As mídias ficam armazenadas no servidor de hospedagem: 

Links — Gerenciador de links que cria uma ou mais listas de links que podem 
ser exibidas nas páginas principal e/ou internas; . 

. 	. 
Agenda de Eventos — Sistema de controle de eventos, como cadastro, 
alteração e exclusão de eventos com o preenchimento de campos de títulos, 
respectivas datas de início e fim, que serão exibidas em uma página de 
eventos em layout pré-definido. 

Perfis de Acesso — Gerenciamento de perfis de acesso para administração de 
áreas especificas do site, sendo os perfis: Administrador-Cliente e Editor, os 
mais comuns. 
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O perfil editor será responsável por atualizar as informações do site (notícias, 
imagens, vídeos, documentos, etc.) 
O Perfil administrador será responsável por administrar os usuários, e 
cadastrar novos, podendo executar também todas as funções do editor. 

Gerenciamento de Banners — Área para controle das imagens e exibição de 
Banners no site. 
O controle dos Banners será de responsabilidade da CONTRATANTE e será 
composto por uma imagem, em um tamanho previamente definido e um link 
para uma página, notícia ou site externo. 

A elaboração das imagens é de responsabilidade da CONTRATANTE. 

1.1.2. Sistema de Busca 

O site deverá possuir sistema de busca geral, consultando todo o conteúdo 
inserido nas páginas do site, artigos e/ou publicações, etc. 

A busca será possível através dos campos: Título, e Copor de Texto de cada 
página ou notícia previamente cadastrada. 

Não será possível consultar o conteúdo dentro de arquivos PDFs, DOCs, XLS ou . 	. 
Imagens que forem inseridas no site. 

1.1.3. Ferramentas de Acessibilidade 

O site deverá possuir opções de acessibilidade para: 

Aumentar o texto da página; 

Diminuir o texto da página; 

Voltar ao tamanho inicial do texto; 

Aumentar o contraste das cores dos elementos da página; 

Ferramenta de leitura automática do conteúdo das páginas; 

As opções ficarão disponíveis no topo do site e estarão disponíveis para qualquer 
conteúdo exibido dentro da página ou notícia. 

Serão ativadas através do dique do usuário. 

A funcionalidade de Leitura automática não se aplica a arquivos DOCS, PDFs ou 
XLS. 

1.1.4. Relatórios de Acessos 

Acompanhamento junto à ferramenta de estatísticas Google Analytics para gerar 
relatórios detalhados de acesso ao site; 

Quantidade de Visitas 
Visitantes únicos 
Visualização de páginas 
Duração média da visita 
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Taxa de rejeição 
Porcentagem de novas visitas 
País/Território 
Tipo de Navegador 
Tipo de Sistema Operacional 
Provedor de Serviços 
Tipos de Celulares 
Resolução de Telas 

O usuário cadastrado para acesso aos relatórios deverá possuir uma conta no 
Google e um e-mail do Gmail. Ex: usuario@gmail.com  

O Google Analytics trata-se de uma aplicação desenvolvida por uma empresa 
privada. Devido a isso, a alteração em suas funcionalidades não está disponível 
para esse projeto. 

2 PÁGINAS E ÁREAS ESPECÍFICAS DO SITE 

A estrutura de informações do site será entregue conforme fluxo existente no item 
4, aprovado em reunião. 
Qualquer mudança em sua estrutura deverá ter um estudo de caso, de custo, .de 
prazo e de impacto, antes de ser executado. 
A geração de todo o conteúdo das páginas é de responsabilidade da 
CONTRATANTE e deverá ser entregue de acordo com o documento Inventário 
de Conteúdo que será solicitado baseado na ordem da estrutura de informações. 
A atualização (inclusão, edição ou exclusão) do conteúdo será feita através do 
painel de controle, editando a página em questão. Os campos disponíveis para 
edição estão de acordo com o Item 2.1.1 — Páginas internas e conforme posterior 
treinamento. 
Todas as páginas deverão possuir o mesmo estilo de formatação de fonte e itens 
de barras laterais. 	 . 
A estrutura de informações e os tipos de páginas de cada item do fluxo serão 
explicados abaixo para aceite final. 

2.1. 	INÍCIO 

Primeiro item do menu, será representado por uma imagem de uma casa, 
simbolizando o retorno para a primeira página de navegação do site. 

É uma página do tipo Home ou Página principal, contendo as informações de 
maior destaque do site com chamadas em formatos de imagens ou texto 
remetendo aos conteúdos mais importantes escolhidos pela instituição. 
Obedecendo apenas as quantidades de item do Menu principal. 

Os módulos das chamadas da página principal serão explicados ao final destes 
itens. 

2.1.1. Institucional 

A Instituição 
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Página do tipo Página simples, contendo informações institucionais podendo 
conter texto, imagens, tabelas e links. 
Esta página será criada e poderá ser alterada no painel administrativo na seção 
Páginas com os campos de título e área de texto com editor para o 
preenchimento das informações. A barra lateral (sidebar) será exibida com itens 
(widgets) escolhidos; 

Estrutura Organizacional (Quem é Quem) 
Página do tipo Página simples, contendo informações do corpo hierárquico 
institucional, podendo conter texto, imagens, tabelas e links. 
Esta página será criada e poderá ser alterada no painel administrativo na seção 
Páginas com os campos de título e área de texto com editor para o 
preenchimento das informações. A barra lateral (sidebar) será exibida com itens 
(widgets) escolhidos; 

Organograma 
Página do tipo Largura Completa para exibição de uma imagem do organograma 
institucional não interativo, conforme determinado pela Secretaria. 
Esta página será ser alterada pelo painel administrativo na seção Theme 
Options -> Organograma. Esta imagem• será de responsabilidade da 
CONTRATANTE e será fornecida pelo mesmo quando for solicitada no 
inventário de conteúdo. 
A barra lateral (sidebar) não será exibida; 

2.2. COMUNICAÇÃO 

2.2.1. Noticias 
Página do tipo Lista de Posts, que exibe uma lista das notícias previamente 
cadastradas no painel administrativo na seção Posts. 
O topo da lista inicia com a última noticia cadastrada até a mais antiga, exibindo 
o título e um resumo do texto da noticia com link para a página da própria noticia 
com conteúdo completo. 
Ao se alcançar o limite de exibição de itens por página, será exibido sistema de 
paginação no rodapé para navegar entre as páginas da lista. 
Ao clicar em um item da lista (noticia) o usuário irá acessar a página com o 
conteúdo da noticia completa; 
A barra lateral (sidebar) será exibida com itens (widgets) escolhidos; 

Noticia 
Página do tipo Página simples, contendo a notícia completa acessada; 
Esta página será criada e poderá ser alterada no painel administrativo na 
seção Posts com os campos de titulo, área de texto com editor para o 
preenchimento das informações e imagem de destaque da'notícia que 'seta 
exibida no slider (módulo) da página principal se selecionada na categoria de 
destaque. 
A barra lateral (sidebar) será exibida com itens (widgets) escolhidos; 

2.2.2. Agenda de Eventos 	
PROCON/AM 
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Página do tipo Agenda de Eventos que exibe um calendário de eventos com 
todos os eventos previamente cadastrados. 
Ao clicar em um link de evento, o usuário será redirecionado a uma página com 
maiores informações sobre o evento. 
A barra lateral (sidebar) será exibida com itens (widgets) escolhidos; 

Evento 
Esta página será criada e poderá ser alterada pelo painel administrativo na 
seção Eventos com os campos de título do evento, área de texto com editor 
para o preenchimento das informações do evento e campos específicos 
para informações adicionais do evento como: data de início, data de 
término, hora de início, hora de término, local do evento, duração do 
evento, etc. Na criação ou alteração do evento, deve-se selecionar a 
categoria o qual deseja exibi-lo. A barra lateral (sidebar) será exibida com 
itens (widgets) escolhidos; 

2.2.3. Galerias de Imagens 
Página do tipo Galeria de Imagens, contendo as galerias de imagens criadas e 
enviadas previamente pelo painel administrativo exibidas em miniaturas 
alinhadas em grade, onde cada miniatura corresponde à galeria previamente 
cadastrada no painel administrativo na seção Galeria. 
A grade inicia com a miniatura da última galeria cadastrada até a mais antiga, 
exibindo a miniatura, o titulo, e a quantidade de fotos daquela galeria.com  o fink 
para a galeria. 
Ao se alcançar o limite de exibição de itens por página, será exibido sistema de 
paginação no rodapé para navegar entre as páginas das galerias. 
Ao se clicar em uma galeria, o usuário irá acessar a página das imagens 
da galeria clicada. A barra lateral (sidebar) não será exibida nesta página; 

Galeria de Imagens 
Página do tipo Galeria de Imagens, contendo as imagens de uma galeria 
selecionada. Esta página irá exibir o 'titulo da galeria e uma grade de 
miniaturas das imagens da galeria selecionada. 
Esta página será criada e poderá ser alterada conforme as imagens forem 
cadastradas no painel administrativo na seção Galeria, subseção Adicionar 
Galeria/Imagens. 
Ao se alcançar o limite de exibição de itens por página, será exibido 
sistema de paginação no rodapé para navegar entre as páginas das 
imagens. 
Ao clicar em uma miniatura, o usuário irá acessar a . imagem de forma 
expandida, adaptada ao tamanho da tela, com fundo escurecido no estilo 
chamado lightbox. 
O usuário poderá navegar entre as imagens seguintes e anteriores clicando 
em setas nas extremidades da imagem ou pelas setas do teclado. 
A imagem pode exibir sua respectiva legenda, caso essa tenha sido 
previamente inserida no painel administrativo. 
A imagem será fechada clicando-se na imagem "X" no canto superior direito 
ou em qualquer área fora da imagem, retornando à grade das imagens da 
galeria. A barra lateral (sidebar) não será exibida nesta página; 
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2.2.4. Portal do Servidor 
Item com link para acesso ao endereço externo dos Serviços Técnicos. 

(http://www. po  rtaldoservidor. am.dov. br) 
Esse Link é padrão, utilizado sempre nos modelos de Governo do Estado. 

2.2.5. 	Resultado da Busca 

Página do tipo Lista de Posts, contendo uma lista de páginas. 
O Resultado da busca será uma página que exibe uma lista da(s) página(s) com 
o(s) termo(s) encontrado(s) que possuem as palavras chaves buscadas. 
O topo da lista inicia com a última página cadastrada até a mais antiga, exibindo 
o título e um resumo do texto da página com o termo encontrado com link para a 
página completa. 
Ao se alcançar o limite de exibição de itens por página, será exibido sistema de 
paginação no rodapé para navegar entre as páginas da lista. 
A barra lateral (sidebar) será exibida com itens (widgets) escolhidos; 

2.3. MÓDULOS DA PÁGINA PRINCIPAL 

2.3.1. Topo 
topo será constituído de três imagens, sendo dois logos e um• banner 

representativo. 
A primeira logo representará a atual gestão governamental. 
A segunda logo representará a Instituição. 
A terceira será um banner com imagem institucional representativa, com a largura 
da página (940 pixels), que esteja relacionado diretamente à atividade e que 
identifique a Instituição. 

topo será entregue com as imagens fornecidas pela CONTRATANTE, de 
acordo com o leiaute aprovado, podendo ser alteradas ou removidas pelo mesmo 
através do painel administrativo. 
As alterações dessas imagens serão de responsabilidade. da CONTRATANTE e 
deverão seguir normas de resolução, segurança e qualidade para manter a 
integridade visual e usabilidade do site. 
A imagem representativa do governo deverá ter as dimensões 130px de largura 
por 54px de altura. A imagem representativa à Instituição deverá ser constituída 
do nome da instituição. Com  tipo de letra e cor padrão da identidade do governo. 
Ter altura de 60px e largura proporcional ao tamanho do nome da instituição. 
A imagem banner deverá ter dimensões exatas de 120px de altura e 940px de 
largura. Caso a imagem seja maior que o tamanho especificado, ela será cortada 
para atender essas dimensões. No topo também estarão presentes as imagens 
para os itens de acessibilidade, link Mapa do site e redes sociais caso houver. 

2.4. MENU 
menu será disposto em navegação horizontal contemplando todos os itens 

principais e subitens do fluxo detalhados no item 4. 

2.5. MÓDULO DE BUSCA 
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Módulo que exibe um campo do tipo texto para inserir um termo a ser buscado e 
um botão para iniciar a busca, podendo também ser executado pela tecla "Enter" 
do teclado. 

2.6. SLIDER DE NOTÍCIAS 
Este módulo exibe um título e as últimas notícias cadastradas na categoria 
"notícias" e "destaques". O modulo exibe, à esquerda e em tamanho maior, a 
imagem da última notícia cadastrada na categoria "destaque", além de titulo com 
link para a notícia e data de publicação em fundo escurecido na base da imagem. 
Ao lado direito e em áreas menores, 03 (três) miniaturas das imagens, título e 
data, das outras notícias cadastradas na categoria "notícias". 
Após tempo definido pelo administrador, a imagem de destaque é substituída 
pela imagem da próxima notícia da mesma categoria, assim como título e data. É 
exibido também um navegador do módulo, que indica a quantidade de notícias 
em destaque que irão passar e em qual notícia está sendo exibida com 
preenchimento de cor. 
Logo abaixo essas duas áreas, existe o link para acesso às todas as notícias das 
duas ou mais categorias. Ao clicar em "Mais noticias", deverá ser remetido para a 
página "Notícias", descrito no tem 6.3. 
Este módulo é configurado e controlado pelo painel administrativo e contém 
opções para alterações das categorias a serem exibidas, tempo de transição das 
imagens do modulo e o link para "mais notícias" pode ser alterado para outros 
nomes. 

2.7. BANNER DE CHAMADA 
O banner é um artifício que serve para atrair a atenção do usuário por meio do 
apelo visual, fazendo uso de imagens. É geralmente usado nos sites para dar 
destaque a uma informação. 	 . . . 
Podendo ter link ou não para a informação em questão, possui a Ideia de ser 
apenas uma chamada (link) de destaque para esta informação que pode ser uma 
página interna do site ou externa. O módulo de banner exibe obrigatoriamente 
uma imagem, mas também pode exibir um título, texto descritivo e link que 
podem ser configurados pelo painel administrativo na seção Widgets. 
A imagem deve ser previamente enviada na seção Mídia no painel administrativo 
e inserido seu endereço de localização (URL) no campo de imagem - no widget 
para que seja configurada sua exibição. 
A imagem poderá ser nos formatos JPEG, GIF ou PNG, e deverá respeitar as 
dimensões do widget. A imagem do banner é de responsabilidade da 
CONTRATANTE e pode ser estática ou animada (gif), assim como o link 
configurado, podendo ser para acesso interno ou externo. 

2.8. PRÓXIMOS EVENTOS 
Módulo que exibe um título, uma lista dos 03 (três) próximos eventos e um link 
para a página da Agenda de Eventos. 
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Os eventos são exibidos de acordo com a data atual e categoria selecionada. É 
exibida a data, hora e o titulo do evento contendo link para a página do Evento e 
o link "mais eventos" que deverá remeter à página Agenda de Eventos. 
Os eventos são cadastrados pelo painel administrativo na seção Eventos e 
podem ser categorizados. A configuração deste módulo também é feita pelo 
painel administrativo na seção Widgets. 
A CONTRATANTE terá as opções de alteração do título do módulo, a 
quantidade de eventos a exibir, escolha da categoria a ser exibido, o nome e o 
link de "mais eventos". 

2.9. BARRA LATERAL OU SIDEBAR 
A barra lateral ou sidebar exibirá os seguintes itens descritos abaixo: 

2.9.1. Links Úteis 
Módulo de lista de links que irá exibir uma lista com os links previamente 
cadastrados na seção Links no painel de controle explicada no item 3.1.1 — 
Painel de Controle. 

2.9.2. Transparência 
Módulo de lista de links que irá exibir uma lista com os links previamente 
cadastrados na seção Links no painel de controle explicada no item 3.1.1 — 
Painel de Controle. 

2.9.3. Galeria de Imagens 
Módulo que exibe um titulo para "Galeria de Imagens", imagens com• link e texto 
com link para mais imagens. 
As configurações do módulo são feitas pelo painel administrativo na seção 
Widgets e permitem alterar o titulo do módulo, a exibição da(s) imagem(ens), 
texto e link para "mais imagens". 
As opções de exibição da imagem podem ser: exibir 04 (quarto) miniaturas ou 
apenas 01 (uma) imagem inteira, e que estas podem ser das fotos adicionadas 
recentemente ou de imagens aleatórias já cadastradas nas galerias. 
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ITENS QUE NÃO PERTECEM AO ESCOPO 

Esta seção informa itens que não farão parte do projeto deste escopo. 

3.1. Nuvem de Tags 
A área com palavras-chaves de cada noticia não irá fazer parte da Home. 

3.2. 	Sistema de Radar (Clipping) 
Este projeto não irá contemplar a existência de um radar, o qual irá verificar 
automaticamente informações de interesse da CONTRATANTE pela internet. 

3.3. Timeline de Redes Sociais 
O site não irá mostrar a timeline de usuários de redes sociais. 

3.4. Sistemas de alteração de idiomas 
O projeto não irá possuir o sistema de alteração de idiomas. 

3.5. Armazenar as inscrições online no banco de dados 
Toda e qualquer inscrição online, realizada mediante formulário personalizado, 
não será armazenada no banco de dados do site. Mas poderão ser enviadas a um 
e-mail definido durante a criação do formulário. 
3.6. Sistemas de Chat 
Este site não possuirá sistema de chat ou qualquer outro sistema de interação em 
tempo real entre internautas. 

3.7. Servidor de Streaming (ao vivo) 

Este site não possuirá sistema de criação de sinal de streaming ao vivo, seja de 
áudio ou vídeo. 	 . 
Também não irá disponibilizar suporte a mídias com transmissão em tempo real. 

3.8. Busca Avançada 

Este site não possuirá sistema de busca avançada e específica, • ou seja; não 
possuirá uma busca que possua filtragem de resultados. 

3.9. Google maps 
Este site não possuirá sistema de criação de mapas utilizando o google maps. 

3.10. Integração com outros sistemas 
O site não terá integração nenhuma tom quaisquer outros sistemas da 
CONTRATANTE, tais como sistema financeiro, gestão de pessoal, sistema de 
protocolo, etc. A integração com os mesmos deverá sei' objeto de oUtra proposta 
técnica. 

3.11. Sistema de boletim eletrônico (newsletter) 
O site não disponibilizará campo para cadastro de boletim eletrônico de usuário, 
nem controle similar de envio de noticiás por e-mail ou outro tipo. 
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a. CRONOGRAMA 

dibl  injOhã 

Pesquisa 	e 	 de 
Arquitetura 

Informação 
Visual 

Formatação 

Desenvolvimento (PTtXÇ MI 
Teste 

Homologação 

Implantação 

Capacitação 	. 

ANEXO C — Acordo de Nível de Serviço 

Referente ao Serviço aqui proposto, fornecer disponibilidade de 98% não incluindo 
interrupções e mudanças programadas durante o período a partir de 12:00 horas do 
sábado a 00:00 de domingo, que deverá ser aprovada pela CONTRATANTE. 

O serviço será considerado indisponível quando: 

A partir do início de uma interrupção registrada no centro de atendimento/supervisão da 
CONTRATADA ou a partir da comunicação de interrupção, feita pela CONTRATANTE, 
até o restabelecimento do serviço às condições normais• de operação e a respectiva 
informação à CONTRATANTE; 

A disponibilidade do serviço será calculada, para um período de 1 (um) mês, através da 
seguinte fórmula: 

Onde: 

D = disponibilidade; 

7-  O Ti 
To = 	período de operação 	1 	(um) 	mês, em 
minutos; Ti = tempo total de indisponibilidade do 

D o ° x100 circuito 	de 	acesso, 	ocorrida 	no 	período 	de 
operação 1 (um) mês, em minutos. To  
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No cálculo de disponibilidade, não serão consideradas as interrupções programadas e 
aquelas de responsabilidade da CONTRATANTE. 

a) Níveis de Prioridade 

Criticidade Descrição 

1 (CRITICA) 
O serviço em garantia está fora de operação, há um impacto critico nas 
operações 	dos 	negócios. 	Plataforma 	de 	serviço 	parada 	impactando 
diretamente grande parte dos usuários críticos do serviço. 

2 (ALTA) 
O serviço em garantia está fora de operação, há um impacto critico nas 
operações 	dos 	negócios. 	Plataforma 	de 	serviço 	não 	impactando 
diretamente grande parte dos usuários críticos do serviço. 

3 (MÉDIA) 

. 	.. 	. 	_ 	. 
O serviço em garantia está fora de operação, não há um impacto crítico nas 
operações 	dos 	negócios. 	Plataforma 	de 	serviço, 	não, 	impactando 
diretamente grande parte dos usuários críticos do serviço. 

4 (BAIXA) 

O serviço em garantia está degradada, ou aspectos significativos das 
operações do negócio sofreram impactos negativos pela performance 
inadequada. 
Plataforma de serviços parcialmente comprometida. 

5  (MUITO BAIXA) 

A performance operacional do serviço está prejudicada, mas todos os 
serviços continuam em funcionamento. O problema tern pouco ou nenhum 
impacto na operação do sistema, sem quebra de .funcionalidade ou de 
operação. 

b) Regime de Atendimento 

Prioridade 
Atendimento 

Nível 1 
Central de 

Monitoramento 
Atendimento 

Nível 2 
Atendimento 

Nível 3 
Solução 

1 (CRITICA) 24x7 24x7 8x5 8x5 Até 4 horas 

2 (ALTA) 24x7 24x7 8x5 8x5 Até 8 horas 

3 (MÉDIA) 24x7 24x7 8x5 8x5 
Até 48 
horas 

4 (BAIXA) 24x7 24x7 8x5 
8x5  Até 4 dias 

úteis 
5 (MUITO 
BAIXA) 

24x7 24x7 8x5 8x5 
Até 7 dias 

. 	. 
.t 
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Tipo de Serviço Funcionalidades . • 

, 
, Tipo de Incidente oir . 

. 	Tipo de Denitelda 

. 
Prioridade 	:: 

. PRODAM'SAC.,  
. 	._, , 	-_, 	 • 

Inrcio fie Atendimento 
. 	,, 

	

. 	, 
. Prazo Máximo pam • 

	

.Resolução ., 	• ' 
Prorrogação Eventual 

Sustentação 	8, 
f 	tenção 
i. 	.va 

Todas 
Todas 	as 	funcionalidades, 
rotinas, 	programas 	e 	outros 
serviços 	constituindo 	o 
sistema. 

O Gestor de Conteúdo 
está 	completamente 
inoperante 

Critica 

Imediato, caso este registro 
ocorra 	em 	horário 	entre 
08h00 e 17h00 e Seg. á  
Sex. 
Fora do período acima, o 
atendimento se dará em até 
01 (uma) horas Ceeis após a 
abertura do registro. 

04 Horas úteis após o 
cadastramento no 
SAC PRODAM 

Não 	poderá 	haver 
promfigaçâo 

Sustentação 	& 
Manutenção 
corretiva 

Área Usuários Trata-se de 
todas 	as 	funcionalidades 
utilizadas e envolvendo o 
usuário final (intemautas). 

Uma 	 dessas 
funcionalidades 	está 
completamente 
inoperante restringindo o 
uso 	do 	Website 	para 
todos 	os 	USUenOS 
(internadas). 

Alta 

Imediato. caso este registro 
ocorra 	em 	horário 	entre 
08h00 e 17h00 e Seg. A 
Sex. 
Fora do periodo acima, o 
atendimento iniciará em no 
máximo 	08 	(oito) 	horas 
após a abertura do registro. 

8 Horas úteis após o 
cadastramento no 
SAC PRODAM 

Poderá 	haver 
prorrogação de prazo. 
desde que devidamente 
Justificado 	pela 
contratada e aceito 
pela contratante. 

Sustentação 	& 
Manutenção 
corretiva 

• 

Área Administrativa Trata-se 
de todas as funcionalidades 
utilizadas 	pela 	parte 
administrativa 	(Painel 	de 
Controle) do sistema, 

Uma 	 dessas 
funcionalidades 	não 
funciona 	corretamente 
provocando erros e não 
conforrnidades 	no 
processamento de dados 
e 	publicação 	de 
Informações. 

Média 	• 

Ate 04 Horas Citeis apôs o 
registro, caso este registro 
ocorra 	em 	horário 	entre 
08h00 e 17h00 e Seg. á 
Sex. 
Fora do periodo acima, o 
atendimento 	se 	nas 	04 
primeiras horas úteis do dia 
subsequente. 

48 Horas úteis após o 
cadastramento no 
SAC PRODAM 

Poderá 	haver 
prorrogação de prazo, 
desde que devidamente 
justificado, 	nas 
primeiras 	04 	noras 
úteis de atendimento. 
pela 	contratada 	e 
aceito peia contratante. 

Sustentação 	& 
te Técnico 

Todas 
Todas 	as 	funcionalidades, 
rotinas, 	programas 	e 	outros 

sistema. 
serviços 	constituindo 	o SAC 

Suporte 	Técnico 	na 
utilização 	do 	Ambiente 
Prestar 	informações 	e 
auxiliar 	as 	áreas 	do 
contratante que utilizam o 
Sistema, 

Imediata 
Critica 
Media 
Baixa 

Até 04 Horas úteis após o 
registro, caso este registro 
ocorra 	em 	horário 	entre 
08h00 e 17h00: 
F 	do período acima. o 
atendimento se clara nas 04 
primeiras horas úteis do dia 
subsequente. 

04 Dias úteis após o 
cadastramento no cada 

PRODAM 

Poderá 	haver 
prorrogação de prazo. 
desde que devidamente 
Justificado, 	MS 
primeiras • 	04 	horas 
úteis 	de 	atendimento, 
pela 	contratada 	e 
aceito pela contratante. 

Manutenção 
Evolutiva & 
Implementação 

Novas 

Análise 	de 	Demanda 
Analisar 	a 	demanda 
registrada 	no 	SAC 
PRODAM 	elaborar 	o 
plano 	de 	trabalho, 
cronograma e orçamento. 

Imediata 
Afta 

Média 
Baixa 

Até 07 dias tileis após o 
registro. 

20 dias úteis 

Na indisponibllidade do 
gestor 	ou 	em 
consequência 	do 
tamanho da demanda, 
será 	informado 	ao 
contratante 	um 	novo 
prazo de atendimento 
e, 	as 	razões 	serão 
devidamente 
Justificadas. 

Horas úteis: Essas horas são as que estão compreendidas no período de 08:00h às 
12:00h e das 13:30h às 17:00h, de segunda a sexta-feira, excluindo-se feriados e pontos 
facultativos. 
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ANEXO III do Contrato 003/18 

Acesso gerenciado a Rede de Governo, através da disponibilização de Circuito de 
Transmissão de Dados entre a unidade do CONTRATANTE e a CONTRATADA. 

OBJETO 
Serviços de Rede, compreendendo a disponibilidade de acesso à Rede de Governo 
com a disponibilização de link entre a unidade da CONTRATANTE e a 
CONTRATADA, para acesso aos serviços contratados residentes no Data Center do 
Estado. 

GARANTIA DOS SERVIÇOS 
Os serviços ora pactuados são garantidos em conformidade com o Código de 
Proteção e Defesa do Consumidor, Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990, Artigos 26 
e 27. 

PARTICIPAÇÃO DA CONTRATANTE 
A participação da CONTRATANTE para a execução deste serviço é de fundamental 
importância. Da mesma forma, o cumprimento dos prazos só será possível se contar 
com a sua efetiva participação. 

RESPONSABILIDADES 

Caberá à CONTRATADA 
Planejamento da Conectividade 

Esse serviço possibilitará a interligação entre essa CONTRATANTE e a 
CONTRATADA, através de links de 10 Mbps, conforme descrito abaixo: 

Disponibilização de 01 (um) canal de comunicação de dados dedicado's com as 
seguintes características: 

O canal deverá ter velocidade nominal de 10 Mbps; 
Circuito 

Ponta CONTRATADA: Rua Jonathas Pedrosa, t937- Praça 14 
de Janeiro; 	 . 

Ponta CONTRATANTE: A. André Araújo, 1500 - Aleixo; 
Fornecimento, configuração, instalação e manutenção do roteador na 
ponta CONTRATANTE. 

Acordo de Nível de Serviço: 
Com garantia de 4 horas, para reparo de problemas de inoperância na 
comunicação de dados; 
Excluem-se dessa garantia as interrupções necessárias para ajustes 
técnicos ou manutenção, interrupção dos serviços causados por 
problemas na rede interna das Unidades de Saúde, falha de linha d 
comunicação de acesso de responsabilidade da empresa de telef nif,ROCON/AM 

PIS PP  LOS  

ASS. 

7? 
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situações imprevistas como guerras e fenômenos da natureza (raios, 
trovões etc.). 
Caso a comunicação de dados fique inoperante por outros motivos que 
não os citados acima, o CONTRATANTE terá descontos proporcionais ao 
tempo off-line em sua mensalidade. 

Monitoramento: 
Disponibilizar a um técnico da CONTRATANTE o acesso ao sistema de 
controle e monitoramento do link ponto a ponto, permitindo 
acompanhamento da disponibilidade do mesmo; 

Caberá a CONTRATANTE 
Disponibilizar infraestrutura de rede local para receber o serviço; 
Indicar representante para ser o responsável pela aprovação da prestação 
rotineira do serviço; 
Manter os sistemas operacionais de seus servidores e estações sempre 
atualizados, principalmente em relação a atualizações críticas e de 
segurança; 

Manter em sua rede um software antivirus corporativo, instalado e 
atualizado nos servidores e estações; 
Tomar todas as providências para resolver incidentes de segurança 
notificados pelo GTIS PRODAM (Grupo de Tratamento de Incidentes de 
Segurança da PRODAM) em 24h. Caso o incidente seja classificado pelo 
GTIS como grave, o acesso à Internet poderá ser interrompido até a sua 
resolução com o objetivo de não prejudicar os outros usuários do governo 
do estado. 
Permitir que a CONTRATADA faça auditagem em sua rede, com a 
finalidade de verificar a existência e atualização do serviço de atualização 
de sistemas operacionais e antivirus nos servidores e estações. 

O 

PROCONIAM 
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ANEXO IV do Contrato 
003/18 

Acesso à Rede Internet, compreendendo o acesso gerenciado à Internet através da 
Rede de Governo. 

OBJETO 
Acesso à Rede Internet, compreendendo o acesso gerenciado à Internet através da 
Rede de Governo. 

GARANTIA DOS SERVIÇOS 
Os serviços ora pactuados são garantidos em conformidade com o Código de 
Proteção e Defesa do Consumidor, Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990, Artigos 26 
e27. 

PARTICIPAÇÃO DA CONTRATANTE 
A participação da CONTRATANTE para a execução deste serviço é de fundamental 
importância. Da mesma forma, o cumprimento dos prazos só será possível se contar 
com a sua efetiva participação. 

RESPONSABILIDADES 

Caberá à CONTRATADA 
Disponibilizar o serviço gerenciado de Banda Larga (saída para a Rede Mundial 
Internet) com velocidade dedicada de 10 Mbps; 
Planejamento e configuração dos serviços de Internet; 
Disponibilizar a conexão 24 horas por dia, 07 dias por semana, salvo nos 
momentos de falha da concessionária; 
Configuração de rotas e controle de banda no roteador e sw-itch na ponta 
CONTRATADA, e realização de teste de conectividade, caso o acesso se dê 
pela rede metropolitana de Manaus; 
Monitoramento proativo (24x7) do serviço, para identificar e agilizar a correção de 
eventual interrupção ou perda de desempenho; 
Fornecer informações sobre consumo de banda contratada, por período, sempre 
que solicitado pela CONTRATANTE; 
Prover serviço Anti DDOS, visando a reduzir a incidência de eventuais ataques 
externos; 
Comunicar com antecedência qualquer paralisação motivada por manutenção do 
serviço; 
Comunicar a CONTRATANTE toda ocorrência de incidente de seg 
associada ao bloco de endereço alocado. 
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Atender os chamados de incidentes encaminhados através do SECLI — Seção de 
Atendimento ao Cliente da CONTRATADA; 
Atendimento "in loco" na CONTRATANTE, para diagnosticar causas diretas ou 
indiretas de interrupções ou perda de desempenho do serviço; e 
Documentação, registros e configuração de softwares de monitoramento. 

Caberá a CONTRATANTE 
Disponibilizar infraestrutura de rede local para receber o serviço; 
Disponibilizar link físico de comunicação de dados entre CONTRATANTE SEDE 
e a CONTRATADA, compatível com a banda mínima definida neste contrato; 
Indicar representante para ser o responsável pela aprovação da prestação 
rotineira do serviço; 
Manter os equipamentos da Metromao (CONTRATANTE SEDE) ligados 24h por 
dia; 
Comunicar a CONTRATADA, com antecedência mínima de 72h, qualquer 
paralisação em sua rede que possa vir a prejudicar outros sites da Metromao; 
Manter os sistemas operacionais de seus servidores e estações sempre 
atualizados, principalmente em relação a atualizações críticas e de segurança; 
Manter em sua rede um software antivirus corporativo, instalado e atualizado nos 
servidores e estações; 
Tomar todas as providências para resolver incidentes de segurança notificados 
pelo GTIS PRODAM (Grupo de Tratamento de Incidentes de Segurança da 
PRODAM) em 24h. Caso o incidente seja classificado pelo GTIS como grave, o 
acesso à Internet poderá ser interrompido até a sua resolução com o objetivo de 
não prejudicar os outros usuários do governo do Estado; 
Permitir que a CONTRATADA faça auditagem em sua rede, com a finalidade de 
verificar a existência e atualização do serviço de atualização de sistemas 
operacionais e antivírus nos servidores e estações. 
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;40 (Homologado Total) 

Data 	 U] (14:22:02) 

Legenda : Coluna 	b Melhor Proposta no momento 
Melhor: 

Sorteio: 
	

O Participante vencedor no sorteio 

Vencedor. 	Y.  Proponente Vencedor 

O Proposta não a melhor no momento 

   

n Item 1 - (ID-115752) SERVIÇO DE TRANSMISSÃO DE DADOS, Descrição. Contratação de 

Quantidades 
VL. Unit 	VL. Total Dispon / AJust 

12 mês / 12 mês 	1.409,9400 	17.879,28  

Situação-Homologado 

Myeallhoorr  Indico Preço IncipicoentTuéacçndoe°  Indico Final 

O 	1,0000 	 0,5000 

Proponente 

rs. 1 - PRODAM PROCESSAMENTO 
" DE DADOS AMAZONAS S.A.!.  

Item 2- (ID-115833) LICENÇA DE SOFTWARE. Descrição: Licença de u. 

Proponente 	 Quantidades 
Dispon / Ajust 	1/1_. Unit 

1 PRODAM PROCESSAMENTO DE 12 licença! 
1.5E11,3600 DADOS AMAZONAS SÃ.! 	12 licença 

do sistema 

VL. Total 

18 976,32 

Melhor 
Valor 

e 

Situação-Homologado 

indico Preço indralcoentTuéacánoco  indice Final 

1,0000 	 0,5000 

Ei Item 3 - RD-1187181 SERVIÇOS DE ACESSO Á INTERNEI, Descrição. Contralação de e 

Quantidades Proponente 	 VL. Unit 	VL. Total Dispor: r Ajust 

62.400,00 

Situação-Homologado 

Melhor- 	 ledice Técnico / vaiar  Incitce Preço 	pontuo° 	Indico Final 

iO 	1,0000 	 0,5000 
r  1 - PRODAM PROCESSAMENTO 

DE DADOS AMAZONAS S.A. 
12 mês! 12 mês 	5.200,0000 — 	 st 

El Item 4- 00-119519) HOSPEDAGEM DE SISTEMA DE INFORMAÇÃO, Deacricao: Contrataçã Sitonção-Homologado 

Proponente 	 Quantidades 
Vis. Unir 	ME.. Total 	

Melhor • 	 Indico Técnico ( 	s 
Valor 

Indico Preço 	Pontuação 	mace rinal Dispon / Ajust 
O,. PRODAM PROCESSAMENTO DE 12 mensal / 

8 579,4600 	102 953,52 	 1,0000 O DADOS AMAZONAS S.A. 'V 	12 mensal 	 0,5000 

44 Retornar Cl Atualizar C) Marear Item C3 Limpar Rem 	e  Mapa 

Reabrir fase e Criar Ata 	Atas 	 Histórico Lances C) Movimentação 

Navegador 	 C 01 e i0 	
40I'mu 
	

CalculadOla 

https://www.e-compras.am.gov.br/mercano/aplicacao/asp/seg/sistema.asp  
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-,,LZ\eficta 
AS 5. 

17/09/2018 



Luisbondo Tupinambá 
Assessor Adnkinanc.irom 

PROGONIFUNDECON 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 

Nota de Empenho 

ADMiNISTRAÇÃO FINANCEIRA INTEGRADA 

Unidade Gestora 
021702 - FUNDO ESTADUAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR 

Número Documento 
2018NE00053 

Data Emissão 
08/08/2018 

Gestão 
00007 - FUNDOS 

Processo 
021702.00005812018 

NE Original 

Credor 
04407920000180 - PRODAM PROCESSAMENTO DE DADOS AMAZONAS SA 

Licitaçao 
5 - Dispensa de Licitação 

Referência 
Art.24; 20/1; 	Lei 8.666/93 

Evento 
400091 - Empenho de despesa 

Modalidade 

3 - Global 

Valor 
84.253,80 

Unidade Orçamentária 	21702 	 FUNDO ESTADUAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR 

Programa Trabalho 	14.122.0001.2643.0001 	Ampliação, Modernização e Manutenção da Infraestrutura Tecnológica da Informação e Comunicação 

Fonte Recurso 	01000000 	: 	Recursos Ordinários 

Natureza Despesa 	33904003 	 Hospedagem de Sistemas 

Município 	9999 - Estado 	 Origem do Material 	1 - Origem Nacional 

Convênio 	 Tipo de Empenho- 	9 - Despesa Normal 

ZITirw6-15.90;ilisw.0:1-010:0:q';./:: 	 . 	
SA 	 w 	;" i,  

Janeiro 	 0,00 	Fevereiro 	 0,00 	Março 	 0,00 	Abril 	 0,00 

Maio 	 0,00 	Junho 	 0,00 	Julho 	 0,00 	Agosto 	16.850,76 

Setembro 	 16.850,76 	Outubro 	 16.850,76 	Novembro 	16.850,76 	Dezembro 	16.850,76 

escriçao.dps Itens 	.; 

Unid. Descrição Qtde Preço Unitário Preço Total 
licença 115833 - (10-115833) LICENÇA DE SOFTWARE, Descrição: Licença de uso do sistema Gestor de Conteúdo Web - 5 1,581.3600 7.6,8D 

GERWEB. MARCA: NT 
mensal 119819 - (I0-119819) 	HOSPEDAGEM 	DE 	SISTEMA DE 	INFORMAÇÃO, 	Descrição: 	Contritação de empresa 

especializada 	para 	prestação de 	serviço de 	hospedagem de 	Sistema de 	Informação, conforme 	Projeto 	Básico. 
5 8,579.4600 42.897,30 

MARCA: NT 
mês 118718 - (10-118718) SERVIÇOS DE ACESSO À INTERNET, Descrição: Contralacâo de empresa para prestação, 

de forma dedicada, de serviço-de 'acesso à internet por fibra óptica com garantia de 100% em download e upload, 
conforme projeto básico. MARCA:. NT 

5 5,200.0000 26.000,00 

mês 115752 	- 	110-115752) 	SERVIÇO 	DE 	TRANSMISSÃO 	DE 	DADOS, 	Descrição: 	Contratação 	de 	empresa 5 1,489.9400 7.449,70 

especializada para fornecimento de circuito de transmissão de dados para conexão cliente/fornecedor. 

Contrato N°003/2018-FUNDECONIPROCON 
Empresa: PRODAM DA AMAZÔNIA S.A 	. 
OBJETO: Contratação de Prestação de Serviços de: 
Hospedagem de Sistemas, acesso a Internet, licença de Software, Transmissão de dados. 
Vigência:01/08/2018 a 31/07/2019 
Valor Global: R$ 202.209,12 
Fundamento Legal: Portaria de Dispensa de Licitação N°006/2018 
Publicado no DOE 02/08/2018 n°33.816 
MARCA: NT 

Fraxe Campos 
Ordenador de Despesas 

FUNDECON/AM 

ERRATA 
Na Nota de Empenho de n° 
2018N500053 emitida na data de 
O 8/08/201 8. ONDE SE LÊ "PRAZO DE 
VIGÊNCIA: 	De 	01/08/2 01 8 	a 
3 1/07/2 01 8". LEIA-SE: "PRAZO DE 
VIGÊNCIA: 	De , 0 8/08/201 8 	a 
O 7/0 8/2 0 1 9". 

idepriacr i srri3J$Az71;lorr% 

Ido Anterior: 

.a de Entrega: 
; 
anador de Despesa: 

172.474,52 

31/08/2018 

Valor do Empenho: 

Local de Entrega: 
Usuário Operador da NE : 

84.253,80 	 Valor Disponível 
AV: ANDRE ARAUJO N°1500 -ALEIXO 

LUiS HENRIQUE TUPINAMEA DE ALBUQUERQUE LINS 

Ypt 



GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 
	

ADMIINISTF4ÇÃO FINANCEIRA INTEGRADA 

Nota de Empenho 

Unidade Gestora 

021702- FUNDO ESTADUAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR 

Número Documento 
2018NE00053 

Data Emissão 
08108/2018 

Gestão 

00007- FUNDOS 

Processo 

021702.000058/2018 

NE Original 

Credor 
04407920000160- PRODAM PROCESSAMENTO DE DADOS AMAZONAS SÃ 

licitaçao 
5 - Dispensa de Licitação 

Referência 
Art.24: XVI; Lei 8.666/93 

Evento 

400091 - Empenho de despesa 

Modalidade 

3 - Global 

Valor 
84.253,80 

Unidade Orçamentaria 	21702 	 FUNDO ESTADUAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR 

Programa Trabalho 	14.122.0001.2643.0001 	Ampliação, Modernização e Manutenção da Infraestrutura Tecnológica da Informação e Comunicação 
Fonte Recurso 	01000000 	 Recursos Ordinários 
Natureza Despesa 	33904003 	 Hospedagem de Sistemas 

L
1. Origem Nacional Município 	9999 - Estado 	 Origem do Material 

Convênio 	 Tipo de Empenho 	9 - Despesa Normal 

FCTorTógrama.de  Desembolso' 

Janeiro 	 0,00 	Fevereiro 	 0,00 	Março 	 0,00 	Abril 

Maio 	 0,00 	Junho 	 0,00 	Julho 	 0,00 	Agosto 

Setembro 	 16,850,76 	Outubro 	 16.850,76 	Novembro 	16.850,76 	Dezembro 

0,00 
16.850,76 
16.850,76 

Certificados: 
Certificados: 

CND TRIBUTOS FEDERAIS E DIVIDA ATIVA DA UNIÃO (ABECRC67.808F.66137) • Inicio: 25/06/2018 - Venc: 22/12/2018 
' CERTIDÃO NEGATIVA DA FAZENDA ESTADUAL (25356380) - 	16/07/2018 Venc: 15/08/2018 

CERTIDÃO NEGATIVA DA FAZENDA MUNICIPAL (115609/2018) - 	26/07/2018 Venc: 24/10r2018 
' CERTIDÃO NEGATIVA DO FGTS (2018072602432302832019) • Inicio: 26/07/2018 - Vem: 24/08/2018 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS (144936984/2018) - Inicio: 21/02/2018 Venc: 19/08/2018 

          

          

          

          

Fraxe Campos 
Ordenador de Despesas 

FUNDECON IAM 

 

Lubliefld9 ToMambi 
AssessorAdm aceiram 

PROCON/FUNDECON 

ma eZerr. RACI1T19 
Iti;'Sho'SE50croa:„. sspFeltoi  rsiasS.Aitstor0  

Saldo Anterior: 172.474,52 Valor do Empenho: 84.253,80 	'Valor Disponível 
Data de Entrega: 31/08/2018 Local de Entrega: AV: ANDRE ARAUJO N°1500 -ALEIXO 

Ordenador de Despesa: Usuário Operador da NE : LUIS HENRIQUE TUPINAMBA DE ALBUQUERQUE LINS 

88.220,72 

PROCON/AM 
FIC  

RelNes.rpl 

ASS. 
	1 
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